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Esta dissertação apresenta a análise das contradições observadas no processo de difusão das 
políticas públicas privatizadoras implementadas na economia brasileira, e suas conseqüências nas 
relações de trabalho. Enfoca o setor financeiro, mais especificamente uma instituição financeira 
estatal privatizada em novembro de 2000 – O Banco do estado de São Paulo - Banespa -. Para 
tanto se analisou a conquista de direitos sociais vinculados ao trabalho desses bancários no 
contexto da sociedade salarial, tal qual definida por Robert Castel (1998). A partir do processo de 
intervenção do Banco Central do Brasil na instituição, e, de forma mais intensa a partir de sua 
privatização, analisou-se o processo de desconstrução desses direitos historicamente 
conquistados. O Acordo Coletivo, outrora utilizado para garantir as conquistas sociais, foi da 
mesma forma, o instrumento político usado para legitimar a destituição desses direitos. Dessa 
forma, esta dissertação aponta o processo de privatização viabilizando a deterioração das relações 





This dissertation presents an analysis of the contradictions found in the process of diffusion of the 
public privatization policies implemented in the Brazilian economy, and its consequences in labor 
relationships. It emphasizes the financial sector, specifically a state financial institution, 
privatized in November 2000 – “Banco do Estado de São Paulo” – Banespa –. In order to reach 
such result, the conquest of labor rights of such bank workers, in the context of the salary society 
as defined by Robert Castel (1998), was analyzed. From the process of intervention of  “Banco 
Central do Brasil” in the institution and in a more intensive way from its privatization, the 
process of deconstruction of theses rights historically conquered was analyzed. The Collective 
Bargaining Agreement, once used to guarantee social conquers, became, in the same way, an 
instrument of politics used to legitimate the destruction of such rights. This dissertation points out 
the process of privatization as a way of deteriorating the labor relationships, resulting in 
unemployment and precariousness of work. 
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INTRODUÇÃO 
 
O objetivo desta dissertação é analisar as contradições observadas no processo de difusão 
das políticas públicas privatizadoras implementadas na economia brasileira e suas conseqüências 
nas relações de trabalho. Para tanto, privilegiou-se estudo de caso de uma instituição bancária 
estatal – Banco do Estado de São Paulo S/A, Banespa –, que passou por profundas 
transformações durante e após o processo de privatização a que foi submetido no ano de 2000. 
A categoria bancária constitui-se em instigante universo de pesquisa sobre as relações de 
trabalho. Historicamente, trata-se de atividade marcada pelas relações formais de trabalho, pelo 
alto grau de escolaridade dos trabalhadores e pela organização sindical. No Brasil, os bancários 
empregados nos bancos estatais constituíram o segmento que conquistou um número maior de 
direitos sociais vinculados ao trabalho, sobretudo em relação aos empregados em bancos privados 
(SEGNINI, 1999).  
O sistema financeiro nacional vem passando por intensos ajustes a partir do final da 
década de 80. O movimento de mundialização da economia e o processo de financeirização do 
capital têm nos bancos a expressão mais visível desse processo (CHESNAIS, 1996). No Brasil, a 
abertura econômica e a implantação de políticas neoliberais provocaram um movimento de 
concentração bancária através de aquisições, fusões, incorporações e privatizações, possibilitando 
o crescimento da participação do capital estrangeiro e a redução da participação do Estado no 
setor. Nesse contexto, o sistema financeiro nacional viveu um período de intensas 
reestruturações. Os reflexos dessas mudanças atingiram todos os trabalhadores bancários 
(SEGNINI, 1999; RODRIGUES, 2001; JINKINGS, 1996 e 2002). 
O crescimento da categoria após a Reforma Bancária de 1964 e o fortalecimento do 
movimento sindical possibilitaram aos trabalhadores bancários conquistas de direitos e garantias 
sociais expressas nas Convenções Coletivas de Trabalho, sobretudo aos bancários empregados 
nos bancos estatais. A hipótese norteadora desta dissertação refere-se ao fato de os Acordos 
Coletivos, outrora instrumento de conquistas sociais dos trabalhadores, estarem sendo utilizados 
no presente, contraditoriamente, na desconstrução dos mesmos direitos, mantendo sempre a 
aparência de consenso coletivo. Na década de 80, a negociação coletiva se consolidou, no setor 
bancário, como instrumento fundamental para garantir as conquistas sociais vinculadas ao 
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trabalho. Porém, no início dos anos 90, as negociações foram marcadas pelas articulações 
sindicais de resistência, com objetivo de manter os direitos conquistados e preservar os empregos. 
Procura-se aqui analisar, por meio de fontes primárias e fontes secundárias históricas e 
sociológicas, o processo de expansão e supressão de direitos vinculados ao trabalho atribuídos e 
conquistados pelos trabalhadores do Banco do Estado de São Paulo S/A, Banespa, criado em 
1909, nacionalizado em 1926, no processo de expansão da economia agrária. 
 A instituição sofreu intervenção do Banco Central do Brasil – BACEN – em 29 de 
dezembro de 1994, foi federalizada em 29 de dezembro de 1997 e privatizada em 20 de 
novembro de 2000. Como instituição financeira estatal, o Banespa refletiu as mudanças políticas 
e econômicas que ocorreram no país, as quais possibilitaram sua expansão, bem como 
representaram a construção de um conjunto de direitos e garantias sociais aos seus trabalhadores. 
Posteriormente, lutou-se pela manutenção desses direitos e pela sobrevivência da própria 
instituição. 
As relações sociais que se estabeleceram no interior desse banco e entre seus funcionários 
e a comunidade propiciaram a construção de uma identidade própria: “banespiano”.1 Dessa 
forma, ser banespiano significava fazer parte do quadro de funcionários de um banco estatal 
vinculado ao estado de maior Produto Interno Bruto – PIB – nacional. Além disso, significava ter 
sido aprovado em concurso público, ter um emprego estável, carreira, e receber salário 
considerado um dos mais altos da categoria. Além de prestígio e status que marcavam sua 
inserção nas comunidades locais. Gussi (2003) observa: 
“Ser banespiano associa-se a uma função social de banco público, que extrapola 
os limites dos negócios da empresa, e que contém um sentido forte de cidadania e 
solidariedade, [...] ser banespiano também se relaciona a uma ligação muito estreita 
desses com as comunidades locais, principalmente as pequenas e médias cidades.” 
(GUSSI, 2003, p. 22) 
Assim, o estatuto da condição de assalariado, bem como o lugar ocupado na divisão social 
do trabalho, se torna suporte de uma identidade social e de integração comunitária (CASTEL, 
1998). 
                                                 
1 Os bancários empregados no Banespa se autodenominam “banespianos”. 
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O uso político desse banco serviu de argumento para justificar a intervenção do BACEN, 
bem como as ações que se seguiram com o intuito de prepará-lo para a privatização e, dessa 
forma, cumprir os compromissos que o governo federal havia assumido com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), conforme prescrições do Banco Mundial. 
Em meio a um contexto de intenso desemprego vivenciado pela categoria, o banco 
implantou Planos de Demissão Voluntária (PDVs) e incentivos à aposentadoria, que 
desestabilizaram os banespianos. Durante seis anos, travou-se uma luta intensa e repleta de 
estratégias usadas, de um lado, pelos bancários banespianos, para manter o banco como 
instituição financeira estatal, e, de outro lado, pelos governos estadual e federal no sentido da 
privatização. Essa luta refletiu-se nas relações de trabalho no interior do banco. A estabilidade de 
emprego e outras garantias sociais outrora conquistadas estavam ameaçadas, abalando e 
transformando as relações de trabalho. 
Após a intervenção, observou-se o início de um processo de reestruturação do banco que 
redundou na preparação para a privatização. Para tanto, foi implantada uma série de medidas, 
muitas das quais implicaram a perda de direitos anteriormente conquistados pelos bancários do 
Banespa. Ações pedagógicas instituídas, primeiro, durante a intervenção, pela equipe nomeada 
pelo BACEN, para viabilizar a privatização já planejada. Essas medidas estavam apoiadas na 
prescrição do Banco Mundial: 
“É comum a ocorrência de reduções em massa do setor público e da sua 
reestruturação durante as grandes transformações. [...] Em alguns casos, os governos 
devem dispensar os trabalhadores excedentes antes da privatização, para conferir aos 
novos proprietários a maior flexibilidade possível na reestruturação da empresa”. 
(Relatório do Banco Mundial, 1995. O trabalhador e o processo de integração mundial. 
Washington D.C., 1995, p. 138 apud SEGNINI, 2001, p. 138) 
 
 Posteriormente, já privatizado, novas políticas foram implementadas pelo novo 
controlador, sob alegação de modernização e reestruturação. Esse conjunto de ações desarticulou 
ou enfraqueceu as organizações internas e culminou com a supressão de direitos sociais 
conquistados ao longo de anos. 
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 Cinco meses após a privatização, a nova administração do Banespa fez uso do 
mecanismo conhecido pelos trabalhadores de empresas já privatizadas: o Plano de Demissão 
Voluntária – PDV. O estabelecimento de metas de produção e de vendas de produtos e o 
lançamento desse plano foram as primeiras medidas implantadas pela nova administração. Os 
mecanismos utilizados e as suas conseqüências nas relações de trabalho estão presentes nos 
depoimentos dos trabalhadores analisados neste trabalho. Demissões ditas voluntárias significam 
estratégias de gestão freqüentemente utilizadas nos anos 90, especialmente pelas empresas 
estatais, e carregam uma singular perversidade, na medida em que induzem o trabalhador a 
individualizar a responsabilidade da ação enquanto se camuflam na condição duvidosa de 
“voluntárias” (SEGNINI, 1999; SILVA, 2000; RODRIGUES, 2001). 
As mudanças que ocorreram nas instituições financeiras a partir dos planos de 
estabilização implantados pelo governo, especialmente após o Plano Real, em julho de 1994, 
provocaram significativas alterações no conteúdo dos Acordos e Convenções Coletivas de 
Trabalho do setor bancário. No Banespa, as análises dos Acordos Coletivos no período 1994 a 
2001 denotam a estagnação de novas conquistas, e a mudança de enfoque. Porém, a expressão 
maior do processo de precarização das relações de trabalho no interior desse banco se traduz na 
análise do Acordo Coletivo 2001-2003, primeiro acordo firmado entre os bancários do Banespa e 
o novo controlador após a privatização.  
Desse modo, tem-se, como argumento, o processo de privatização viabilizando a 
precarização e deterioração das condições de trabalho a partir da adoção de políticas neoliberais 
apoiadas na prescrição de organismos internacionais como o Banco Mundial. Observam-se, 
também, as contradições implícitas no uso do instrumento Acordo Coletivo em um contexto de 
fragilização dos trabalhadores e total desequilíbrio de forças. 
 Neste trabalho, privilegiou-se a abordagem qualitativa de análise da pesquisa. Para 
abranger de forma mais ampla a realidade pesquisada, associaram-se observação participante e 
depoimentos orais a outras fontes de dados: dados quantitativos de fontes oficiais e institucionais, 
dados históricos de fontes bibliográficas, documentos escritos, documentos iconográficos, fita de 
vídeo e periódicos. O depoimento oral revela a perspectiva do entrevistado em sua vivência e 
participação na instituição estudada. Assim, reúne dados factuais testemunhados pelos 
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entrevistados. Tais depoimentos foram interpretados a partir do referencial teórico em que o 
estudo foi estruturado (QUEIROZ, 1991; LANG, 1998). 
Uma das etapas da construção do trabalho de campo consistiu em visitar as agências e 
conversar com os funcionários. Essa foi uma estratégia importante de aproximação junto a esses 
trabalhadores, para apreender a realidade que vivenciavam. Muitos se recusavam a gravar 
entrevistas, mas pessoalmente e sem a presença do gravador, falavam com descontração, 
espontaneidade e emoção.  
A seleção dos entrevistados procurou abranger homens e mulheres, funcionários de 
agências grandes e pequenas, de diferentes departamentos e níveis hierárquicos, que tinham 
interesse em deixar a empresa e também os que tinham interesse em nela permanecer, além de 
funcionários ativos, funcionário/sindicalista e funcionário aposentado. As sete primeiras 
entrevistas colhidas para este trabalho foram realizadas em um período singular na trajetória de 
vida desses trabalhadores: ocorreram exatamente na semana em que teriam que tomar a decisão 
de aderir ou não ao primeiro Plano de Desligamento Voluntário (PDV) implantado pelo banco 
após a privatização.2 A oitava entrevista foi realizada com uma sindicalista banespiana e ocorreu 
cinco dias após o término do prazo para adesão ao PDV, já com o balanço do número de adesões 
divulgado pelo banco. A princípio, essa situação trouxe algumas dificuldades para a pesquisa. Os 
trabalhadores estavam extremamente sensíveis, agitados, visivelmente perturbados e inseguros 
quanto ao futuro, permanecendo no banco ou deixando-o. O maior obstáculo enfrentado foi 
entrevistar pessoas que tinham intenção de continuar trabalhando no Banespa. Esses 
trabalhadores se intimidavam diante da possibilidade de sofrer alguma retaliação por parte da 
nova administração. Alguns chegavam a marcar data e local para o depoimento, mas sempre 
apresentavam uma desculpa e a entrevista não se concretizava. 
Coloquei essa minha dificuldade a Miriam, uma de minhas entrevistadas, ao que ela me 
respondeu: 
“Eu acho que é um clima de insatisfação das pessoas que não vão 
aderir, porque veja bem, as pessoas que a gente conversa, vê assim: Ah! 
você decidiu, eu não tenho como decidir, eu vou ficar porque eu não vou, 
                                                 
2 O período de adesão ao PDV foi de 17 a 25 de abril de 2001 (Banespa, Programa de Desligamento Voluntário – 
PDV –, 2001). 
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não posso sair, não tenho pra onde ir, não tenho o que fazer, então eu 
vou ficar. Eu acho que 90% das pessoas que vão ficar, não vão ficar por 
opção, não eu quero ficar, eu quero abraçar essa empresa, eu quero 
trabalhar nessa empresa. É porque não tem opção, porque o processo 
todo de privatização e de mudança de cultura na empresa está meio 
assim empurrado, meio assim ... colocado de forma autoritária, então eu 
acho que as pessoas que vão ficar, que não ... se posicionaram pra essa 
... entrevista, eu acho que é por insatisfação, por não querer tocar no 
assunto, não querer falar para não doer mais, porque acho que no fundo, 
no fundo todos queriam estar saindo para realizar o seu projeto, sei lá.” 
(Miriam, entrevista gravada em 24/04/01) 
  
Dentre os que optaram por permanecer no banco, havia os que se identificavam com a 
empresa e tinham dificuldades em assimilar a mudança. Propunham-se a provar aos novos 
controladores e a si mesmos que eram capazes de enfrentar o novo. Outros tinham consciência 
das dificuldades que o mercado de trabalho apresentava, tanto para se reinserir como 
empregados, quanto para se abrir uma empresa, pelo tempo de retorno, pela pouca experiência e 
pelas dificuldades de mercado. Havia também os que tentavam permanecer na expectativa de 
conseguir a aposentadoria como prêmio pelos anos de dedicação. 
Dentre os que optaram por sair, podiam-se notar aqueles que reconheciam a oportunidade 
de se dedicar a outros projetos como perspectiva real; mas, principalmente, aqueles que não 
suportaram as pressões sofridas ao longo dos anos de intervenção, agravadas após a privatização. 
Todos esses entrevistados demonstraram grande preocupação com a saúde. O sistema de saúde 
do banco registrou importante aumento no número de atendimentos médicos a partir da 
intervenção, especialmente a patologias ligadas à saúde mental. 
As entrevistas aconteceram nas agências, em horários que antecediam ou precediam o 
período de atendimento ao público, na residência de um funcionário e no Sindicato dos Bancários 
de Campinas. Para preservar a identidade dos entrevistados os nomes utilizados para identificar 
as falas são fictícios.  
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As outras duas entrevistas que compõem o total de dez realizadas para esta dissertação 
foram colhidas após a assinatura do primeiro Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa, firmado 
pós-privatização. O período de negociações gerou tensões internas e divergências de interesses 
entre os trabalhadores da ativa e aposentados. Esse fato instigou a volta ao campo para entrevistar 
representantes das duas categorias envolvidas. Assim, uma sindicalista representante da ativa e 
participante do comando de negociação e um membro da Associação dos Funcionários 
Aposentados do Banespa – AFABAN – foram entrevistados. Essas entrevistas ocorreram na sede 
de suas respectivas instituições, em salas reservadas. 
A observação participante compreendeu especialmente no acompanhamento de três 
eventos tradicionais do banco. A participação no 15° Congresso Nacional dos Funcionários do 
Banespa, primeiro congresso após a privatização do banco, ocorrido em agosto de 2001; no 16° 
Congresso Nacional dos Funcionários do Grupo Santander Banespa, primeiro congresso 
unificando os trabalhadores do grupo Santander, em setembro de 2002; e na 24ª Integração 
Cultural e Esportiva do Banespa, realizada em setembro de 2001. Esses grandes eventos já 
tradicionais na instituição acrescentaram subsídios para esta análise. 
Com relação às fontes escritas, foram realizadas análises das Convenções Coletivas de 
Trabalho dos Bancários e dos Acordos Coletivos de Trabalho do Banespa, no período 
compreendido entre 1994-1995 e 2001-2003. Foi realizado estudo comparativo dos Acordos 
Coletivos ano a ano e dos Acordos em relação às Convenções Coletivas. Assim, foi comparado o 
conteúdo das cláusulas que compunham os acordos e as convenções, percebendo as tendências 
das negociações. Analisaram-se também os Relatórios Anuais da Caixa Beneficente dos 
Funcionários do Banco do Estado de São Paulo S/A – CABESP (1994 a 2002) e do Fundo 
Banespa de Seguridade Social – BANESPREV (1995 a 2002). As transformações ocorridas no 
banco influenciaram diretamente na atuação dessas instituições. E a análise dessas instituições foi 
relevante para compreender o processo de transformação do banco. 
A pesquisa iconográfica ocorreu no acervo do Sindicato dos Bancários de Campinas e 
Região, a partir de 1995. Após selecionadas, as imagens foram digitalizadas. Observou-se que o 
acervo era composto predominantemente de fotografias de manifestações e acontecimentos 
pontuais, ou seja, havia a intenção prévia de registrar o fato por um determinado ângulo, para 
transmitir o ponto de vista desejado. Porém a fotografia é um dado de evidência, e ainda que a 
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legenda utilizada em sua divulgação seja apenas o ângulo da realidade que se deseja mostrar, o 
conhecimento anterior que o pesquisador adquiriu o habilita a interpretar para além do que foi 
explicitado. Von Simson (1996) observa que “quanto maior o conhecimento de um pesquisador a 
respeito de um determinado fenômeno, maior será a sua capacidade de ‘enxergar’ relações e 
interpretações significativas nos registros fotográficos referente a esse mesmo fenômeno” (VON 
SIMSON, 1996, p. 94). 
No entanto, sinto um dever ético de informar ao leitor que minha ligação com o objeto 
antecede aos acontecimentos que possibilitaram a construção do objetivo desta pesquisa. Fui 
admitida pelo Banespa há cerca de 20 anos, quando aprovada em concurso público em 1984. Fui 
chamada a ingressar em seu quadro funcional em 1985. Naquela época me encontrava no quarto 
mês de gravidez e, mesmo assim, fui admitida. Oriunda da área administrativa da iniciativa 
privada, reconheci, na condição especial de minha admissão, um diferencial que teria 
dificuldades em encontrar no setor privado. Na época, especialmente o setor bancário 
caracterizava-se pela intolerância quanto à permanência de mulheres grávidas em seu quadro 
funcional. Assim, durante 12 anos permaneci no banco, nele desempenhei diversas funções e, por 
meio de concursos internos, percorri de forma ascendente minha proposta de carreira. Em 1997, 
aderi a um dos primeiros Programas de Incentivo à Aposentadoria, em decorrência do desejo de 
manter direitos adquiridos anteriormente, ameaçados pela nova conjuntura de instabilidade. 
Como pesquisadora consciente de ter sido sujeito do objeto pesquisado, procurei manter 
distanciamento que permitisse construir a pesquisa com a maior objetividade possível e desejável. 
No entanto, minha experiência pessoal foi relevante para o desenvolvimento deste objeto e desta 
pesquisa. 
Esta dissertação apresenta-se em dois capítulos. O primeiro faz uma breve reconstituição 
histórica e analisa a expansão do emprego e dos direitos sociais vinculados ao trabalho no 
contexto da sociedade salarial, definida por Robert Castel (1998), com base na trajetória da 
categoria bancária. Contudo, o enfoque especial está na trajetória dos banespianos até o ano de 
1994, que em função de especificidades de um determinado momento histórico constituíram parte 
de uma elite de trabalhadores no interior da categoria bancária.  
O segundo capítulo analisa o processo de desconstrução de direitos sociais vinculados ao 
trabalho dos bancários do Banespa, e o crescimento do desemprego a partir do enfraquecimento 
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da condição salarial, quando o processo de expansão capitalista deixa a perspectiva social para 
centrar-se numa perspectiva de desconstrução de direitos, intensificação da produtividade e do 
individualismo. O principal alicerce dessa análise está nos Acordos Coletivos de Trabalho do 
Banespa, durante o período de intervenção e pós-privatização (1995-2002), e em depoimentos 
orais dos banespianos. 
Nas considerações finais, são destacados aspectos que referendam a hipótese norteadora 
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O objetivo deste capítulo é analisar a conquista de direitos sociais vinculados ao trabalho, 
a partir da trajetória de uma categoria profissional – bancários –, focalizando mais 
especificamente o processo de conquista de direitos vinculados a uma instituição pública, o 
Banco do Estado de São Paulo S/A – BANESPA –, privatizado em novembro de 2000. Para 
tanto, este capítulo desenvolve análise da conquista desses direitos no contexto da sociedade 
salarial, tal como foi definida por Robert Castel (1998). A construção dos direitos sociais dessa 
categoria, e de forma singular dos funcionários do banco enfocado, foi analisada numa 
perspectiva histórica, destacando as Convenções Coletivas de Trabalho da categoria bancária em 
relação aos Acordos Coletivos de Trabalho, firmados no banco público. 
A categoria profissional de bancários é o objeto deste estudo, selecionada por ser 
portadora do mais amplo conjunto de direitos sociais vinculados ao trabalho no contexto 
brasileiro.3 No entanto, a categoria não é homogênea; a análise comparativa dos contextos que 
possibilitaram os acordos firmados nas Convenções Coletivas, incluindo bancos privados, em 
relação à singularidade dos Acordos Coletivos de Trabalho do Banco do Estado de São Paulo, 
revela uma parcela diferenciada, ou seja, trabalhadores em bancos públicos. Nesse sentido, as 
conquistas dessa parcela da categoria representam uma expressão contundente da sociedade 
salarial, tal como compreendida por Castel. Como refere Segnini: “Os bancários representam no 
Brasil uma das categorias profissionais que, pelas suas condições históricas, construiu relações de 
trabalho que caracterizam a sociedade salarial; ou seja, relações de trabalho que lhes 
possibilitaram direitos e garantias sociais vinculados ao trabalho” (SEGNINI, 1999, p. 1). 
  
1.1 – A sociedade salarial e a categoria bancária 
 Para Castel (1998), a sociedade salarial foi instituída como uma nova relação 
capital/trabalho. O salário, além de remunerar a força de trabalho, passou a assegurar direitos e 
garantias, proporcionando proteção social. O estatuto da condição de assalariado tornou-se 
suporte de identidade social e de integração comunitária. Dessa forma, o lugar ocupado na 
                                                 
3 Outras categorias são também reconhecidas no cenário nacional brasileiro atual, por sua organização e atuação 
sindical: metalúrgicos, químicos e trabalhadores em telecomunicações (Carvalho Neto, 2001). 
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divisão social do trabalho possibilitou a inserção de grupos sociais mais ou menos protegidos 
pela legislação, enquanto outros permaneceram em condições precárias. 
 Ainda segundo o autor, a condição de assalariado na sociedade pré-industrial já era 
observada. No entanto, foi na industrialização que a sociedade salarial encontrou condições 
propícias para se estruturar. A grande empresa consolidou e propiciou o desenvolvimento da 
relação salarial moderna. 
 O início da industrialização na França é denominado por Castel como “condição 
proletária”. A remuneração recebida pelo trabalhador era apenas o suficiente para prover 
minimamente sua família, não oferecia ainda condições para consumo e se caracterizava pela 
ausência de garantias. Assim, o trabalhador não se prendia a um trabalho, ao contrário, mudava 
sempre que sua força de trabalho era mais bem remunerada (CASTEL, 1998). 
 Pode-se dizer que, no Brasil, a sociedade salarial, de que fala Castel, começou a ser 
gestada quando a mão-de-obra escrava foi substituída por trabalhadores assalariados. Grande 
contingente de imigrantes aportou no Brasil para trabalhar nas lavouras de café. Desse modo, 
estabeleceu-se uma nova forma de relações de trabalho e poder entre empregados e patrões. 
Canêdo (1986) aponta três categorias profissionais que começaram a se organizar no Brasil desde 
o final do século XIX: comerciários, ferroviários e portuários. Essas categorias pertenciam a 
setores considerados, na época, estratégicos para a economia exportadora brasileira; por isso 
mesmo, eram detentoras de maior poder de negociação. Era ainda um embrião da sociedade 
salarial, que se consolidou de fato também no Brasil, como ocorrera anteriormente nos países 
europeus, no processo de industrialização quando, paralelamente, observou-se a expansão do 
sistema bancário no país e a organização de uma categoria de trabalhadores – bancários. 
 Canêdo (1986) analisa a estreita ligação entre a agricultura cafeeira de exportação e a 
formação e expansão dos bancos brasileiros. O capital financiador das atividades exportadoras 
era privado e estrangeiro e atuava no curto prazo de forma especulativa. Assim, a necessidade de 
financiamento de longo prazo para a agricultura cafeeira, base da economia brasileira da época, 
despertou o interesse de alguns governos dos estados, onde existia agricultura de exportação, em 
criar bancos que atendessem a essa necessidade (CANÊDO, 1986; SEGNINI, 1999; 
RODRIGUES, 2001). 
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 Nesse contexto, o Banque de Credit Hypothècaire Et Agricole de L’Etat de São Paulo foi 
criado, em 14 de junho de 1909, com 75% de capital de acionistas franceses, porém, em 1925, 
iniciou-se um processo de nacionalização. Nesse processo, seu capital foi convertido em moeda 
nacional, e os relatórios, antes escritos em francês, passaram a ser redigidos em português. Esse 
foi o primeiro passo para a sua transformação de banco privado de capital estrangeiro para banco 
de economia mista. A assembléia de acionistas, realizada em 4 de novembro de 1926, aprovou 
mudanças nos estatutos do banco, ampliou seu campo de atuação para operar com depósitos, 
descontos, redescontos, câmbio e outras transações bancárias permitidas na época.4 O banco, 
então, elevou seu capital para 50.000 contos de réis. Os recursos para essa elevação de capital, 
em sua maioria, foram injetados pelo Tesouro do Estado de São Paulo, que, desse modo, passou a 
ser o maior acionista do banco, detendo 89,6% do capital. Esse fato justificou a mudança de 
denominação para Banco do Estado de São Paulo S/A, durante a mesma assembléia 
(ROMANELLI, 1978; BANESPA 60 ANOS, 1986). 
 A organização da categoria bancária, ao longo de sua história, teve papel fundamental na 
garantia das conquistas de direitos sociais dos trabalhadores bancários. Segue uma breve 
reconstituição histórica de sua organização e suas lutas. 
 
1.2 – Organização da categoria bancária no Brasil 
 A expansão de direitos sociais dos bancários está relacionada à consciência e participação 
da categoria nas lutas dos trabalhadores do Brasil ao longo do século XX. Castel (1998) observa 
que as reivindicações só ocorrem a partir da tomada de consciência da subordinação.     
           A condição de dependência do trabalhador estimulou sua luta para se reapropriar da sua 
dignidade de trabalho, muitas vezes usurpada pelas condições de alienação5 impostas pela 
organização capitalista. Sua análise da integração na subordinação evidenciou a coexistência de 
interesses entre dominantes e subordinados. Dessa forma, os trabalhadores negociaram uma 
                                                 
4 O banco, até então, operava exclusivamente com empréstimos hipotecários rurais e urbanos, e penhores agrícolas 
(Romanelli, 1978; Banespa 60 Anos, 1986). 
5 Alienação no sentido discutido por Marx, quando observa que os trabalhadores submetidos ao processo de trabalho 
capitalista transformam-se em mercadoria com a venda de sua força de trabalho pelo salário. A dimensão abstrata do 
trabalho fragmentado produz o estranhamento e torna o produto do trabalho um ser alheio ao trabalhador, que não 
percebe sua “coisificação” e “desumanização”. In: Fernandes, Florestan (org.). K. Marx, F. Engels. 
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condição mínima de distanciamento das necessidades imediatas, por meio do salário, dos direitos 
sociais vinculados ao trabalho, acesso ao consumo de massa e ao lazer.  
 O cenário da condição de assalariado, muito ligado ao operariado, aos poucos foi se 
transformando, com o ingresso de um número cada vez maior de assalariados não operários. 
Segundo Castel, surge o “proletariado de colarinho branco”,6 enquanto a classe operária 
permanece na base da pirâmide. A expansão do setor financeiro contribuiu para o aumento 
significativo do contingente desse novo proletariado. O setor de serviços inseriu muitos 
trabalhadores, como por exemplo os bancários, na condição de assalariados. 
 Nesse contexto, a forma de organização dos trabalhadores do setor financeiro, no país, 
começou pelas Associações de Socorro Mútuo. As primeiras foram: Sociedade Beneficente dos 
Funcionários da Caixa Econômica de São Paulo (1907), Caixa Montepio dos Funcionários do 
Banco Comércio e Indústria de São Paulo (1921), Caixa de Previdência dos Empregados do 
Banco Comercial do Estado de São Paulo (1925) e Caixa de Assistência do Pessoal do Banco do 
Estado de São Paulo (1932). No entanto, a origem dessas associações estava ligada ao sistema de 
gestão paternalista vigente nas relações de trabalho entre banqueiros, pertencentes à aristocracia 
rural paulista, e bancários. O objetivo dessas associações era impedir a organização dos 
trabalhadores, mantendo total domínio sobre eles.7 (KAREPOVS, 1994). 
 Canêdo (1978) analisa as relações de trabalho no setor bancário a partir da década de 20. 
Aponta a constituição de relações do tipo paternalista8 entre banqueiro e bancário, sendo que a 
não-interferência do Estado nas relações de trabalho e a ausência de sindicatos potencializavam a 
relação de dominação na subordinação. Nesse sentido, José Maria Whitaker, então diretor do 
Banco Comercial do Estado de São Paulo, custeou a primeira caixa de assistência, e dois clubes 
para os trabalhadores, referindo-se ao quadro funcional como uma grande “família” da qual se 
intitulava “pai”. No entanto, o crescimento da categoria estimulou a articulação desses 
trabalhadores e, em 1923, foi criado o embrião da organização sindical bancária no Brasil com a 
fundação da Associação dos Funcionários de Bancos de São Paulo. Primeira associação da 
                                                 
6 Denominação elaborada inicialmente por W. Mills (1979) e utilizada por Castel (1998), p. 453, nota 86. 
7 Na França, bem como no Brasil, os direitos sociais conquistados pelos trabalhadores também representaram uma 
forma de coerção para fixar os trabalhadores no trabalho, minimizando a capacidade de resistência do coletivo; 
Castel denominou esse aspecto de “chantagem moral”. 
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categoria, apresentou-se, a priori, de caráter “recreativo, instrutivo e beneficente”. A negativa dos 
diretores de bancos ao serem convidados a assumir a presidência da associação demonstra o 
temor dos bancos diante da organização dos trabalhadores, conforme resposta de José Maria 
Whitaker: “[...] hoje vocês a título de uma sociedade beneficente, congregam-se, mas amanhã 
reformam os estatutos e constituem uma sociedade de defesa de classe. Daí o perigo.” 
(CANÊDO, 1978, p. 47). Canêdo analisa que nesse período havia muita perseguição e demissões 
de bancários que estavam de alguma forma envolvidos com a associação. 
 Essa primeira organização da categoria, criada por iniciativa dos trabalhadores bancários, 
deu origem ao atual Sindicato dos Bancários de São Paulo. Os novos estatutos da associação 
foram aprovados adaptando-se às normas do decreto do governo Vargas.9 As reivindicações dos 
trabalhadores até o início da década de 30 eram: salários, descanso semanal, férias, jornada de 
trabalho, tratamento digno por parte das chefias, higiene, habitação, alimentação e saúde. A 
peculiaridade do trabalho bancário criava condições aos banqueiros para alegar que se tratava de 
“atividade essencial” em resposta às demandas desses trabalhadores. Dessa forma, inibiam a 
possibilidade do direito à greve (KAREPOVS, 1994). 
 A história de luta dos bancários do Banespa é um marco para toda a categoria bancária. A 
primeira greve de bancários foi deflagrada pelos trabalhadores da filial de Santos do Banespa, em 
18 de abril de 1932. O movimento foi motivado pela demissão de dez funcionários que estavam 
doentes, com tuberculose, enfermidade que atingia grande número de bancários na época.10 O 
movimento grevista reivindicava: a readmissão dos trabalhadores e seu aproveitamento após o 
término das licenças médicas, em agências do interior, melhor remuneração para os trabalhos 
noturnos, retorno do qüinqüênio, gratificação de 5% sobre o salário mensal para os trabalhadores 
com mais de cinco anos de prestação de serviços, e também a fixação das gratificações semestrais 
em, no mínimo, três salários. Com o apoio total dos funcionários de Santos e da matriz, São 
Paulo, os funcionários ganharam a causa. O movimento considerado como exemplo de 
                                                                                                                                                              
8 “Doutrina segundo a qual as relações patrões e empregados devem ser regidas pelas regras da vida familiar, 
cabendo aos primeiros decidir, autoritariamente, o que aos segundo convém.” (Larousse, Koogan, Pequeno 
Dicionário Enciclopédico. Rio de Janeiro, Editora Larousse do Brasil, 1979, p. 630; citado por Segnini, 1982, p. 42). 
9 Em 1930, o governo Vargas criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e, através da edição de normas 
para o reconhecimento de sindicatos e federações, instituiu a chamada “era sindicalista”. Nesse período iniciou-se, 
portanto, a intervenção do Estado na organização dos trabalhadores (KAREPOVS, 1994).  
10 As doenças mais comuns entre bancários eram tuberculose e a chamada “psiconeurose bancária”. Em 1938, cerca 
de 23% dos bancários examinados eram portadores de tuberculose (CANÊDO, 1978 e 1986). 
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“solidariedade” e “dignidade pessoal” instigou e fortaleceu a confiança no poder da organização 
dos trabalhadores (CANÊDO, 1978 e 1986 e KAREPOVS, 1994).  
 Dois anos após o movimento grevista ocorrido no Banespa, aconteceu a primeira greve 
nacional de bancários, em 1934. A reivindicação era para regulamentação da aposentadoria e 
estabilidade de emprego aos dois anos de serviço. A regulamentação ocorreu através da Lei n° 54 
de 12 de setembro de 1934. “A estabilidade conseguida propiciou o fortalecimento do 
movimento, considerando que a consolidação do sindicalismo requer grupo de trabalhadores 
relativamente estáveis, capazes de sustentar um conflito.” (CANÊDO, 1986, p. 20) 
 Ainda em 1934, resultado de um processo de reestruturação interna, o Banespa adotou o 
concurso público para a admissão de novos empregados para seu quadro de funcionários. Esse 
fato configurou uma mudança no perfil dos funcionários do banco e nas relações de trabalho 
(ROMANELLI, 1978). Esses empregados concursados, independentemente das mudanças 
ocorridas na lei ao longo do tempo, eram considerados estáveis, se não de direito, de fato.  
A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT11 –, em seu artigo 492, garantia aos 
empregados a chamada estabilidade decenal, segundo a qual o empregado com mais de 10 anos 
de serviço na mesma empresa não poderia ser despedido senão por motivo de falta grave ou de 
força maior, devendo ser estes devidamente comprovados. Ocorre que, com o advento da Lei do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS12 –, implantada pelo governo militar em 1966, 
foi criado o chamado “Termo de Opção”, de acordo com o qual supostamente é colocada ao 
empregado a prerrogativa de opção entre o regime do FGTS e o celetista. Na prática, acabou a 
estabilidade no emprego, porém, apenas com a Constituição Federal de 1988, a estabilidade foi 
efetivamente extinta. O fim da estabilidade representou grande dificuldade para o movimento 
sindical. O medo de demissão reprimia a organização da categoria nos bancos privados. No 
entanto, para os bancários de bancos oficiais, contratados por intermédio de concursos públicos, 
manteve-se a condição de empregados estáveis. Isso colaborou para a continuidade das lutas e 
para a ampliação das conquistas de direitos sociais vinculados ao trabalho (KAREPOVS, 1994). 
                                                 
11 “O Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de abril de 1943, aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho, elaborada pelo 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e que elaborou também o primeiro projeto de Consolidação das Leis de 
Previdência Social.” [http://www.previdenciasocial.gov.br/01_03_02.asp, acesso em 17 de junho de 2003]. 
12 Em 1966, o governo militar acabou com a estabilidade de emprego e unificou os Institutos de Previdência. Essas 
medidas trouxeram prejuízos e dificuldades para os bancários (Karepovs, 1994). 
 19  
 Nas décadas de 70 e 80, o sistema financeiro vivenciava um período de crescimento, 
iniciado no final da década de 60. Os altos índices de inflação garantiam a alta lucratividade dos 
bancos. Os depósitos não remunerados, captados pelo banco a custo zero, através das contas 
correntes e recolhimentos diversos, eram aplicados à taxa do dia. Essa operação, conhecida como 
“floating”, proporcionou grande lucratividade ao setor.13 Nesse período, com o fortalecimento do 
movimento sindical, cresceram também os direitos sociais dos trabalhadores bancários 
(SEGNINI, 1999 e CARVALHO NETO, 2001). 
 
1.2.1 – Especificidades da organização dos trabalhadores do Banespa 
 A longa convivência dos bancários do Banespa no ambiente de trabalho propiciou o 
estreitamento de laços que resultou numa teia de proteções para o coletivo dos trabalhadores, no 
interior desse banco. Foram criados associações e espaços culturais. Assim, em 1948, foi criada a 
Biblioteca Banespa (CAVERZAN, 1977). Em 1962, a Colônia de Férias no Guarujá, litoral 
paulista. A proposta para sua criação havia sido aprovada em 19 de março de 1948, porém, os 
estudos para sua instalação foram iniciados somente em 1962 (CAVARZAN, 1977). Em 1965, 
com a proposta de preservar a memória da instituição e reunir o acervo que se encontrava 
disperso pelas diversas dependências do banco, foi criado o Museu Banespa.14 
 A década de 80 foi marcada pela expansão das associações solidárias e pelos órgãos de 
representação, criados para reivindicar e defender direitos. Em 20 de maio de 1982, foi criada a 
Associação Banespiana de Assistência Social – ABAS.15 A contribuição dos funcionários dava-se 
por adesão espontânea e era arrecadada por meio de desconto em folha de pagamento. O 
montante era repassado para entidades filantrópicas de assistência a crianças carentes, indicadas e 
cadastradas pelos funcionários em suas comunidades. Em 21 de junho de 1983, foi criada a 
Associação dos Funcionários do Conglomerado BANESPA e CABESP – AFUBESP.16 Visava à 
melhoria das condições de vida e de trabalho dos associados ao mesmo tempo em que se 
propunha a unificar os empregados do Banespa em torno de seus direitos e reivindicações. Em 18 
                                                 
13 Em estudo publicado pelo Dieese (fonte IBGE), essa modalidade sozinha era responsável por 35% das receitas dos 
bancos entre 1990 e 1994. 
14 www.Banespa.com.br – acesso em 21 de abril de 2003. 
15 www.Banespa.com.br – acesso em 21 de abril de 2003 e www.sampa.art.br/SAO 
16 www.afubesp.com.br/estatuto.htm – acesso em 21 de abril de 2003. 
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 de agosto de 1985, criou-se a Associação de Pais Banespianos de Excepcionais – APABEX –, 
para proporcionar aos filhos dos funcionários do Banespa, portadores de necessidades especiais, 
um atendimento digno e qualificado. “[...] a consciência da questão da deficiência e a 
convivência tão próxima com colegas e pares que conviviam diretamente com ela despertou 
fortes sentimentos de solidariedade entre o funcionalismo.”17 Em 28 de janeiro de 1987, o Fundo 
Banespa de Seguridade Social – BANESPREV18 –, entidade de previdência privada, com a 
finalidade de complementar a aposentadoria paga pelo sistema oficial aos funcionários 
aposentados do Banespa e das empresas do conglomerado e CABESP.19 
O depoimento de Miguel, hoje aposentado, nos dá a dimensão da atuação dessas 
associações e da força simbólica do sentimento de pertença: 
  “O Banespa sempre foi uma empresa com uma estrutura 
hierárquica muito clara, e os cargos eram assumidos através de 
concursos de capacitação internos, né? E, nunca houve questionamento 
quanto a isso, jamais testemunhei brigas ou insubordinações, havia uma 
harmonia bastante significativa. Nós nos orgulhávamos em dizer que 
fazíamos parte da família Banespiana, nós nos considerávamos irmãos, 
amigos, as nossas famílias eram coisas importantíssimas para nós. Daí a 
preocupação do Banespiano em construir e criar coisas como... de 
entrosamento social e associativo como o Esporte Clube Banespa, as 
entidades internas, os seguros mútuos que nós temos. Nós nos 
preocupávamos muito uns com os outros, assim temos ainda até hoje um 
seguro mútuo. Quando falece um colega, todos os associados concorrem 
com uma pequena parcela financeira para ajudar a família, além dos 
seguros de vida e acidentes pessoais, que nós todos também possuímos. 
[...]Eu vou falar inicialmente de uma outra associação, da qual eu 
também sou um dos fundadores e Primeiro Presidente, que é a ABAS – 
                                                 
17 www.apabex.org.br/homepage.htm – acesso em 21 de abril de 2003. 
18 www.banesprev.com.br/historic.htm#historia – acesso em 19 de abril de 2003. 
19 Para bancários que ingressaram no Banespa até 1975, a responsabilidade pela complementação da aposentadoria 
era da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo; o Banesprev tira a responsabilidade do Estado com a criação 
de uma previdência privada, subsidiada pelos funcionários e em parte pelo banco. 
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Associação Banespiana de Assistência Social, que acabou de completar 
20 anos de existência. E eu tive a honra de comparecer na solenidade. A 
ABAS foi criada no dia 20 de maio de 1982, e ela se dedica a coleta de 
contribuições voluntárias do universo de associados, hoje, em torno de 
18 mil funcionários. Mas ela já chegou a ter, contar com 25 mil 
associados. E essa arrecadação distribui entre entidades que cuidam de 
crianças carentes e excepcionais em todo o Brasil, indicadas pelos 
próprios funcionários, que visitam entidades, fazem relatórios e indicam 
as necessidades delas e depois vão levar o cheque donativo pessoalmente 
para as entidades, sem intermediação nenhuma de superiores 
hierárquicos e políticos e nada. Essa entidade, então, é uma entidade 
muito querida que nós temos no Banespa, a qual a gente não se cansa de 
render todas as homenagens. Ela trouxe, acendeu a primeira luz da 
solidariedade que estava latente entre os funcionários do Banespa. Eu 
ainda era presidente da ABAS no dia 15 de agosto de 1985, quando foi 
criada a APABEX, que é Associação de Pais  Banespianos de 
Excepcionais. É outra entidade benemérita da qual eu me orgulho de ter 
sido presidente durante 12 anos. Eu tenho um filho portador da Síndrome 
de Down. Na ocasião da criação da APABEX eu já me encontrava no 
Gabinete do Presidente e pude prestar a minha ajuda em termos de abrir 
portas e consolidar, dar aquele primeiro alento para o trabalho, que era 
tido, pela maioria das pessoas, como impossível de prosperar dentro de 
uma empresa do mercado financeiro. Não, era uma entidade à parte, com 
estatuto próprio, criada por pais de pessoas portadoras de necessidades 
especiais e por simpatizantes num primeiro momento. Posteriormente, 
nós fizemos um trabalho de conscientização interna dentro da nossa 
empresa, chamando para esse trabalho a solidariedade de todos os 
funcionários. A APABEX chegou a contar com 30 mil associados, 
digamos, dentro do Banespa. Contribuição de 0,2% do ordenado, 
voluntário também. Todos se mobilizaram, os inspetores, os chefes de 
departamentos, os diretores, todos queriam ajudar, porque 
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compreenderam que existia, dentro da família Banespiana, uma questão 
importante que precisava ser colocada sob controle, então foi aí que a 
APABEX solidificou o seu trabalho e, através de campanhas periódicas, 
ela foi ganhando ânimo, ganhando espaço interno e, principalmente, 
credibilidade, porque todo trabalho, ele tem que envolver uma certa 
credibilidade para ele conseguir prosperar, senão ele não pode ir para 
frente.” (Miguel, entrevista gravada em 03/06/02) 
 
 Além das associações relacionadas, muitas outras foram criadas no interior desse banco, 
como, por exemplo, a Associação dos Gerentes do Banespa – AGEABESP – e a Comissão de 
Caixas. No rol dos órgãos criados também se incluem a Caixa Beneficente dos Funcionários do 
Banco do Estado de São Paulo – CABESP – e a Associação dos Funcionários Aposentados do 
Banco do Estado de São Paulo – AFABESP –, que serão citadas ainda neste capítulo. 
Os bancários participaram em relevantes manifestações sociais e políticas no país durante 
o século XX, como, por exemplo, no movimento em defesa das eleições diretas para a 
Presidência da República, em 1984. Nesse mesmo período, também se observam propostas 
vinculadas a uma perspectiva social-democrata, representada pela gestão do governo de São 
Paulo, no período Franco Montoro. Foi exatamente nesse momento histórico que os Banespianos 
concretizaram uma importante conquista na história das organizações no Brasil, ou seja, a eleição 
de um diretor com assento, voz e voto, representando os já quase 30.000 trabalhadores da 
instituição. Tratava-se da recém-criada Diretoria de Representação – DIREP–, bem como de um 
Conselho de Representação – COREP (Karepovs, 1994). Marisa foi membro do COREP e faz 
observações sobre o papel do COREP e DIREP na instituição: 
 
“COREP é, ou, era né, foi extinto. O COREP, era o Conselho de 
Representação, e a DIREP era Diretoria de Representação, eles foram 
criados a partir de uma lei estadual, tanto que eles deixaram de existir 
agora, depois que o banco foi vendido. Hoje não existem mais. A função 
do diretor representante eleito pelos funcionários, era ter voto, na época 
tinha voto, e ... fiscalizar principalmente todas as ações da diretoria do 
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banco, você se lembra que os problemas que a gente tinha, eram com 
relação aos desmandos que os ... então a DIREP teve um papel muito 
importante nisso, até teve uma época que foi o Erledes que foi diretor, ele 
pertencia a mesma facção política que a gente, ... Muitas operações que 
poderiam ter ajudado o banco a afundar mais rápido, foram evitadas, 
não publicadas, mas o Erledes ameaçou dizendo se aquilo se realizasse, 
ele era um voto só, e uma única pessoa que destoava do grupo, mas ele 
podia fazer muito barulho, então tinha uma importância fundamental, 
várias operações foram barradas. Sobre os outros eu não sei porque a 
gente não acompanhava tão profundamente, mas no caso do Erledes, 
uma série de coisas foram evitadas dentro do Banco, em função da 
presença dele. E o COREP, então seriam os conselhos regionais.” 
(Marisa, entrevista gravada em 30/04/01) 
 
Assim, esses trabalhadores conquistaram o direito de eleger: Diretor de Representação e o 
Conselho de Representação. Esses órgãos permitiram, aos funcionários do Banespa, elegerem 
seus representantes junto à administração do banco. Esse fato proporcionou a volta do presidente 
do Sindicato dos Bancários de São Paulo, Augusto Campos, cassado pela ditadura militar em 
1983. Augusto Campos foi eleito Diretor Representante com ampla maioria de votos, após um 
movimento dos Banespianos reivindicando sua elegibilidade, uma vez que, na época, ele não era 
detentor de diploma de curso superior e esta era uma das condições de elegibilidade para o cargo. 
A conquista de uma Diretoria e do Conselho de Representação foi posteriormente 
institucionalizada na promulgação da Constituição Estadual de São Paulo em 5 de outubro de 
1989 (KAREPOVS, 1994). O artigo XXIII da Constituição Estadual de São Paulo 
institucionalizou tal conquista: 
 
 “XXIII – fica instituída a obrigatoriedade de um Diretor Representante e de um 
Conselho de Representantes, eleitos pelos servidores e empregados públicos, nas 
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autarquias, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público, cabendo à lei definir os limites de sua competência e atuação.” (CE, 1989)20 
 
 O último concurso realizado pelo Banespa para admissão de novos funcionários ocorreu 
em 1988. As admissões resultantes do concurso elevaram significativamente o número de 
funcionários na instituição entre 1988 e 1989 quando o banco atingiu o maior nível de postos de 
trabalho de sua história – 37.919 trabalhadores. A partir de 1990, tem início o movimento de 
reestruturação e racionalização do trabalho. A estabilização da moeda, em julho de 1994, 
determinada pelo Plano Real, marca, enquanto processo de mudanças econômicas e relações de 
trabalho, o limite de conquistas de direitos pelos bancários. 
 Para os funcionários do Banespa, os últimos dias do ano de 1994 têm um significado de 
perda ainda maior. O Banespa sofreu intervenção do Banco Central em 29 de dezembro de 1994 
e teve início o Regime de Administração Especial Temporária – RAET. Após a intervenção, o 
banco começou a ser preparado para a privatização e passou por um período ainda mais intenso 
de reestruturações. Desde então, a luta por novas conquistas foi substituída pela manutenção do 
emprego e dos direitos adquiridos. Nesse sentido, as observações e análises contidas neste 
capítulo restringem-se à “Convenção Coletiva de Trabalho 1994-1995” (Federação Nacional de 
Bancos – FENABAN) dos bancários em nível nacional, e ao Acordo Coletivo de Trabalho 1994-
1995 dos funcionários do Banespa. 
 Os bancários se destacaram no cenário das relações de trabalho no Brasil. A categoria é 
reconhecida historicamente pela organização sindical, pelas lutas em defesa de seus direitos e 
participação nos movimentos vinculados às questões sociais e políticas da sociedade brasileira.21 
Os bancários são trabalhadores com alto nível de escolarização, conforme se observa, por 
exemplo, no Quadro 1, referente ao nível de escolaridade dos bancários do Banespa em 1994. No 
entanto, análises anteriores (ROMANELLI, 1978; LEÃO, 1996; SEGNINI, 1999) dão conta de 
que grande parte do serviço bancário não exige para desempenho das atividades o grau de 
formação requerido para as contratações, exceto para as áreas técnicas. Para Leão (1996), a 
contratação de trabalhadores com alto grau de escolaridade atribuía ao banco prestígio junto aos 
                                                 
20 http://www.direito.fib.br/download/ – acesso em 20 de agosto de 2003. 
21 Vide Canêdo, Letícia Bicalho. Bancários: Movimento sindical e participação política, Campinas, SP; Unicamp; 
1986 (324 pp.). 
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clientes, que viam, nos “bons modos” dos funcionários e em seu nível intelectual, certificadores 
de confiança. 
Quadro 1 
Nível de escolaridade dos bancários no Banespa – 1994 
Escolaridade Ano 1994 Participação % 
1o Grau completo/Incompleto 4.724 13,94 
2o Grau completo/Incompleto 16.926 49,96 
Superior completo/Incompleto 12.227 36,10 
Total 33.877 100,00 
Fonte: Banespa – Departamento de Recursos Humanos – DERHU.22 Elaborado pela autora. 
 
 
 No Banespa, como banco público, o ingresso de empregados era feito através de concurso 
público desde 1935. Esse mecanismo de seleção contribuiu para a formação de um quadro de 
funcionários que se destacava em relação aos trabalhadores do setor bancário privado, o que, 
segundo Romanelli (1978), caracterizou o prestígio social de que os funcionários do Banespa 
gozavam em suas comunidades. 
A categoria bancária, especialmente os bancários do setor público, como os funcionários 
do Banespa, está intrinsecamente relacionada com a constituição da sociedade salarial no Brasil 
na definição de Castel. Conforme será demonstrado, esse autor aponta cinco condições como 
responsáveis pelo estabelecimento de uma nova relação salarial, as quais serão consideradas 
categorias norteadoras para a compreensão das relações de trabalho no Banespa, no contexto da 
expansão de direitos. 
1.3 – Primeira condição: ativos e inativos 
 Compreende o autor, como primeira condição para a configuração da sociedade salarial, a 
identificação precisa entre os trabalhadores “ativos”, inseridos no mercado de trabalho e os 
                                                 
22 Quadro elaborado com base em dados fornecidos pela Equipe do Banco de Dados e Informações Gerenciais do 
Banespa, para pesquisa de SEGNINI, Liliana R.P., em 1997. 
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“inativos”. “Uma nítida separação entre os que trabalham efetiva e regularmente e os inativos 
ou semi-ativos que devem ser ou excluídos do mercado de trabalho ou integrados sob formas 
regulamentadas.” (CASTEL, 1998, p. 420) 
 Os “ativos” são identificados estatisticamente, possuem trabalho e recebem remuneração 
por ele. Os “inativos” ou são excluídos, ou devem ser integrados de forma regulamentada. As 
questões relativas ao emprego, não-emprego ou desemprego despertam, nos poderes públicos, a 
responsabilidade política da regulação, alterando as relações entre trabalhadores e empregadores 
(CASTEL, 1998). 
 Desde 1920, a Organização Internacional do Trabalho – OIT – colabora na definição de 
parâmetros para nortear as estatísticas sobre o mercado de trabalho no mundo, porém até hoje 
existem dúvidas sobre entendimentos e usos desses conceitos em cada país. Atualmente, o 
parâmetro utilizado é a População Economicamente Ativa – PEA –, composta pelo contingente 
de trabalhadores com potencial de produção. Atrelada às necessidades do processo de 
acumulação de capital, apenas uma parte desse contingente efetivamente desenvolve atividades 
de produção e esses trabalhadores são os inseridos no mercado de trabalho formal e 
regulamentado. Dessa forma, o excedente de mão-de-obra de cada país, ou seja, o contingente 
que supera as necessidades no processo de acumulação do capital, é chamado de desemprego 
aberto. O desemprego aberto compreende trabalhadores que estão à procura de uma ocupação, e 
estão disponíveis para imediata reinserção no mercado de trabalho. Existem, ainda, trabalhadores 
que atuam na informalidade, não integrados de forma regulamentada, uma parcela de 
trabalhadores camuflados em atividades caracterizadas como subemprego e trabalho precário 
(POCHMANN, 2001). 
 Na categoria bancária, o número de postos de trabalho regulamentados por contrato 
apresentou grande expansão no período de 1963 a 1975 e um crescimento ainda maior entre 1975 
e 1985. A inflação elevada observada nesse período produziu expressivo ganho financeiro, 
promovendo o crescimento no número de agências, ampliação de produtos e serviços prestados, 
aumento no número de clientes com conseqüente ampliação do emprego no setor (SEGNINI, 
1999). 
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 No entanto, de 1986 a 1993, o governo brasileiro concretizou sucessivas tentativas para 
conter o processo inflacionário através da implementação de planos econômicos, sem sucesso.23 
A estabilização da moeda se consolida com o Plano Real implantado em 1° de julho de 1994. O 
fim da chamada “ciranda financeira” revela a dependência das instituições financeiras ao ganho 
que resultava desse processo. Esse corte abrupto de receitas acelerou as reestruturações e 
reorganizações já em curso e reduziu drasticamente o número de postos de trabalho na categoria 
bancária. A expansão da informática e telemática nos bancos, resultado de investimentos das 
próprias instituições, também teve forte impacto na supressão dos postos de trabalho (SEGNINI, 
1999). 
 Desde os primeiros planos econômicos, os empregos no setor bancário já estavam 
ameaçados. A partir de 1990, nota-se forte declínio, como nos mostra o Gráfico 1. Nos bancos 
privados, a redução se deu pela demissão de trabalhadores, enquanto no Banespa, conforme o  






                                                 
23 Plano Cruzado, 1986; Plano Bresser, 1987; Plano Verão, 1989; Plano Collor e Plano Collor II, 1990; Plano de 
Ação Imediata – PAI, 1993. http: www.nese.stcecilia.br/produtos/indicadores/presidências.htm – 26/06/2003. 
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Quadro 2 
Número de empregados no Banespa: 1926 a 1994 
 














Fonte: Banespa – Informações gerenciais RH;24 Caverzan, 1978; Romanelli, 1978. 
Elaborado pela autora. 
  
A análise do Quadro 2 permite observar significativa redução no número de funcionários 
no Banespa a partir de 1990. A redução se dava por meio da não-contratação para suprir os 
trabalhadores que se aposentavam. Dessa forma, desde 1990 é percebido o processo de supressão 
de postos de trabalho no Banespa, com conseqüente intensificação de trabalho para os que 
permaneciam no banco. 
Observa-se, a partir de 1994, uma tendência de redução e concentração em todo o sistema 
financeiro. O processo se deu através das fusões, aquisições, incorporações e privatizações que 
ocorreram no setor. Essa reestruturação nos bancos tinha objetivo de manter o elevado nível de 
lucratividade historicamente conquistado pelo setor, proporcionado pelas altas taxas de inflação 
nas décadas de 70 e 80 (SEGNINI, 1999 e SILVA, 2000). 
 
                                                 
24 Material fornecido pelo Banespa para pesquisa de Segnini, Liliana R. Petrilli, 1997, cedido para este estudo. 
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 O Banespa, inserido nesse contexto de reestruturação, teve sua condição agravada em 
função da decretação da intervenção pelo Banco Central do Brasil – BACEN. Assim, 
implementou planos de incentivo ao desligamento voluntário por meio de demissões e 
aposentadorias, objetivando enxugar o quadro funcional.25 
 
 1.4 – Segunda condição: racionalização do processo de trabalho 
 A segunda condição refere-se à “fixação do trabalhador em seu posto de trabalho e a 
racionalização do processo de trabalho, no quadro de uma gestão do tempo exata, recortada e 
regulamentada” (CASTEL, 1998, p. 425). Trata-se da divisão do trabalho e suas conseqüências e 
desdobramentos, tanto no processo como nas relações de trabalho. As mudanças na organização 
do trabalho bancário não se devem tão-somente ao uso da tecnologia, pois inserem-se num 
contexto mais amplo de escolhas políticas, econômicas e sociais. O uso político da tecnologia, 
desde a mecanização à microeletrônica, vem submetendo o trabalhador à velocidade das 
máquinas, intensificando o ritmo de trabalho e reduzindo o tempo do não-trabalho (SEGNINI, 
1999). 
 Braverman (1974) divide o trabalho no escritório em mental e manual. Compreende que, a 
princípio, o escritório constituía-se em local privilegiado do trabalho mental. Essa divisão 
possibilitou a sujeição do trabalho no escritório à racionalização. Um grupo cada vez menor 
assumia as funções de planejamento, enquanto um número crescente de trabalhadores era alocado 
em tarefas de execução, submetidas a normas e controles. O autor observa que a divisão do 
trabalho abriu caminho para a mecanização.  
Pode-se dizer que o uso político da mecanização submeteu os trabalhadores a um processo 
contínuo de intensificação do trabalho, produzindo um excedente de mão-de-obra e interferindo 
nas relações de trabalho. A observação do “fazer diário” do trabalhador é transformada em uma 
lógica binária e incorporada em softwares. Esse processo poderia trazer benefícios aos 
trabalhadores. No entanto, é o capital quem se apropria desse benefício. Em síntese, a 
racionalização do trabalho minimiza custos e maximiza lucros (SEGNINI, 1998). 
                                                 
25 Todo o processo de intervenção, que teve a duração de aproximadamente seis anos (1994 a 2000), bem como o 
processo de privatização, será analisado no Capítulo II.  
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O trabalho bancário na década de 20 é analisado por Canêdo (1978) como exclusivamente 
manual. As tarefas eram distribuídas aos funcionários utilizando-se de critérios relativos à relação 
de confiança e sem função fixa. A partir da década de 30, o processo de industrialização e 
urbanização se intensifica, promovendo o desenvolvimento e o fortalecimento do sistema 
financeiro. Acompanhando o crescimento das operações, foi introduzida a mecanização no 
sistema bancário através da permissão da escrituração por máquina. Esse foi o início do intenso 
processo de racionalização do trabalho bancário. 
 As mudanças no contexto político-econômico brasileiro ocorridas após o golpe militar de 
1964 possibilitaram a expansão das atividades financeiras no país. A sinergia formada pelos 
interesses do capital privado local, internacional e o Estado promoveu a Reforma Bancária – Lei 
4.595, 31 de dezembro de 1964; a Reforma do Mercado de Capitais – Lei 4.728, 14 de julho de 
1965; e o Plano de Ação do Governo – PAERG – 1964-1966. Esses instrumentos deram um 
estatuto legal à expansão das atividades financeiras no novo padrão de acumulação. Disso 
decorreu o processo de modernização do sistema financeiro brasileiro, que possibilitou a 
formação de grandes conglomerados, reduzindo a quantidade de instituições financeiras pela 
centralização e concentração do capital (SEGNINI, 1998). 
No período militar, os bancos oficiais tiveram um papel ativo nos processos de 
incorporações e aquisições.26 O Banespa incorporou o Banco Cordeiro – 1966; Banco do Pará – 
1966; Banco de Crédito Pessoal – 1967; e adquiriu o Banco Nacional da Lavoura e do Comércio 
– 1967, e o Banco de São Paulo em 197327 (CAVERSAN, 1977 e ROMANELLI, 1978). 
Dez anos após a reforma bancária, as políticas governamentais implementadas por meio 
do Banco Central possibilitaram não só a concentração de bancos, como já citado, mas também a 
dispersão geográfica desses bancos, que multiplicaram o número de suas agências bancárias no 
país. Assim, essas agências passaram por grandes transformações em seu processo de trabalho. 
No período que antecedeu o governo militar, e até que suas políticas fossem implementadas, as 
agências bancárias eram unidades autônomas; cada agência possuía seu próprio mecanismo de 
contabilização. Após o processo de implementação da reforma, a contabilização passou a ser 
                                                 
26 No governo militar, um banco privado, o Bradesco, obtém do Estado um maior número de privilégios nesse 
processo de fusões e incorporações, apresentando um crescimento que o coloca em posição de liderança no setor 
financeiro privado nacional (SEGNINI, 1988). 
27 No início dos anos 90, o Banespa incorporou também o Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo – 
BADESP. 
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centralizada e as agências perderam autonomia. Esse processo foi viabilizado pela padronização 
de atividades, rotinas e normas de organização interna. Desse modo, a fragmentação de tarefas 
possibilitou que os registros passassem a ser operacionalizados de forma rápida e segura nos 
Centros de Processamento de Dados – CPDs –, viabilizando o capital monopolista que tinha na 
inflação fonte de lucro fácil (ACCORCI, 1990; SEGNINI, 1998 e 1999). 
Na implantação dos CPDs, os dados eram sistematizados em áreas de serviços de 
retaguarda na própria agência, posteriormente encaminhados aos CPDs. Porém, a partir da década 
de 80, foi desencadeado o processo de automação geral nos bancos. Muitas tarefas executadas 
principalmente pelos trabalhadores nos serviços de retaguarda foram incorporadas a softwares, e 
postos de trabalho foram substituídos por terminais de computadores (Ibidem). A partir da década 
de 90, com uso intensivo das tecnologias, ocorre a migração parcial do atendimento pessoal para 
o atendimento eletrônico. As agências inauguraram um espaço que antecede o atendimento 
pessoal em geral denominado hall de auto-atendimento. Dessa forma, o trabalho do bancário de 
manuseio do dinheiro em espécie é cada vez menor. O bancário passa a trabalhar mais com 
dinheiro virtual.   
No Banespa, em 1973, foram criados o Núcleo de Administração e Serviços Banespa – 
NASBE –, e os Núcleos Regionais de Prestação de Serviços – RESER (CAVERSAN, 1977). Os 
bancos implantaram esses núcleos administrativos de processamento em bairros afastados dos 
centros financeiros.28 Essa concentração de equipamentos, de técnicos e demais funcionários 
tornou-se o “coração” das instituições. Dessa forma, buscava-se preservar e privilegiar o 
funcionamento desses centros em caso de movimentos grevistas, embora a administração do 
banco justificasse essa localização alegando motivos organizacionais e otimização de recursos.  
Romanelli (1978) analisa as mudanças no processo de trabalho bancário como fruto da 
dinâmica da reprodução do capital. A busca da redução de custos e o aumento do lucro através do 
aumento de produtividade pelas inovações tecnológicas transformaram as relações sociais de 
trabalho. “A disciplina e o controle até então fundados no respeito à autoridade patriarcal são, 
gradativamente, substituídos pela ‘disciplina do rendimento’, presente na proposta 
racionalizadora da administração ‘científica’ do trabalho.” (SEGNINI, 1999, p. 7). Dessa forma, 
                                                 
28 O núcleo do Banespa foi instalado no bairro de Pirituba, localizado na periferia da cidade de São Paulo; outro 
exemplo é o Banco Brasileiro de Descontos, Bradesco, cujo centro de processamento, Cidade de Deus, foi instalado 
na cidade de Osasco, região da Grande São Paulo. 
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a automação acentua a fragmentação de tarefas, esvazia o conteúdo intelectual de uma grande 
parcela destas e é intensificada a segmentação da classe trabalhadora, convergindo para um grupo 
cada vez menor de trabalhadores que permanecem no trabalho eminentemente bancário – venda 
de serviços e produtos – e um grupo cada vez maior de trabalhadores que concretizam tarefas 
simplificadas e repetitivas, que demandam um treinamento rápido, tornando-os facilmente 
substituíveis. Posteriormente, quando a terceirização se coloca como um dos elementos da 
racionalização, foram esses os postos de trabalho privilegiados para tanto. Além disso, a 
racionalização bancária intensifica o fluxo de trabalho, delimita e reduz o tempo do não-trabalho 
(ANTUNES, 2000). 
 
1.5 – Terceira condição: o salário possibilitando acesso ao consumo (de massa) 
 A terceira condição: “O acesso por intermédio do salário a ‘novas normas de consumo 
operário’ através do que o próprio operário se torna usuário da produção de massa.” 
(CASTEL, 1998, p. 429). O trabalhador como consumidor exprime uma nova forma de 
regulação, já presente na proposta de Ford, ao estabelecer a relação entre aumento de salário, 
aumento de produção e aumento do consumo, com a instauração do “five dollars day”.  
O sistema de regulação fordista amadureceu durante a excepcional expansão econômica 
mundial no pós-guerra nos anos 50 e 60. Nesse período, na maioria dos países desenvolvidos, era 
implantado o chamado Estado de Bem-Estar Social (keynesianismo). Houve a instituição de 
políticas salariais aliadas a políticas de proteção social visando a garantir a acumulação e a 
reprodução do capital (HARVEY, 1992). 
Poucas categorias vivenciaram o Estado de Bem-Estar Social no Brasil. Os bancários, 
empregados em bancos estatais, são um dos poucos exemplos de trabalhadores que 
experimentaram o Welfare State (SEGNINI, 1998). 
 A remuneração do trabalho bancário é composta de uma fração de salário fixo, ou salário-
base, referente ao posto de trabalho e à função desempenhada, acrescida de itens 
complementares, também de acordo com especificidades de suas funções; o funcionário caixa, 
por exemplo, recebe gratificação de função. Os principais itens adicionados ao salário fixo dos 
bancários observados em estudo publicado pelo Dieese – Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (1980) – são: 
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- Comissão de função: Para bancários que exercem cargos de chefia, direção e 
gerenciamento cujo valor mínimo é de 1/3 do salário-base, conforme previsto em Lei 
(CLT – artigo 224, parágrafo 2o). 
- Gratificação de função: Para funções específicas como, por exemplo, caixa e 
tesouraria. 
- Adicional por tempo de serviço: Refere-se a uma importância fixa determinada em 
convenção coletiva da categoria, multiplicada pelo número de anos de serviços 
prestados a um mesmo banco.29 
- Horas extras: Em tese, pagamento devido para o período de tempo que extrapola a 
jornada diária de 6 horas de trabalho para os bancários não comissionados, e 8 horas 
diárias para os bancários comissionados.30 
- Outros adicionais: Em geral referem-se a comissões sobre vendas de produtos 
oferecidos pelo banco e ajuda de custo para cargos específicos. 
Assim, o salário do trabalhador bancário é resultado da soma de itens que o torna 
individualizado, uma vez que funcionários que desempenhem a mesma função e tenham a mesma 
carga horária de trabalho poderão ter salários diferenciados por comissões sobre vendas ou outro 
tipo de adicional, conforme analisado acima. Observa-se nos adicionais uma estratégia de 
valorização do trabalho bancário, possibilitando uma majoração no salário. Os adicionais são 
atribuídos a situações específicas, indicando condição especial para cada trabalhador. Dessa 
forma, o funcionário encontra nos adicionais possibilidade de melhoria de seu salário. 
 As convenções e acordos coletivos31 definem o salário-base a partir de três conjuntos de 
funções: 1- Pessoal de portaria e contínuos; 2- Escriturários; e 3- Caixa e empregados da 
tesouraria. A partir do salário-base, são adicionados outros complementos como adicional 
noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas extras. As condições para incorporação 
                                                 
29 Direito em extinção, não devido para bancários admitidos a partir de 23 de novembro de 2000 (Convenção 
Coletiva 2000-2001), e para funcionários do Banespa admitidos a partir de 20 de novembro de 2000 (Acordo 
Coletivo do Banespa 2001-2003). Mantido para os bancários contratados em data anterior aos acordos, e que não 
aceitaram a indenização oferecida pelo banco empregador para a “compra” desse direito. 
30 Os bancários denominados “comissionados” diferenciam-se dos demais pela jornada de trabalho de 8 horas e pelo 
recebimento do adicional de função. O comissionamento é atribuído para ocupantes de cargos de chefia ou cargos de 
confiança (DIEESE, 1980, p. 20) . 
31 Foram analisados as convenções coletivas da categoria bancária e os acordos coletivos dos funcionários do Banco 
do Estado de São Paulo, no período de 1994/1995 a 2001/2002. 
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desses adicionais estão previstas em lei, mas os percentuais de cada item podem ser diferenciados 
através dos acordos coletivos. O Quadro 3 nos mostra as diferenças entre a Convenção da 
categoria e o Acordo do Banespa (1994-1995), exemplo concreto das conquistas dos 
trabalhadores desse banco estatal. 
 
Quadro 3 
Análise comparativa de Cláusulas Salariais: Convenção Coletiva Categoria x Acordo 
Coletivo Banespa (1994-1995) 
Cláusulas Banespa Fenaban 
Piso Portaria/contínuo/servente R$ 260,88 R$ 207,30 
Piso salarial Escriturário R$ 445,70 R$ 301,54 
Piso Caixa R$ 636,20 R$ 387,21 
Adicional Noturno  40% s/ Vr. Hora diurna 35% s/ Vr. Hora diurna 
Qüinqüênio 5% salário -0- 
Adicional Tempo Serviço – ATS R$ 10,00 por ano R$ 5,19 por ano 
Gratificação de Caixa R$ 190,50 R$ 85,67 
Gratificação compensador cheque R$ 76,19 R$ 29,68 
Gratificação de digitador R$ 114,29 -0- 
Gratificação de conferente R$ 76,19 -0- 
Fonte: Banco do Estado de São Paulo S/A, Acordo Coletivo de Trabalho 1994/1995. São Paulo. 30 de novembro 
de 1994. Sindicato dos Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Convenção 
Coletiva de Trabalho – 1994/1995. São Paulo. Dezembro de 1994. 
 
Observa-se uma diferença entre os salários dos bancários do Banespa em relação à 
categoria. Valores como, por exemplo, os referentes a ajudas de custo, gratificações de função e 
outras verbas de natureza salarial, além do próprio piso admissional, estiveram acima dos valores 
recebidos pelos bancários empregados em estabelecimentos privados. O nível salarial do Banespa 
era comparável apenas a outros bancos oficiais, como o Banco do Brasil. O salário médio dos 
bancários empregados nos bancos oficiais era 50% maior que o salário médio pago pelos bancos 
privados, conforme apontado pelo Dieese: 
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“Verificamos que para o total da categoria foi encontrado um salário médio de Cr$ 
9.455,63 – ou mais de 6 salários mínimos da época – recebido por menos de 30% dos 
bancários. Agora verifica-se que as diferenças das políticas de salários dos diferentes tipos 
de bancos se reproduzem nos salários médios dos bancários. Nos bancos oficiais, onde 
trabalhavam 32% dos bancários do Estado, o salário médio é 50% maior que a média 
geral acima mencionada. Seu valor é de Cr$ 14.208,40 (9 salários mínimos). Os bancos 
privados empregam 68% da categoria e oferecem para seus empregados um salário médio 
de Cr$ 7.674,50 (5 salários mínimos), 46% menor que o salário médio encontrado nos 
bancos oficiais.” (DIEESE, 1980, p. 49) 
 
Salários diferenciados positivamente possibilitavam maior acesso a consumo de bens 
materiais e culturais. Em entrevistas gravadas ou ouvidas, observa-se crescente melhora do 
padrão de vida de uma geração para outra. Virgínia, dezesseis anos de banco, graduada em 
Ciências Contábeis, havia concluído sua pós-graduação em Gestão Empresarial, com auxílio do 
banco, que se responsabilizou por 60% do valor do curso. O pagamento de cursos tinha por 
objetivo a formação e atualização dos trabalhadores que revertem seu conhecimento a favor do 
próprio empregador. Antunes (1999) observa que o metabolismo social do capital “converte o 
‘tempo livre’ em tempo de consumo para o capital, onde o indivíduo é impelido a ‘capacitar-se’ 
para melhor ‘competir’ no mercado de trabalho, ou ainda a exaurir-se num consumo coisificado 
e fetichizado, inteiramente desprovido de sentido.” (ANTUNES, 1999, p. 178) 
Virgínia fala da condição de seus pais: 
“Meus pais, é, nós todos somos do sul de Minas, e de lá nós 
viemos aqui. Quando eu vim de Minas eu tinha 4 anos, viemos para um 
sítio em Mogi Mirim, onde a minha família mora até hoje, eu é que 
acabei indo pra Campinas. Minha mãe e meu pai, só têm parte do 
primeiro grau, antigamente o primeiro grau era só de primeira a quarta, 
é o que eles têm, não chegaram nem terminar a quarta série, mas são 
pessoas assim, bastante atuais, bastante... estão no nosso tempo”. 
(Virgínia, entrevista gravada em 24/04/01) 
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Edson, 27 anos de trabalho no Banespa, com formação Técnica em Contabilidade, 
segundo grau profissionalizante, comenta também sua origem: 
 
“A gente nasceu na roça, então praticamente, meus pais tinham 1o 
e 2o ano, sabiam ler e escrever um pouco, mas eu quando vim da roça 
tinha 9 anos, éramos sete irmãos, todos pequenos”. (Edson, entrevista 
gravada em 24/04/01) 
  
 
Souza (1999) analisa os índices de analfabetismo no Brasil a partir das desigualdades 
sociais, resultado da concentração de renda e conseqüente dificuldade de acesso à saúde, serviços 
básicos, moradia, previdência e educação. Destaca o papel do projeto desenvolvimentista 
brasileiro, onde as relações formais de trabalho cresceram e possibilitaram conquistas sociais 
vinculadas ao trabalho. Esse movimento proporcionou processos de mobilidade social, melhora 
nas condições de saúde e decréscimo nas taxas de analfabetismo. O processo de mobilidade 
social vincula-se singularmente aos trabalhadores do Banespa, como nos mostram os 
depoimentos de Virginia e Edson. A autora, no entanto, observa que esse processo foi 
acompanhado pelo aumento da miséria absoluta de outras parcelas também significativas da 
população. 
Os componentes acrescidos ao salário-base representam a possibilidade de maior poder de 
consumo, não apenas de bens materiais, mas também proporcionam acesso aos bens culturais, 
como sustenta Castel. 
 
1.5.1 – Adicional por tempo de serviço – ATS: qüinqüênio e anuênio 
 O adicional por tempo de serviço foi uma das primeiras conquistas no sentido de valorizar 
o salário do bancário. O qüinqüênio, criado antes da década de 30,32 constituía-se em 5% do 
salário-base, considerando períodos de cinco anos trabalhados para um mesmo empregador. 
                                                 
32 Canêdo (1986) analisa a primeira greve de bancários ocorrida em 1932, deflagrada pelos funcionários da agência 
de Santos/SP do Banespa, apontando o restabelecimento do pagamento do qüinqüênio como uma das reivindicações 
do movimento. 
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 O valor resultante era adicionado ao salário do bancário. Segundo estudo do Dieese (1980), o 
anuênio vem de 1965. Foi adotado em convenção coletiva em 1975, em detrimento do 
qüinqüênio pelos bancos do setor privado. Os bancos oficiais o mantiveram e desenvolveram 
sistema de cálculo para transformação em equivalência aos anuênios, efetuando complementação 
da diferença. O anuênio é conhecido entre os bancários por ATS (Adicional por Tempo de 
Serviço). Trata-se de um valor fixo, determinado em convenção e acordos coletivos, devido para 
cada ano de serviços prestados a um mesmo banco. Dessa forma, quanto maior o tempo de 
permanência em um mesmo banco, maior seria o valor agregado ao salário. Os bancários do 
Banespa garantiram a permanência do qüinqüênio e do ATS (anuênio), até o acordo coletivo 
2000-2001, conforme Quadro 3. 
 Outros adicionais podem compor o salário dos bancários, como o adicional por horas 
extras; o adicional de insalubridade e de periculosidade, obtido mediante laudo apontando essas 
condições, conforme é previsto na legislação trabalhista vigente no país; e, ainda, o adicional 
noturno para trabalhos entre 22 horas e 6 horas, caso em que a hora de trabalho é remunerada 
com acréscimo. O Banespa remunerava a hora noturna com acréscimo de 40% em relação à 
diurna até o acordo coletivo 2000/2001, enquanto a convenção da categoria assegurava um 
acréscimo de 35% em relação à hora diurna. 
 
1.5.2 – Gratificações 
 As gratificações caracterizam o desempenho de atividades específicas que extrapolam as 
atribuições normais dos bancários. A gratificação de caixa e de pessoal da tesouraria, por 
exemplo, foi conquistada em função do aumento da responsabilidade, pela manipulação de 
numerário em espécie. Essa condição coloca esses bancários em situações mais vulneráveis, a 
riscos de golpes, assaltos, além de erros que podem resultar em prejuízos financeiros. Da mesma 
forma, a gratificação de compensador com a manipulação de cheques (DIEESE, 1980). 
 Os funcionários do Banespa conquistaram também o pagamento de gratificação para 
digitadores e conferentes, mas essas conquistas não eram contempladas na convenção nacional da 
categoria. Além disso, os valores referentes às gratificações no Banespa são superiores aos 
previstos em convenção nacional dos bancários, até o Acordo Coletivo do Banespa 2000/2001. 
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1.5.3 – Comissão de função 
 O artigo 224 da CLT, em seu parágrafo segundo, prevê jornada de oito horas diárias de 
trabalho para os bancários que exercem “funções de direção, gerência, fiscalização, chefia ou 
equivalentes, ou cargos de confiança”. Nesse caso, o valor da gratificação não poderá ser inferior 
a um terço do salário do cargo efetivo (MANNRICH, 2003, org.). 
 O percentual mínimo relativo à comissão de função é fixado na Convenção e nos acordos 
coletivos. O Banespa fixou, no acordo 1994-1995, valor mínimo para a comissão de função, em 
60% do salário-base, acrescido de qüinqüênio e ATS. A Convenção da categoria previa um 
mínimo de 55% calculado sobre o salário. Estudo do Dieese (1980) constatou, nos bancos 
privados, o uso do expediente do comissionamento, com a finalidade de ter o bancário por oito 
horas, sem o pagamento de horas extras.33 Na época da pesquisa, 9% dos comissionados não 
tinham subordinados. Nesses casos, o comissionamento era justificado por se tratar de suposto 
“cargo de confiança”. 
 
1.5.4 – Auxílios, complementações salariais e indenizações 
 Os auxílios constam da Convenção Coletiva e Acordos Coletivos dos Bancários. Alguns 
já estão previstos em lei, como, por exemplo, o Auxílio-Educação e o Vale Transporte. Outros, 
porém, foram conquistados pelos bancários. Nesse caso, também são visíveis as diferenças 
constatadas entre o Acordo Coletivo Banespa e a Convenção da Categoria, sempre com maiores 
conquistas para os bancários do Banespa, conforme Quadro 4.  
Assim, também, a indenização por morte ou invalidez em decorrência de assalto ou 
acidente de trabalho; o auxílio-funeral, ajuda de custo em caso de falecimento de cônjuge e filhos 
menores de dezoito anos; auxílio-creche/babá, que consiste no reembolso de despesas com 
escolas infantis ou empregadas domésticas para cuidar dos filhos até 90 meses de idade, ou sem 
limite para filhos portadores de necessidades especiais; Ajuda-Refeição ou Alimentação, valor 
que é passado para os trabalhadores através de “Vale Refeição” destinado a subsidiar sua refeição 
                                                 
33 I. Mészáros analisa esta flexibilidade do capital: “[...] o capital enquanto sistema de controle do metabolismo 
social se torna, de longe, o mecanismo mais eficiente e flexível de extração de trabalho excedente”. (MÉSZÁROS, 
1995 p. 93) 
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diária; e o Auxílio-Cesta Alimentação, cuja finalidade é garantir ao trabalhador o provimento de 
gêneros alimentícios através de “vales”. 
 
Quadro 4 
Análise comparativa de Ajudas, Auxílios e Indenizações: Convenção Coletiva 
Categoria x Acordo Coletivo Banespa (1994-1995) 
Cláusulas Banespa Fenaban 
Ajuda-Refeição R$ 6,19 / dia R$ 5,00 / dia 
Auxílio-Cesta Alimentação  R$ 80,00 / mês R$ 80,00 / mês 
Ajuda-Deslocamento Noturno R$ 34,56 / mês R$ 18,68 / mês 
Auxílio-Creche e Babá R$ 71,83 / mês R$ 60,00 / mês 
Auxílio-Funeral R$ 200,20 R$ 177,60 
Indenização por morte ou invalidez decorrente de 
assalto ou acidente de trabalho 
R$ 73.893,59 R$ 26.555,97 
Fonte: Banco do Estado de São Paulo S/A. Acordo Coletivo de Trabalho 1994/1995. São Paulo. 30 de novembro 
de 1994. Sindicato dos Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Convenção 
Coletiva de Trabalho – 1994/1995. São Paulo. Dezembro de 1994. Elaborado pela autora. 
 
1.5.5 – Jornada de trabalho 
 A luta para redução da jornada de trabalho do trabalhador bancário na década de 30 teve 
dupla motivação: a fadiga e o desemprego. O momento era de depressão econômica mundial 
provocada pelo crash da bolsa de valores de Nova York. O contexto de desemprego estimulou a 
luta pela redução do número de horas trabalhadas na tentativa de manter os postos de trabalho e, 
ao mesmo tempo, minimizar a carga de trabalho dos que continuavam empregados. Estes se 
encontravam sobrecarregados e muitas vezes doentes (ROMANELLI, 1978). 
 Castel (1998) analisa a importância que o sindicalismo atribui à redução da jornada de 
trabalho como sendo mais libertadora que o próprio aumento de salários, que possibilitava ao 
trabalhador o acesso ao consumo. “A insistência sindical em exigir uma redução da jornada de 
trabalho é alimentada por uma dupla razão: ajudar o trabalhador a recuperar sua dignidade, 
rompendo com o embrutecimento de um trabalho contínuo; lutar contra e desemprego, dividindo 
o trabalho com o maior número de operários.” (CASTEL, 1998, p. 438, nota 49)    
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 Uma das primeiras reivindicações da Associação dos Bancários foi para se regulamentar o 
horário comercial de atendimento dos bancos. Essa regulamentação ocorreu em um acordo com a 
Associação de Bancos de São Paulo (Decreto 2.954 de 1926), nem sempre respeitado. Isso 
significa que os bancários continuavam a cumprir longas e extenuantes jornadas de trabalho 
(CANÊDO, 1978). 
 A conquista da jornada diária de trabalho de seis horas foi resultado de muita luta e 
extensa documentação enviada ao governo provisório de Vargas. A regulamentação, porém, não 
ocorreu exatamente da forma proposta pelos sindicalistas. O Decreto-Lei 23.322 de 3 de 
novembro de 1933 estipulou uma jornada diária de 6 horas para o trabalhador bancário não 
comissionado, totalizando 36 horas semanais. A proposta original dos bancários era de 32 horas 
semanais, e obrigatoriedade de pagamento de horas extras, sendo este último item totalmente 
omitido (CANÊDO, 1978; ROMANELLI, 1978; KAREPOVS, 1994). 
 Em 1952, a jornada do sábado foi reduzida para três horas, totalizando 33 horas semanais. 
Dez anos depois, o expediente aos sábados foi extinto através de da Lei 4.178 de 11 de dezembro 
de 1962, reduzindo para 30 horas semanais a jornada de trabalho. Em 1969, a CLT incorporou 
essa lei em seu artigo 224 e estabeleceu a não-aplicação da jornada de 6 horas diárias para os 
comissionados, desde que o valor da comissão não fosse inferior a um terço de seu salário-base 
(CANÊDO, 1978 E ROMANELLI, 1978).  
 Mas se houve uma conquista de direito, nem sempre ela ocorreu de fato. Estudo publicado 
pelo Dieese (1980) constatou que 41% dos bancários não comissionados tinham sua jornada de 
trabalho prorrogada para além das 6 horas diárias; e 44% dos bancários comissionados 
prorrogavam sua jornada de trabalho para além das 8 horas diárias. Esse estudo também 
constatou que a prorrogação do horário de trabalho, muitas vezes, era resultado da política 
salarial dos bancos. Os baixos salários motivavam os escriturários a complementar sua renda com 
o recebimento de horas extras. Porém, os comissionados não eram remunerados pelas horas que 
excediam sua jornada diária normal de 8 horas. A não-remuneração de horas extras para os 
comissionados contribuiu para fazer do comissionamento uma prática utilizada pelos banqueiros 
para baratear a mão-de-obra e minimizar custos. 
 Ao longo do tempo, os bancários vêm sofrendo pressões para o prolongamento de sua 
jornada de trabalho. Na maioria dos casos, a título de “colaboração”, sem qualquer 
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remuneração.34 Ao ser questionada sobre o número de horas trabalhadas, a escriturária Selma não 
hesita em responder: 
 
  “Sete, sete horas e meia”. (Selma, entrevista gravada em 
23/04/01) 
 
 Essas horas extras de trabalho de Selma não eram remuneradas. Romanelli (1978) 
observou no Banespa a existência de uma rede de “favores” nas relações entre os ocupantes de 
cargos de chefia e seus subordinados. Para esses trabalhadores, suas relações se estabeleciam a 
partir da “lógica da reciprocidade”. No entanto, as posições desiguais, de certa forma, impõem 
uma relação de dependência de subordinados em relação aos seus superiores. A concessão de 
benefícios e ascensão na carreira do banco era constantemente relacionada ao “apadrinhamento”, 
cultura oriunda dessa suposta “lógica da reciprocidade” e que perdurou durante todo o período de 
existência do banco como instituição pública. Essa cultura também possuía uma característica 
política, resultado das trocas de direção que o banco tinha a cada novo governo eleito no estado 
de São Paulo. Essas características impregnaram tanto as relações de trabalho no banco que, 
mesmo após a intervenção, existiam afirmações nesse sentido. Edson fala de seu processo de 
transferência. 
 
“Em maio do ano passado precisava sair um supervisor de Santo 
Antonio de Posse, então a moça lá falou que ela vinha, eu falei se você 
quiser que eu vá, eu vou. Ah, não, eu vou, eu vou, tal – veio. Mas aí ela 
começou a tirar licença; aí o tio dela ganhou para prefeito, então eu 
acho que foi político, porque ninguém perguntou para mim: Você quer ir 
para lá? Simplesmente chegou um outlook lá, me transferindo para cá e 
ela para lá”. (Edson, entrevista gravada em 24/04/01) 
                                                 
34 Marx analisava a apropriação da “mais-valia”, a exploração do trabalhador, como uma das condições para o 
crescimento constante do capitalismo. “O segundo período do processo de trabalho, em que o trabalhador labuta 
além dos limites do trabalho necessário, embora lhe custe trabalho, dispêndio de força de trabalho, não cria para ele 
nenhum valor. Ela gera a mais-valia, que sorri ao capitalista com todo o encanto de uma criação do nada.” (MARX, 
Karl. O Capital, 1985) 
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Os informativos da categoria freqüentemente trazem notícias de pressões sofridas pelos 
bancários, sobre extrapolação da jornada de trabalho. O respeito legal à jornada de trabalho 
continua sendo uma das reivindicações da categoria. O jornal O Bancário, periódico do Sindicato 
dos Bancários de Campinas e Região, observava o montante recebido por bancários da região de 
Campinas, SP, resultado de ações movidas por meio do departamento jurídico do sindicato 
durante o exercício de 1993. O título da matéria – “Jurídico do sindicato recupera 326 mil dólares 
para os bancários”:  
“[...] 326 mil dólares retornaram aos bolsos da categoria durante o ano de 1993. 
Este dinheiro foi roubado pelos banqueiros e refere-se ao não pagamento de horas extras 
trabalhadas, com todos os seus reflexos sobre outras verbas salariais [...].”35 
 
As horas extras já eram analisadas por Canêdo (1978), que salientou a quantidade de 
ações trabalhistas contra bancos que violaram a jornada de trabalho, situação que permanece até 
os dias atuais. Romanelli (1978) observa que a possibilidade de perder o emprego inibe as 
denúncias. Dessa forma, essa reivindicação ocorre freqüentemente após a rescisão do contrato de 
trabalho por meio de ações judiciais.36 
 
1.5.6 – Férias 
 O período de férias constitui-se na ausência remunerada do trabalho e hoje é um direito 
legalmente reconhecido. No entanto, até 1926, as férias para os trabalhadores bancários se 
resumiam em uma concessão por parte de alguns banqueiros e não um direito. No Banco do 
Brasil, por exemplo, eram 15 dias por ano, como prêmio pela assiduidade e bom comportamento. 
Os bancários do município de São Paulo tiveram a garantia desse direito através do Decreto n° 
17.496 de 30 de outubro de 1926. Naquela época, o período de férias era de 15 dias por ano. A 
                                                 
35 Sindicato dos Bancários de Campinas e Região. O Bancário, edição 476, de 24 de janeiro de 1994. 
36 O jornal Gazeta Mercantil de 14 de março de 2003, Caderno Legislação, publicou o ranking dos maiores litigantes 
no Tribunal Superior do Trabalho – TST. O setor financeiro é responsável por 23,6 mil processos, que corresponde a 
16% das disputas em andamento na mais alta instância do país. Pereira, Daniel. Setor público lidera lista dos maiores 
litigantes no TST: Instituições financeiras também estão entre os primeiros colocados. Gazeta Mercantil, 14 de 
março de 2003. Caderno Legislação. 
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consolidação e regulamentação das férias aconteceu no governo Vargas, pelos Decretos n° 
19.808 de 28 de março de 1931 e n° 23.103 de 19 de agosto de 1933, e posteriormente pelo 
capítulo IV, do Decreto-Lei 5.452 de 1° de maio de 1943, na CLT (CANÊDO, 1978). 
 O Banespa instituiu o “Adiantamento por Férias” por meio de resolução tomada em 
reunião de diretoria ocorrida em 31 de agosto de 1939. Consistia em adiantamento no valor de 
um mês de salário, creditado para o funcionário, por ocasião de suas férias. A restituição desse 
montante ao banco originalmente era feita sem juros através de débito em conta corrente por 
ocasião da primeira gratificação semestral que se seguia. Posteriormente, o ressarcimento passou 
a ser feito em dez parcelas iguais, consecutivas e sem juros, descontadas do salário mensal. 
Caverzan resume as razões dessa concessão:  
“A diretoria, empenhada em que todos os funcionários se utilizassem de suas férias 
para efetivo descanso, resolveu conceder-lhes os recursos necessários para que pudessem 
procurar o clima desejado, para o refazimento de suas energias.” (CAVERZAN, 1977, p. 
50) 
 A comparação das informações do texto de Caverzan e das estatísticas que dão conta de 
que 23% dos bancários examinados em 1938 eram portadores de tuberculose, apontadas no 
tópico Organização da categoria, resgatado de Canêdo (1986), nos leva a questionar essa 
conquista. Embora tenha trazido benefícios aos bancários do Banespa, essa não pode ser 
considerada uma conquista do trabalhador, mas um rearranjo nas relações capital/trabalho. 
 Castel (1998) analisa a significação simbólica das férias na vida do trabalhador. Segundo 
ele, um julgamento moral e social aprisionou o trabalhador à labuta, tirando-lhe a “liberdade de 
existir para si”. No imaginário do trabalhador, as férias proporcionam a possibilidade de 
vivenciar um período de sua vida como “burguês”, ou seja, propicia a liberdade de escolha e do 
não-fazer-nada. Porém, ainda assim, essa liberdade acontece na subordinação. Dessa forma, 
assim como o salário propicia ao trabalhador acesso ao consumo de massa, as férias lhe 
proporcionam lazer, mas lazer popular, de massa (CASTEL, 1998). 
Assim, observamos que, além da diferenciação salarial, os bancários do Banespa 
contavam com outros direitos conquistados que contribuíam para referendar uma das condições 
propostas por Castel (1998): que o salário possibilita acesso ao consumo. Esses “benefícios” 
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remetidos à saúde, estabilidade, alimentação, educação e lazer, entre outros, são também 
chamados de salários indiretos, e constituem relevantes preocupações do trabalhador. 
 
1.6 – Quarta condição: o trabalhador como sujeito social 
A quarta condição: “O acesso à propriedade social e aos serviços públicos.” (CASTEL, 
1998, p. 432). Ao trabalhador, como sujeito social, é reconhecida a necessidade de assegurar-lhe 
condições e recursos para prover suas necessidades em caso de acidentes ou doenças. Também 
proporcionar uma aposentadoria digna que garanta sua velhice. O estatuto de trabalhador formal 
no Brasil com carteira assinada proporciona, ainda que minimamente, subvenções sociais de 
proteção como aposentadoria e seguro-saúde. Contudo, os bancários empregados no Banespa 
conquistaram condições mais dignas que as subvenções garantidas pelo Estado brasileiro. 
 
1.6.1 – Saúde 
 
As questões de saúde há muito se constituem em grande preocupação por parte dos 
bancários. Observamos que a primeira greve de bancários deflagrada pelos trabalhadores do 
Banespa, filial de Santos, em 18 de abril de 1932, foi motivada pela demissão de dez funcionários 
que estavam com tuberculose, enfermidade que atingia grande número de bancários na época 
(CANÊDO, 1978 e 1986).  
 As más condições de trabalho com jornadas extensas, ambientes impróprios, baixos 
salários causavam insegurança ao bancário. Na década de 40, além da tuberculose, outro mal 
acometeu muitos bancários, diagnosticado, em 1942, como “psiconeurose bancária”, um 
distúrbio psicológico cujo sintoma principal era “angústia ou excesso de escrúpulo” (CANÊDO, 
1978). A análise de Karepovs (1994) aponta como o principal mal que acometia os bancários da 
época o nervosismo e o estresse (7,9%), seguido de problemas de saúde/ortopédicos (6,2%). A 
automação bancária trouxe conseqüências danosas à saúde do bancário. A fragmentação de 
tarefas tirou dos bancários a noção e o controle do processo de trabalho, e a tensão e o cansaço 
dos movimentos repetitivos lesionaram muitos deles. Uma nova ameaça passou a preocupar a 
saúde desses trabalhadores, a Lesão por Esforços Repetitivos – LER. Os digitadores e os 
funcionários que operavam terminais de caixa foram os mais atingidos (KAREPOVS, 1994). 
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 A preocupação com a saúde é expressa nas cláusulas específicas sobre o tema, presentes 
na Convenção Coletiva da categoria e no Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa. A convenção 
e o acordo coletivo 1994/1995 apresentam respectivamente 7 e 22 cláusulas que envolvem as 
questões de saúde. No Acordo Coletivo do Banespa, essas cláusulas abrangem questões sobre 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; da Divisão de Saúde Organizacional – 
DSO; normas de engenharia de segurança e medicina do trabalho; política global sobre AIDS; 
políticas de prevenção à LER e readaptação profissional; exames médicos, enfim, condições 
gerais e ambiente de trabalho e ergonomia. Apesar de o Acordo Coletivo do Banespa 
(1994/1995) apresentar quase o triplo do número de cláusulas sobre saúde no trabalho, em 
relação à Convenção (1994/1995), este não faz referência a dois itens que constam da 
Convenção: Atestado de Exame Médico Demissional e Assistência Médica e Hospitalar ao 
Empregado Despedido. Esse fato denota a despreocupação dos trabalhadores do banco estatal 
com as questões referentes à demissão de funcionários. A ausência desses direitos reflete um bem 
maior. A estabilidade de emprego, ainda que não de direito, mas de fato, proporcionava 
segurança e tranqüilidade nas relações de trabalho.    
 A CABESP foi a grande conquista dos bancários do Banespa na área de saúde. Foi criada 
por iniciativa de um grupo de funcionários do Banespa em 27 de junho de 1968. Com a 
unificação dos institutos de previdência, criou-se uma lacuna no atendimento médico-hospitalar 
do bancário. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários – IAPB – era considerado um 
dos melhores institutos pela qualidade de serviços prestados. Com a fusão dos institutos, houve 
expressiva queda na qualidade de serviços. Inicialmente, a CABESP atendia os empregados do 
Banespa e seus dependentes diretos. Com o passar do tempo, as demandas internas provocaram a 
ampliação do atendimento: em 1985, com a inclusão dos maridos; em 1986, com a implantação 
da assistência odontológica; em 1988, com a inclusão de pais e irmãos inválidos na assistência 
direta, para aqueles que não possuíam outros dependentes; em 1990, com a criação do Plano de 
Assistência aos Pais – PAP; em 1991, com a implantação da Assistência Financeira à Saúde – 
ASFISA –, abrangendo a área médica e odontológica; e em 1991 com a criação do Plano de 
Assistência aos Filhos e Equiparados – PAFE. A assistência médica, oferecida pela CABESP, 
pela qualidade de sua rede de profissionais credenciados, pela abrangência e pela categoria de 
serviços contratados, proporcionou segurança e tranqüilidade aos funcionários do Banespa em 
relação à questão saúde. Observamos que a CABESP é considerada por eles como um dos 
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maiores atrativos tanto para o ingresso, como para a permanência no quadro funcional do banco 
(Informativo aos associados CABESP + VIDA, junho/2003). 
 
1.6.2 – Estabilidade e aposentadoria 
 Os bancários sempre lutaram para conquistar a estabilidade e garantir a aposentadoria 
para os trabalhadores da categoria. O temor do desemprego esteve sempre presente. Em 1934, 
após uma greve nacional, iniciada pelos bancários de São Paulo, Santos e Rio de Janeiro com 
duração de três dias, foi criado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, através do 
Decreto 24.615 de 9 de julho de 1934.37 Posteriormente, pela Lei n° 54 de 12 de setembro de 
1934 foram instituídas a estabilidade aos dois anos de trabalho e a aposentadoria a todos os 
bancários. A administração do Instituto ficou a cargo dos sindicatos.38 Esse movimento foi 
considerado uma afronta ao governo da época, já que todas as leis referentes às questões sociais 
deveriam ser consideradas como uma concessão do governo e não uma conquista de classe 
advinda do confronto. No entanto, essa conquista foi confiscada com a promulgação da CLT (art. 
492), estipulando a estabilidade para todos os trabalhadores após dez anos de vínculo 
empregatício. Mais tarde, a Lei n° 5.107 de 13 de setembro de 1966 instituiu o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço – FGTS. Essa lei extinguiu a estabilidade no emprego e, em contrapartida, 
o empregador passou a recolher mensalmente 8% do salário em conta vinculada em nome do 
trabalhador. O acesso, a possibilidade de saque nesse fundo é prevista em lei, sendo uma das 
possibilidades quando da demissão sem justa causa (CANÊDO, 1978 e 1986). 
 Canêdo analisou a Lei do FGTS como uma criação do governo militar para atender às 
reivindicações do empresariado que queria se livrar do ônus financeiro trabalhista que a 
estabilidade representava. Para dar continuidade ao processo de monopolização da economia em 
curso no país, os empresários reivindicavam a possibilidade de “livre dispensa”. Dessa forma, 
cresce a rotatividade de mão-de-obra e cai o nível salarial dos trabalhadores (CANÊDO, 1986). 
Nesse mesmo ano, o governo militar unifica os institutos de previdência. A unificação representa 
uma grande perda para os bancários: o IAPB, como salientado anteriormente, era o instituto mais 
                                                 
37 http://www.bancariosbh.org.br/memoria/memo4.htm, acesso em 20 de agosto de 2003. 
38 Sobre as ligações dos sindicatos de bancários com o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, ler 
OLIVEIRA, Ana Lucia. Revista de Sociologia e Política, “IAPB e Sindicato: Duas estruturas interligadas”, n° 
13, pp. 141-151, novembro 1999. 
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bem estruturado, apresentando excelentes condições de atendimento médico-hospitalar e ainda 
facilidades para aquisição de casa própria. A maior perda, no entanto, se relaciona à sua grande 
importância política. A administração de seus benefícios conferia às lideranças influência e 
poder, e à categoria orgulho de sua organização (CANÊDO, 1978 E 1986; KAREPOVS, 1994; 
OLIVEIRA, 1999). 
 O fim da estabilidade atinge a organização do movimento sindical bancário. O temor da 
perda do emprego inibe as lideranças especialmente entre os bancários do setor privado 
(KAREPOVS, 1994). No Banespa, o Acordo Coletivo de 1985 em sua cláusula n° 9 garante 
estabilidade provisória para a gestante, o alistado, para o trabalhador que retorna de licença 
médica e para os trabalhadores em condição de pré-aposentadoria. No Acordo Coletivo de 
trabalho do Banespa 1994-1995, as condições são ampliadas em seis cláusulas: da 56ª à 61ª, 
como mostra o Quadro 5. Observamos na Convenção Coletiva da categoria do mesmo período 
(1994-1995) a presença de uma única cláusula, em que são previstos as condições e períodos 
onde a estabilidade provisória é garantida (Quadro 6). Dessa forma, fica explícita a diferença de 




















 48  
Quadro 5  
Acordo Coletivo de Trabalho – Banespa 1994-1995 
Cláusulas Referentes à Estabilidade no Trabalho 
Cláusula Condição Período 
56 - Gestante 
- Funcionária em caso de aborto 
- Funcionário na gravidez da esposa 
 
- Adoção de filho, idade inferior a 3 anos 
- Alistado para o Serviço Militar 
- Afastados por doença, mais de 6 meses 
- 60 dias após licença-maternidade 
- 120 dias a partir do fato 
- 60 dias após nascimento do filho, 
desde o 4° mês de gravidez 
- 180 dias 
- 30 dias após dispensa/desincorp. 
- 12 meses após a alta do benefício 
57 - Funcionários em pré-aposentadoria: 
 
• De 5 a 10 anos de vínculo 
• De 10 a 20 anos de vínculo 
• Mais de 20 anos de vinculo 
Período que antecede ao tempo da 
previdência: 
• 12 meses 
• 24 meses 
• 48 meses 
58 Dirigentes Sindicais - Da candidatura até 1 ano após o 
final do mandato 
- Candidatos não eleitos, 60 dias 
após eleições  
59 Membros da CIPA - Da inscrição até 1 ano após o 
mandato 
60 Candidatos à AFUBESP e ao DIEESE - Da candidatura até 1 ano após o 
final do mandato 
61 Membros do COREP /DIREP – artigo 115 
da Constituição Estadual (SP) 05/10/89 
- Da candidatura até 1 ano após o 
final do mandato 
Fonte: Banco do Estado de São Paulo S/A, Acordo Coletivo de Trabalho 1994/1995, São Paulo, 30 de novembro de 
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Quadro 6  
Convenção Coletiva de Trabalho – 1994-1995 
Cláusulas Referentes à Estabilidade no Trabalho 
Cláusula Condição Período 
23 - Gestante 
- Funcionária em caso de aborto 
- Pai / nascimento Filho  
- Acidente 
 
- Alistado para o Serviço Militar 
- Afastados por doença, mais de 6 meses 
- Funcionários em pré-aposentadoria: 
 
• + de 5 anos de vínculo mesmo bco. 
• (Homens) 28 anos e (Mulheres) 23 
anos de vínculo ininterrupto com o 
mesmo empregador 
 
- 60 dias após licença-maternidade 
- 60 dias a partir do fato 
- 60 dias após nascimento do filho 
- 12 meses após cessação do 
auxílio 
- 30 dias após dispensa/desincorp. 
- 60 dias após a alta médica 
- Período que antecede ao tempo 
da previdência: 
• 12 meses 
• 24 meses 
Fonte: Sindicato dos Bancos nos Estados de S. Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, Convenção 
Coletiva de Trabalho 1994/1995; Dezembro de 1994. Elaborado pela autora. 
 
Questões referentes à aposentadoria são também contempladas no Acordo Coletivo 1994-
1995 do Banespa: 
• Cláusula 68: Trata da complementação de pensão, auxílio concedido aos 
beneficiários de funcionários falecidos, com incidência também sobre o 13° 
salário. 
• Cláusula 69: Trata da possibilidade de usufruir de férias e licenças-prêmio a partir 
da data em que restarem 12 meses para completar o tempo previdenciário 
necessário para a aposentadoria. 
• Cláusula 70: Trata da promoção automática por ocasião da aposentadoria do 
funcionário. Essa conquista data de 1965, originalmente para os funcionários que 
tivessem mais de 60 anos de idade e 30 anos ou mais de atividade no Banespa 
(CAVERZAN, 1977). 
• Cláusula 71: Trata dos benefícios do Fundo Banespa de Seguridade Social – 
BANESPREV; garante a manutenção de uma comissão que reunia representantes 
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do Banespa, do Banesprev e dos funcionários através da executiva do comando 
Banespa. 
A estabilidade, a possibilidade de fazer carreira e as condições de aposentadoria 
apresentadas por um banco estatal como o Banespa se constituíam grande atrativo para os 
trabalhadores. Essas características permaneciam na contramão do capitalismo flexível. Sennett 
(1999) analisa os reflexos nas relações de trabalho na era do capitalismo flexível. Os 
trabalhadores deixam de ter uma perspectiva de narrativa futura pela carreira e conseguem apenas 
analisar o passado e o presente fragmentado. Virginia e Selma falam sobre as razões que as 
levaram a trabalhar no Banespa: 
 
“Na realidade, todos nós quando entramos no banco, a gente 
entrou porque era um emprego... onde iríamos trabalhar até...aposentar, 
....se tinha muito medo, eu trabalhei fora do banco, a gente conhece bem 
aquela história de corte, corte...sempre isso é uma expectativa ruim para 
gente, então quando entramos no banco, imaginamos que isso não iria 
acontecer[...], na realidade quando eu entrei no banco, eu entrei para ter 
um lugar seguro para trabalhar, a gente vem de empresas onde 
trabalhávamos sempre muito inseguros, não tínhamos nenhuma 
segurança de trabalho, de salário é, e na realidade no banco eu entrei 
mais por uma segurança.” (Virginia, entrevista gravada em 24/04/01) 
  
 “[...]no início você entrava e sentia mais segurança, você 
sabia que podia fazer carreira[...]” (Selma, entrevista gravada em 
23/04/01) 
  
 A perspectiva de carreira no Banespa apresentava-se como possibilidade real também para 
Marisa, sindicalista que reconhecia, na gestão administrativa do banco, formas democráticas para 
mobilidade e ascensão: 
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 “Quando entrei no Banespa já vinha de três outros bancos, 
contente porque claro, passei num concurso público, isso acho que era 
um sentimento geral. Você passa num concurso público, você fala: Puxa, 
mereço estar aqui, não fui indicada por ninguém e ... ai existia uma 
forma democrática de promoção. As pessoas faziam concurso, a gente via 
muitas possibilidades. No meu caso estando no sindicato, tem carreira 
também, amanhã quero ser vice, depois quero ser presidente, depois eu 
quero ser ...., não é isso mas, ... no movimento sindical se destaca não 
quem tenha o cargo, mas quem aprende mais, então você vai ocupando 
espaços. Você vai crescendo de um lado ou de outro. Eu sabia que se 
voltasse para o banco eu teria a oportunidade de prestar um concurso e 
não ser discriminada pelo fato de ser sindicalista e as pessoas também 
imaginavam isso, quem estava lá falava: Não, amanhã eu presto 
concurso, não interessa se o chefe gosta mais do João ou ... eu tenho 
igualdade de oportunidade... então de uma forma ou de outra, você 
imaginava que um dia você iria se aposentar, que é o sonho de todo 
mundo, [...] então era bom, mas isso mudou né, mudou tudo.” (Marisa, 
entrevista gravada em 30/04/01) 
 
O longo tempo de convívio dos trabalhadores do Banespa fez com que laços de amizade 
fossem firmados. Juntos cultivavam valores, compartilhavam sonhos, enquanto construíam suas 
carreiras. Sennett (1999) analisa que fatores como segurança no emprego e compromisso com a 
empresa mantinham as pessoas em seus lugares. O tempo era linear para esses trabalhadores que 
ingressavam no banco e lá permaneciam até a aposentadoria. Mesmo aqueles que viam o 
emprego no Banespa como provisório, acabavam permanecendo até a aposentadoria, conforme 
estudo feito por Romanelli (1978). O depoimento de Fernando reafirma a observação: 
 
“No início da carreira eu pensava que seria um emprego 
temporário, onde eu encontraria subsídios para encontrar futuramente 
na minha área acadêmica, o que não ocorreu, continuei no Banespa, a 
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partir daí já gostando de ter ido para a área técnica e lá passei a 
desenvolver toda a minha potencialidade profissional”. (Fernando, 
entrevista gravada em 24/04/01) 
 
 O desejo de Fernando de se aposentar no mesmo emprego acabou frustrado pela mudança 
de perfil do banco ocorrido com sua privatização. Fernando fala sobre o processo de fusão do 
departamento em que trabalhava com a área técnica já estruturada do banco comprador. E a 
despeito de sua vontade de permanecer no emprego, acabou aderindo ao Plano de Desligamento 
Voluntário. 
 No Banespa, a convivência e os laços de amizade tornaram-se referencial social para a 
maioria dos trabalhadores. Dessa forma, os funcionários aposentados criaram em 20 de maio de 
1970 a Associação dos Funcionários Aposentados do Banco do Estado de São Paulo – 
AFABESP. 
A perspectiva de emprego seguro e aposentadoria integral constituíam-se na aspiração da 
maior parte dos bancários do Banespa. Era a garantia de emprego e recebimento de salário 
equivalente à sua antiga função na ativa. Por ocasião da aposentadoria, a complementação do 
valor recebido através do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – era de responsabilidade 
da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, para os admitidos até 1975, e efetuado pelo 
BANESPREV – Fundo Banespa de Seguridade Social –, para os admitidos após 1975.39 
 
1.7 – Quinta condição: a dimensão coletiva do contrato de trabalho  
 A quinta condição: “A inscrição em um direito do trabalho que reconhece o trabalhador 
como membro de um coletivo dotado de um estatuto social além da dimensão puramente 
individual do contrato de trabalho.” (CASTEL, 1998, p. 434). Para Castel, o reconhecimento 
jurídico da dimensão coletiva nas relações de trabalho pressupõe uma situação que escapa do 
‘jogo das vontades individuais’, de maneira que o trabalhador contratado individualmente é 
protegido pelas cláusulas previstas na convenção coletiva da categoria. 
                                                 
39 O BANESPREV será mais bem abordado no Capítulo II desta dissertação. 
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 No Brasil, a expressão convenção coletiva de trabalho apareceu pela primeira vez, no 
âmbito jurídico, no Decreto n° 21.761 de 23 de agosto de 1932, e teve como base a Lei Francesa 
de 25 de março de 1919. A convenção coletiva de trabalho era definida no artigo 1° como “o 
ajuste relativo às condições de trabalho, concluído entre um ou vários empregadores e seus 
empregados, ou entre sindicatos ou qualquer outro agrupamento de empregadores e sindicatos”. 
Válida para toda a categoria profissional com vigência de um ano, passível de prorrogação. No 
âmbito constitucional, seu reconhecimento foi através da Constituição de 1934. Na Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei n° 5.452/43), em seu artigo 611, a expressão usada foi 
Acordo Coletivo de Trabalho e ressaltava que as cláusulas acordadas aplicavam-se apenas aos 
trabalhadores sindicalizados, podendo se estender para toda categoria por decisão do ministro do 
Trabalho. Foi através do Decreto-Lei n° 229 de 28 de fevereiro de 1967 que os artigos 611 e 625 
da CLT receberam nova redação, utilizando as expressões Convenção Coletiva de Trabalho e 
Acordo Coletivo de Trabalho, aplicados a toda categoria. Até 1988, apenas as Convenções 
Coletivas eram reconhecidas no âmbito constitucional, mas, a partir da reforma constitucional de 
1988, também os Acordos Coletivos de Trabalho foram reconhecidos de direito, uma vez que já 
tinham se tornado prática para algumas categorias profissionais como, por exemplo, para os 
bancários. No âmbito da Organização Internacional do Trabalho – OIT –, o Contrato Coletivo de 
Trabalho está presente na Recomendação n° 91 de 1951 (MARTINS, 2002). 
 Assim, a Convenção Coletiva de Trabalho é definida na CLT, artigo 611, como um 
acordo entre um ou mais sindicatos de trabalhadores e de empregadores, de caráter normativo, 
onde estão definidas as condições de trabalho relativas a todos os trabalhadores dessas empresas 
(Ibid). 
 O Acordo Coletivo de Trabalho é definido no parágrafo 1° do artigo 611 da CLT, como 
“pactos entre uma ou mais empresas com o sindicato da categoria profissional, em que são 
estabelecidas condições de trabalho, aplicáveis a essas empresas” (Ibid, p. 761). 
 Enquanto os Acordos Coletivos são feitos entre empresa e sindicato da categoria, as 
Convenções Coletivas são firmadas entre sindicatos da categoria pelos trabalhadores e sindicatos 
patronais pelos empregadores. Porém, em ambos os casos, são estipuladas condições de trabalho 
aplicadas a empregados e empregadores. O Estado regulamenta os procedimentos de negociações 
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nas relações de trabalho e dirime dúvidas e controvérsias quanto à aplicabilidade e sanções 
decorrentes de tais acordos, através da Justiça do Trabalho.40 
 Nesse sentido, a organização dos trabalhadores bancários vivenciou um processo de 
crescimento e alguns retrocessos, culminando no movimento de mais amplo alcance em 1985. 
Naquele ano, ocorreu a primeira greve nacional de bancários pós-regime militar. As principais 
reivindicações eram: incorporação dos 25% que os banqueiros propuseram como antecipação da 
correção salarial em julho de 1985, reajuste trimestral, piso salarial único, fim do trabalho 
gratuito, gratificação semestral, comissão sindical de banco e estabilidade. Entre essas 
reivindicações, estava a negociação coletiva em âmbito nacional da categoria bancária. O 
movimento orquestrado nacionalmente foi relevante para conquistar em 1992 a assinatura da 
convenção nacional da categoria, uma vez que desde 1985 já acontecia na prática a unificação 
das negociações em todo o país. Um único acordo nacional abrangendo todos os trabalhadores 
bancários. Ainda em 1985, o Banespa e a Caixa Estadual assinaram um Acordo Coletivo de 
Trabalho (KAREPOVS, 1994). 
 O Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa de 1985 era composto de 31 itens: 
1. Correções salariais: Além das correções salariais previstas em Lei,41 este item 
englobava aumento percentual de produtividade (4%), e reajuste salarial adicional 
(9%), a título de reposição salarial. 
2. Salário de ingresso: Garantia aos novos funcionários e aos estagiários um salário 
igual ao menor salário do quadro de carreira, sendo para os estagiários, na 
proporção das horas trabalhadas. 
3. Antecipação salarial: Garantia a antecipação (25%) de reajuste salarial nos meses 
de janeiro e fevereiro, a ser compensado na correção semestral (março). 
4. Anuênio: Fixava o valor e assegurava seu reajuste na correção semestral. 
 
                                                 
40 “A Lei n° 8.984/95 dispõe que ‘compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios que tenham origem no 
cumprimento de convenções coletivas de trabalho ou acordos coletivos de trabalho, mesmo quando ocorram entre 
sindicatos ou entre sindicato de trabalhadores e empregador’.” (MARTINS, 2002, p. 781)  
41 Nessa época, as correções salariais eram semestrais, previstas na Lei 7.238/84, nos meses de março e setembro. 
Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa – 1985. 
 55  
5. Gratificação de Caixa e Quebra de Caixa: Fixava os valores e garantia o 
reajuste na correção semestral. 
6. Ajuda-Transporte: Para trabalho noturno, estipulava valor e correção semestral.  
7. Aviso Prévio de 45 dias: Para empregados com mais de 45 anos de idade. 
8. Carta-Aviso: O banco fornecerá carta especificando o motivo, na dispensa por 
justa causa. 
9. Estabilidade: Salvo por justa causa, gestante (até 60 dias após o termino da 
licença-maternidade), alistado para o serviço militar (até 30 após sua 
desincorporação), afastados por licença médica por período igual ou superior a 6 
meses (30 dias após alta médica) e empregados em pré-aposentadoria que tiverem 
no mínimo cinco anos de vínculo empregatício com o banco (12 meses 
imediatamente anteriores à complementação do tempo). 
10. Indenização por Assalto: Pago ao empregado ou seus dependentes. 
11. Abono de Falta Estudante: Quando suas provas ocorrerem em horário 
compatível ao do trabalho (provas, vestibulares, etc.). 
12. Uniforme Gratuito: Quando exigido em serviço. 
13. Quadro de Avisos: Permissão para colocação de informações sindicais. 
14. Adicional Noturno: Acréscimo de 25% sobre o valor da hora diurna. 
15. Creche: Estipulava valor de reembolso para filhos até 48 meses de idade, através 
de comprovante de creches ou instituições do gênero, ou recibo de empregada 
doméstica (babá). Esse direito, na época se restringia às funcionárias, funcionários 
viúvos, ou os separados judicialmente que tivessem a guarda dos filhos. 
16. Adiantamento do 13° salário: Antecipação de 50% paga até 30 de junho. 
17. Ausências Legais: Ampliava as condições previstas na Lei (CLT, art. 473, incisos 
I, II e III): falecimento de cônjuge, ascendentes, descendentes, e irmãos (de 2 para 
4 dias úteis consecutivos), casamento (de 3 para 5 dias úteis e consecutivos) e 
nascimento de filho (de 1 para 3 dias úteis). 
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18. Homologação e rescisão contratual: Prazo máximo de 15 dias úteis para 
efetivação. 
19. Multa de compensação: O empregado não será responsabilizado. 
20. Complemento Auxílio-Doença: Suplementação equivalente à diferença entre a 
importância recebida do INPS (atual INSS) e o salário mensal. 
21. Pagamento de Seguro: Quando o empregado estiver recebendo auxílio-doença da 
previdência e não receber a suplementação do banco, o seguro de vida do 
empregado é de responsabilidade do banco. 
22. Freqüência Livre de Dirigentes Sindicais: Concedida até o limite de quatro 
diretores, no máximo dois por agência, mediante comunicação escrita pelo 
sindicato. 
23. Horas Extras: Remuneradas com acréscimo de 35%. 
24. Ajuda-Alimentação: Concedida com reajuste semestral aos empregados que 
tinham a jornada de seis horas prorrogada e não utilizavam o restaurante do banco. 
25. Gratificação de Compensadores: Aos empregados que atuavam em atividades de 
compensação de cheques e outros papéis (40% da soma da gratificação e quebra 
de caixa). 
26. Gratificação de Função: Não será inferior a 50% do salário do cargo efetivo. 
27. Desconto Assistencial: Descontado em folha de pagamento (4%) em duas 
parcelas (2%) depositado na conta do sindicato no prazo de dez dias após a 
dedução em folha de pagamento. 
28. Opção Retroativa pelo FGTS: O banco não poderia se opor e tinha um prazo de 
oito dias para formalizar o pedido junto à Justiça do Trabalho. 
29. Multa: Na violação do acordo, multa de 10% do maior valor de referência por 
empregado. 
30. Vigência: Um ano. 
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31. Assinatura: Assinava o sindicato acordante “ad referendum” da assembléia dos 
empregados.  
 A convenção coletiva possibilitava aos bancários a garantia de itens básicos e essenciais, e 
representava uma mudança na relação capital/trabalho. Para os trabalhadores bancários do 
Banespa, o Acordo Coletivo de Trabalho representava a ampliação de direitos já conquistados 
pela categoria. Em 1985, o Contrato Coletivo do Banespa tinha 31 itens, como descrito acima; 
em 1994, continha 140 cláusulas, e a Convenção da categoria, também de 1994, apresentava 48 
cláusulas. 
 A dimensão coletiva do acordo de trabalho possibilitava acesso a um maior número de 
direitos. Esses direitos foram valorizados pelos bancários do Banespa e freqüentemente citados 
como fios que juntos teciam a coesão social expressa pela identidade coletiva do trabalhador 
Banespiano. Castel (1998) observa o trabalho na sociedade salarial como eixo de integração que 
perpassa os campos familiar, escolar, profissional, social, político e cultural. Nesse sentido, as 
conquistas sociais e as redes de proteção dos bancários do Banespa lhes proporcionavam 
sensação de segurança, invariavelmente comparada à segurança familiar. Essa analogia foi 
repetida por muitos trabalhadores do Banespa. Edson relata, com emoção, sua experiência no 
Banespa antes da intervenção. 
 
“Ah, era gostoso, você sentia prazer em vir trabalhar... uma fase 
boa que eu passei no banco foi em Tambaú, parecia uma família, toda 
sexta-feira tinha churrasquinho..., uma turma muito boa, o ambiente era 
outro.” (Edson, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
  
O contexto da sociedade salarial possibilitou a conquista de direitos sociais e o 
crescimento do Estado social. O Estado apresenta-se como mediador e regulador nas relações 
capital/trabalho. Porém, segundo Castel (1998), a classe trabalhadora está fragmentada, 
dividindo-se em “protegidos” e “instáveis”. Os “instáveis” são grupos vulneráveis dentro dessa 
sociedade, a sua inserção na sociedade salarial vincula-se às demandas de mão-de-obra. Nesse 
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sentido, pode-se considerar que os bancários estão inseridos na categoria denominada por Castel 
de “protegidos”, uma vez que, enquanto categoria organizada e pertencentes a um setor da 
economia em constante expansão, construíram um conjunto de garantias sociais, especialmente 
os bancários empregados em bancos públicos.  
No entanto, é necessário destacar que a categoria bancária, notadamente composta por 
trabalhadores de bancos privados, não vivenciou o mesmo sentimento de proteção (SEGNINI, 
1999). 
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Considerações provisórias 
  A trajetória dos trabalhadores do Banespa foi construída sob o sistema de 
regulação fordista/keynesiano. Segundo Harvey (1992), esse sistema de regulação surgiu pela 
necessidade de crescimento econômico no pós-guerra, e deu-se principalmente por um pacto 
tripartite entre os atores sociais, constituindo um relativo equilíbrio entre: o Estado-Nação, o 
capital corporativo e o trabalho organizado. Estabeleceu-se, dessa forma, o “Estado de Bem-Estar 
Social”, que, no Brasil, não atingiu a maioria dos trabalhadores. Foi nas empresas públicas que se 
observaram trabalhadores que puderam vivenciar o Welfare State de Keynes. Dessa forma, pode-
se dizer que, dentro da categoria bancária, essa condição foi vivenciada pelos empregados em 
bancos públicos, como os do BANESPA. 
 A análise revela, sobre o Banespa, o mundo do trabalho observado por Richard Sennett 
(1999), marcado pela rigidez das hierarquias, pela importância que se atribuía ao caráter pessoal, 
ao comprometimento dos empregados, e pela estabilidade que, juntos, possibilitaram a 
construção de uma rede de proteção alicerçada na confiança e na solidariedade das relações de 
trabalho. Para Sennett, essas perspectivas de longo prazo e experiências no trabalho eram 
elementos essenciais na construção de carreira e principalmente para a formação do caráter. 
 O período enfocado neste capítulo aponta o final dos anos 80 até, no máximo, início dos 
anos 90, como o ápice das conquistas sociais vinculadas ao trabalho pelos bancários do Banespa. 
Até aquela época, a organização sindical exercia relativo poder no âmbito da negociação coletiva 
que propiciou a conquista de Acordos Coletivos de Trabalho que se destacavam não só no 
interior da categoria bancária, mas no cenário nacional das relações de trabalho. O processo de 
crescimento do nível de emprego garantia a inserção de um número crescente de indivíduos no 
coletivo da sociedade salarial. A expansão desse coletivo com direitos e garantias assegurados 
através do trabalho sinalizava para uma trajetória integradora e ascendente da sociedade salarial. 
Contudo, a supressão de postos de trabalho nos coloca diante do questionamento de Castel sobre 
a interrupção da trajetória ascendente da sociedade salarial e suas conseqüências sociais. Nesse 
sentido, convida-se à reflexão sobre o destino desse Acordo Coletivo de Trabalho que foi modelo 
no contexto brasileiro. O que aconteceu com o Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa após a 
intervenção do BACEN? Os direitos historicamente conquistados foram mantidos após a venda 
do banco para um banco privado estrangeiro? Essas questões serão tratadas no Capítulo II.  
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Este capítulo analisa o processo de redução e supressão de direitos sociais vinculados ao 
trabalho de bancários do Banespa a partir do enfraquecimento da condição salarial. Para tanto, 
Castel (1998) nos incita a repensar a questão social hoje através do crescimento da 
vulnerabilidade de massa e das múltiplas formas de flexibilização e precarização do trabalho. 
Segundo o autor, a situação atual de desemprego, de instabilidade nas situações de trabalho, de 
empregos de forma precária e intermitente gera um número crescente de “desfiliados”,42 aqueles 
que ficam de fora da sociedade salarial, destituídos de direitos que se vinculam ao trabalho.  
O enfoque privilegiado deste capítulo está nas relações de trabalho durante o período de 
intervenção e após o processo de privatização do Banespa, um banco de economia mista, cujo 
principal acionista foi o governo do estado de São Paulo até 29 de dezembro de 1997, quando o 
banco foi federalizado e posteriormente privatizado em 20 de novembro de 2000. Nesse sentido, 
este capítulo divide-se em três seções: (2.1) Da intervenção à privatização do Banespa, 
abrangendo o período de 1994 a 2000 – trata-se da descrição do processo de intervenção e 
privatização do Banespa; (2.2) Desconstrução de direitos dos bancários do Banespa no período da 
intervenção à privatização, a partir da análise de Castel (1998); e (2.3) Convenções e acordos 
coletivos de trabalho, uma análise comparativa entre os acordos coletivos do Banespa tendo 
como pano de fundo as convenções coletivas da categoria bancária período de 1994-1995 a 2001-
2003. 
 
2.1 – Da intervenção à privatização do Banespa (1994-2000) 
 
A partir do final dos anos 80, o Brasil progressivamente foi implantando políticas 
orientadas pela ideologia neoliberal. Dessa forma, iniciou-se um processo caracterizado pela 
reforma do Estado, abertura de mercados, desestatização da economia, privatizações, 
intensificação da produtividade e lucratividade, redução de direitos sociais vinculados ao trabalho 
e flexibilização de contratos de trabalho. Essas mudanças foram ancoradas na divisão 
                                                 
42 Castel não usa o termo “excluído”, que na sua concepção sugere uma situação estanque; prefere o termo 
“desfiliado” por caracterizar períodos intermitentes de inserção e exclusão.  
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internacional da produção e do trabalho, nas articulações do mercado, na financeirização43 da 
economia, no desenvolvimento dos meios de comunicação e em organismos multilaterais como: 
o Fundo Monetário Internacional – FMI –, o Banco Mundial e a Organização Mundial do 
Comércio – OMC. Nesse sentido, o poder do Estado foi cedendo ao do mercado. 
A implantação do Plano Real em julho de 1994 reduziu a inflação e conseqüentemente fez 
desaparecer os ganhos dos bancos advindos do processo inflacionário, que até então se constituía 
como sua principal fonte de renda. Esse fato, aliado à abertura econômica e à inadimplência das 
empresas,44 contribuiu para a extinção de instituições financeiras e também expôs o despreparo 
dessas instituições para sobreviver num contexto de estabilidade econômica. Essa constatação 
acelerou o processo de reestruturação e reorganização interna nos bancos, promovendo ajustes 
estruturais e novas relações entre oferta e demanda, marcados pelo lançamento de novos 
produtos, pela ênfase no atendimento diferenciado, mas principalmente pelo investimento em 
novas tecnologias, informatização, mudança nas técnicas de gestão, terceirização, redução de 
postos de trabalho e conseqüente precarização do trabalho bancário (SEGNINI, 1999). 
O quadro de insolvências e liquidações de instituições financeiras ou, ainda, o risco dos 
impactos desse quadro na estabilidade da economia foram os motivos alegados pelo governo para 
adotar medidas que assegurassem o saneamento do sistema bancário. Dessa forma, o governo 
abriu linhas de crédito para reestruturar o sistema financeiro, fortalecer instituições federais e 
facilitar as aquisições e fusões através do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao 
Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional – PROER (Resolução 2.208 de 3 de novembro 
de 1995); do Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária 
– PROES (Resolução 2.365 de 28 de fevereiro de 1997); do Programa de Fortalecimento das 
Instituições Financeiras Federais – PROEF; e também do Fundo Garantidor de Créditos – FGC 
(Resolução 2.211 de 16 de novembro de 1995),45 este último visando a garantir os clientes 
                                                 
43 Termo usado por Chesnais (1999) para definir o movimento expansionista do capital, em especial do capital 
financeiro no processo de mundialização, orquestrado pelo neoliberalismo econômico. 
44 A inadimplência foi decorrente da expansão do volume de crédito nos primeiros meses do Plano Real, revelando a 
ausência de condições estruturais no sistema financeiro para a concessão de empréstimos sob um determinado grau 
de risco e as expectativas dos tomadores em relação à evolução do quadro econômico do país (Banco Central – 
Relatório de Atividades 1995 a 2002). 
45 Esse fundo era constituído com a contribuição mensal dos bancos de 0,025% do montante das contas seguradas; 
garantia até R$ 20.000,00 de crédito para cada pessoa por instituição de um mesmo conglomerado financeiro, 
incluindo as que estavam sob intervenção ou liquidação extrajudicial (Banco Central; Relatório de Atividades da 
Diretoria de Fiscalização 1995-2002).  
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depositantes. Essas linhas de crédito foram utilizadas por bancos, tais como Bamerindus, 
Econômico, entre outros, o que implicou que parte do saneamento dos bancos que se utilizaram 
do PROER fosse assumida pelo Estado brasileiro. De certa forma, isso favoreceu os bancos 
estrangeiros para os quais esses bancos foram vendidos46 (BANCO CENTRAL, 2003). 
Sob influência da mudança de legislação, da conjuntura econômica, dos planos 
econômicos no período de 1988 a 2000 e, especialmente, dos compromissos firmados com o 
FMI, o sistema financeiro brasileiro foi marcado por intenso movimento através de fusões, 
incorporações, privatizações, fechamento de instituições e transferências de controle acionário de 
bancos. Em 1995, o governo brasileiro facilitou uma maior participação de bancos estrangeiros 
no sistema financeiro, sob a alegação de tratar-se de “interesse nacional”. As justificativas foram: 
possibilitar a participação no processo de privatização dos bancos públicos, objetivando elevar o 
preço nos leilões, gerar concorrência visando a melhorar a qualidade de serviços, reduzir as 
tarifas bancárias, aumentar as ofertas e alongar os prazos dos empréstimos. A expansão das 
instituições financeiras estrangeiras no país deu-se pelas aquisições de bancos no âmbito do 
PROER, pelas aquisições de bancos públicos nos leilões de privatização e associações com o 
capital nacional (BANCO CENTRAL, 2003). 
Esse movimento resultou inicialmente em expansão e posteriormente em redução no 
número de instituições bancárias, além da redução do número de bancos públicos e do aumento 









                                                 
46 O Banco Bamerindus foi adquirido pelo HSBC (inglês), o Banco Econômico foi adquirido pelo Banco Excel e 
posteriormente pelo Banco Bilbao Vizcaya (espanhol) – www.bcb.gov.br 
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Quadro 7 
Participação percentual das instituições bancárias no mercado financeiro (ativos) por 
grupos de bancos em funcionamento no Brasil 
31/12/1988 31/12/1994 31/12/2001  
Tipos de Banco N° Bcos. % N° Bcos. % N° Bcos. % 
Bancos Estrangeiros 26 9,62 38 7,2 70 30,1 
Bcos. Privados Nac. 49 56,85 176 41,3 96 37,6 
Bancos Públicos 29 33,53 32 51,5 16 32,3 
Total 104 100 246 100 182 100 
Fonte: Cosif – Deorf/Copec. In: Banco Central do Brasil: Relatório de Atividades da Diretoria de Fiscalização – 
1995-2002 e Sistema Financeiro Nacional – 1989 a 2000. Elaborado pela autora. 
 
 O número de bancos privados de capital estrangeiro quase triplicou de 1988 a 2001. Em 
1988, eram 26 bancos com controle estrangeiro e, em 2001, esse número subiu para 70. Desse 
total, 20 instituições eram antigos bancos nacionais que foram adquiridos por grupos 
estrangeiros, sendo que 11 deles não atuavam no Brasil em 1988. O quadro evidencia a política 
econômica em relação à redução da participação do setor público no sistema financeiro nacional. 
Em dezembro de 1988, esse setor era responsável por 29 bancos e, em 2001, sua participação foi 
reduzida para 16 bancos, sendo que 8 foram privatizados47 e os restantes encerraram atividades.48  
 Inserido nesse contexto de reestruturação do sistema financeiro nacional e de políticas 
econômicas neoliberais, o Banco Central do Brasil decretou, em 29 de dezembro de 1994, 
intervenção no Banespa. As condições adversas enfrentadas pelo Banespa já eram de 
conhecimento dos membros do conselho de representação – COREP. O depoimento de Marisa, 
sindicalista e membro do COREP, evidencia que há algum tempo já havia preocupação com a 
situação do banco: 
                                                 
47 Foram privatizados: Banco Banerj S/A, Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/A, Banco do Estado de Minas 
Gerais S/A, Banco do Estado de Pernambuco S/A, Banco Meridional do Brasil S/A, Banco do Estado da Bahia S/A, 
Banco do Estado do Paraná S/A e Banco do Estado de São Paulo S/A – Banespa (Banco Central, sistema financeiro 
nacional – 1989 a 2000). 
48 Foram liquidados: Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A, Banco do Estado do Mato Grosso S/A, Banco do 
Estado de Alagoas S/A, Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A, Banco do Estado do Rio Grande do Norte S/A 
(Banco Central, sistema financeiro nacional – 1989 a 2000).  
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“Bom, lá em 94, no início do ano de 94 o então presidente do 
banco, era o Carlos Augusto Meinberg, você estava lá, você se lembra 
disso. Ele no início do ano,... sabendo já da situação delicada que o 
banco vivia, procurou o Banco Central, isso está documentado, no 
sentido de achar uma alternativa para os problemas que o banco vinha 
enfrentando, e ... inclusive com redução de custos, uma reorganização da 
parte funcional, enfim, ele tinha algumas propostas. Ele nos colocou isso, 
a gente já tinha essa preocupação. Antes dele, o presidente do banco era 
o ... não me recordo agora, que também tinha alertado para isso: que o 
Banco tinha lucro mas era fictício, que aquilo uma hora iria dar 
problema. A gente vivia muito preocupada com aquilo já antes de 94; 
agora é claro que se o governo tivesse tido boa vontade, ele teria 
recebido o presidente do banco e tentaria achar com ele alguma 
alternativa... de curto médio e longo prazo para o banco, que não fosse a 
intervenção, mas como a decisão do governo já em compromisso com o 
FMI para a extinção dos bancos estaduais, não houve o menor interesse 
de se achar qualquer solução no sentido de preservar o banco, então na 
verdade, me dê motivo, o motivo foi dado, então o Banco sofreu a 
intervenção e terminou da forma como nós vimos agora. Então do 
processo de intervenção, vejo isso, para o Banco Central estava fácil de 
executar aquilo a que se propunha.” (Marisa, entrevista gravada em 
30/04/2001) 
 
 Dessa forma, às vésperas da troca de governo do estado de São Paulo, foi 
decretada, pelo Banco Central, a intervenção no banco, através do RAET (Regime de 
Administração Especial Temporária), por 12 meses, com prorrogações posteriores até 29 de 
dezembro de 1997, quando o banco foi federalizado. A privatização ocorreu em 20 de novembro 
de 2000, quando o grupo espanhol Santander arrematou o banco por R$ 7,05 bilhões em leilão na 
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bolsa de valores do Rio de Janeiro.49 O processo de intervenção, posterior federalização, 
culminando com a privatização do Banespa, ocorreu durante o governo Fernando Henrique 
Cardoso, fiel às políticas neoliberais preconizadas e amplamente divulgadas por organismos 
internacionais como o FMI e o Banco Mundial (DIEESE, 1999 e OBSERVATÓRIO SOCIAL, 
2001). 
A crise no Banespa estava relacionada à sua função de agente financeiro do estado de São 
Paulo. Desde o início da década de 80, as políticas de restrição às captações externas e a 
transferência das dívidas privadas externas para o setor público responsabilizaram os bancos 
públicos pelo endividamento externo, que se agravava com a elevação das taxas de juros no 
mercado internacional. Miguel, funcionário que atuou no gabinete da presidência do banco, 
atualmente aposentado, enfatiza a importância do Banespa para o estado de São Paulo:  
 
“O Banespa sempre exerceu um papel importantíssimo, histórico 
no estado de sp, no Brasil e mesmo internacionalmente, a medida em que 
ele, internacionalmente, nesse plano, ele exerceu a função de avalista de 
operações e empréstimos de outros bancos no exterior e do próprio 
governo federal e do governo estadual também. Era sempre o Banespa 
que comparecia como garantidor dos pagamentos sempre que se 
necessitava para grandes projetos como metrô ou projetos de infra-
estrutura, de saneamento básico, grandes construções. Era o Banespa 
que ia para garantir a entrada desses recursos externos para o nosso 
país. E, no plano interno, o Banespa foi uma alavanca para o 
desenvolvimento do estado de sp, principalmente no campo da 
agricultura e, também, sempre teve linhas de créditos para as demais 
atividades e interesses dos governos estaduais. E, olhando essa atuação 
do banco, de dentro dele, como funcionário, eu, ainda hoje, não acredito 
que uma empresa dessa, lucrativa, integrada por um quadro funcionários 
concursados do maior gabarito entre os bancários do Brasil, talvez do 
                                                 
49 O grupo espanhol abriu um escritório de representação no Brasil em maio de 1982. Adquiriu também os bancos: 
Geral do Comércio, em março de 1997, por US$ 150 milhões; Noroeste; em julho de 1997; por US$ 500 milhões; e 
Meridional/Bozano Simonsen, em janeiro de 2000, por US$ 1 bilhão (DIEESE, 1999).  
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mundo todo, pudesse ter sido entregue para a especulação do capital 
estrangeiro, haja vista o lucro fantástico que o grupo Santander Banespa 
demonstrou em seu balanço, no ano de 2001, de 1 bilhão e 300 milhões 
de dólares, para o qual o Banespa foi responsável por 1 bilhão e 100 
milhões de dólares. Portanto eu vejo o banco, antes da privatização, 
como uma alavanca para o progresso do estado de sp, um apoio, uma 
retaguarda para os municípios, para as pequenas e médias empresas, 
para o campo educacional.” (Miguel, entrevista gravada em 03/06/02) 
 
As dificuldades dos governos municipais em cumprir compromissos de pagamento de 
parcelas de recursos repassados através do Banespa fizeram aumentar a conta composta de 
compromissos de empresas públicas assumidos pelo banco. Mas o que mais comprometeu sua 
saúde financeira foram quatro operações de ARO – Antecipação de Receita Orçamentária –, 
liberadas em 1990 ao governo paulista que deu como garantia a arrecadação do ICMS – Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços –, que já estava comprometida com outras despesas e 
não constituía uma garantia de fato. Essas operações foram contratadas durante o governo de 
Orestes Quércia, do PMDB. As duas primeiras operações foram pagas regularmente, mas as duas 
últimas, que perfaziam um total de US$ 642.657.727,47,50 apresentavam problemas técnicos e 
legais desde a contratação, e essa dívida acabou não sendo paga (DIEESE, 1999). 
Essas operações motivaram várias negociações entre a direção do banco, o governo 
estadual e autoridades monetárias do país, sendo o primeiro acordo ainda no governo Quércia, 
ratificado posteriormente pelo governador Fleury. Em fevereiro de 1992, um novo e grande 
acordo, que reunia todas as dívidas do estado, inclusive das empresas estatais, foi firmado para 
que a dívida fosse saldada em 12 anos. Porém, os pagamentos efetuados eram insuficientes até 
mesmo para cobrir os juros que estavam em alta no mercado, e a dívida do estado crescia. Em 
julho de 1994, o Plano Real reduziu a liquidez da economia elevando o compulsório dos 
depósitos a vista e a prazo, atingindo fortemente o Banespa, que tinha no depósito a prazo sua 
principal fonte de captação. 
                                                 
50 Valores convertidos em dólar pela CPI que se instalou em fevereiro de 1995, publicado no Diário Oficial do 
Estado de S. Paulo de 15/03/1995. Fonte: Dieese Linha Bancários – Banespa 90 anos de atendimento público. 
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Sobre isso, um estudo feito pelo Dieese em 1999 apontava: 
 
“[...] como decorrência dessas medidas, e agravado pela inadimplência de seu 
principal devedor – o governo do estado de São Paulo – que quando pagou o fez através 
de ações da CESP e da CPFL, o Banespa passou a necessitar de recursos financeiros para 
honrar seus débitos, tendo que ser socorrido por outros bancos no mercado interbancário 
(CDI). No entanto, como suas dificuldades eram crescentes, os bancos acabariam por 
reduzir seus empréstimos ao Banespa. No dia 13 de setembro, um dos principais bancos 
financiadores do Banespa recusou-se a financiar a Corretora Banespa, a qual necessitava 
de recursos para rolar a dívida mobiliária. Neste dia o Banco foi socorrido através da troca 
de títulos estaduais por federais, operação autorizada pelo Banco Central.” (DIEESE, 
julho/1999 p. 6-7) 
 
A partir desse episódio, o banco passou a utilizar as operações de Redesconto51 no Banco 
Central, uma vez que sua situação havia se tornado pública, dificultando as negociações no 
mercado interbancário com outras instituições financeiras, como estava ocorrendo até então; 
apenas o Banco do Brasil ainda operava com o Banespa. Assim, o banco passou a estar 
totalmente dependente das operações de Redesconto com o Banco Central, cujo limite máximo 
era de R$ 4,25 bilhões, calculados pelas garantias, e de CDI com o Banco do Brasil para 
completar o valor necessário. Dessa forma: 
 
 “No dia 29 de dezembro, inesperadamente o Banco do Brasil restringiu sua 
captação através de CDI a apenas R$ 400 milhões. A administração do Banespa tentou 
ampliar seu limite de crédito em mais R$ 1,31 bilhão no Redesconto, apresentando novas 
garantias, não aceitas pelo Bacen. Assim, com base no Decreto-lei n° 2.321 de 25/02/87, 
através do Ato presidencial n° 165, de 30/12/94, o Bacen decretou o RAET – Regime de 
Administração Especial Temporária  – por 12 meses, posteriormente prorrogado pelos 
                                                 
51 Empréstimo de liquidez de banco para banco, utilizado para o fechamento de contas, uma espécie de socorro aos 
bancos; suas taxas de juros são mais elevadas e o Banco Central exige garantias. 
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Atos presidenciais nos 437 (28/12/95), 602 (27/12/97) e 747 (25/09/97), os três últimos 
com vigência de 180, 90 e 90 dias, respectivamente, amparados pela medida provisória n° 
1.556 de 18/12/96 e suas reedições.”52 
 
Em 29 de dezembro de 1997, o banco foi federalizado, através da transferência de 51% de 
suas ações ordinárias para a União. A medida foi vista também como uma “cumplicidade” do 
governo Covas para com Fernando Henrique Cardoso, para facilitar o cumprimento de um acordo 
firmado com o FMI que exigia a privatização do Banespa. 
O período de intervenção e federalização foi marcado como um período de preparação 
para a privatização. Muitas notícias eram publicadas pela imprensa sobre o banco, a grande 
maioria propagando as “vantagens” da privatização, na tentativa de convencer a opinião pública a 
apoiar a decisão do governo e a exigência do FMI. Foram adotadas medidas internas de redução 
do quadro de pessoal através de PDV – Plano de Demissão Voluntária –, fechamento de agências 
e postos de serviços,53 muitos deles de caráter social, como as agências pioneiras,54 uma marca de 
banco público que esse processo de “saneamento” teve por objetivo apagar para que o banco se 
tornasse mais atrativo ao capital privado. Também foram tomadas medidas que visavam à 
eliminação de futuras responsabilidades fiscais, operacionais e trabalhistas (SEGNINI, 1999).  
A imprensa falava da crise no Banespa, do “rombo”, das operações malfeitas por seus 
administradores, da ineficiência das instituições oficiais, etc. Assim, o banco e seus funcionários 
eram, de certa forma, punidos e questionados pela sociedade por meio da imprensa,55 quando a 
origem e principal razão do problema estava nas contas públicas do governo do estado de São  
 
 
                                                 
52 DIEESE – Subseção AFUBESP. “BANESPA: Noventa anos de Atendimento Público”. São Paulo, 1999, p. 7. 
53 Em dezembro de 1994 o banco tinha 612 agências; em dezembro de 2000, esse número caiu para 573. Fonte: 
Candif/Copec – Banco Central. 
54 Pioneiras eram agências instaladas em pequenas comunidades onde não existia nenhuma outra instituição 
financeira. 
55 O jornal Gazeta Mercantil de 20 de março de 1995, p. 3, Relatório da Gazeta Mercantil: Os Bancos, Estatais, 
Título: Os problemas do Banespa: Pouco rigor na aprovação dos créditos era rotina no banco, enumerava algumas 
operações em situação de inadimplência, porém não fazia menção à dívida do estado. 
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Paulo, o estado com maior participação no Produto Interno Bruto -  PIB nacional.56 Miguel 
resume, em seu depoimento, o que foram os quase seis anos de intervenção: 
 
“Esse período intermediário, nós estamos considerando um 
período crucial para os rumos que esta negociação da nossa empresa 
tomou. O Banco Central, após 6 meses de intervenção, chegou à 
conclusão que os problemas do Banespa, que haviam sido detectados e 
que motivaram a intervenção, estavam resolvidos porque eles se 
resumiam na dívida que o estado de sp tinha para com o Banespa. 
Porque aqueles empréstimos, aquelas operações feitas, tecnicamente não 
perfeitas, elas poderiam ser recuperadas, poderiam ser acertadas no 
balanço da... mas o grande rombo estava nas obrigações do estado de sp 
para com o banco e foi então que os interventores, o primeiro grupo de 
interventores, aos 6 meses de trabalho, concluiu que não havia mais 
necessidade do RAET prosseguir, porque eles mesmos disseram: regime 
de administração temporária, especial temporária. Portanto essa 
temporariedade estava concluída ou exaurida, mas foi aí que o governo 
federal tomou a decisão de manter a intervenção, porque as razões eram 
políticas, e o Banespa teria que ser privatizado por ordens superiores, 
possivelmente ordens externas e foi então que o drama do Banespa 
começou a se agravar. E nós começamos a perceber, progressivamente, 
um alijamento da participação dos funcionários em atividades sociais, 
em atividades que levavam um pouco a presença do banco nas 
comunidades. Começamos a ver a destruição de algumas estruturas que, 
a duras penas, nós havíamos conseguido montar dentro do banco, enfim, 
começou o trabalho de preparação do banco para a venda entre aspas, 
 
                                                 
56 O ex-presidente do Banespa Antonio Cláudio Sochaczewski (março/91 a janeiro/93), em matéria publicada na 
Revista Carta Capital de 7 de agosto de 1996, lembra que a dívida do estado “nasceu quando o Banespa teve de 
honrar avais e repasses de recursos externos e do BNDES, emprestados ao Tesouro e às estatais paulistas, que não 
conseguiram pagá-los”. 
 73  
 né, não passou dessa entrega do banco de mão beijada para o capital 
externo. E a gente ao se referir nesses termos está apenas repetindo o que 
toda a imprensa já comentou à saciedade, e os analistas de mercado 
também já estão cansados de avaliar. Na época do leilão do Banespa, 
existiam 11 liminares de procuradores da república desaconselhando a 
venda do banco por motivos de irregularidades que eles haviam 
constatado. Mas, em razão de uma decisão do sr. Presidente da 
República, todas essas liminares concedidas foram centralizadas no 
supremo que tinha ordem para derrubá-las todas, porque o banco tinha 
que ser vendido entre aspas, a qualquer custo e foi o que acabou 
acontecendo.” (Miguel, entrevista gravada em 03/06/02) 
  
As profundas mudanças que ocorreram nas relações de trabalho no período de intervenção 
deram-se não somente pela singularidade da situação vivenciada pelo Banespa, mas também 
pelas transformações e reestruturações que ocorriam no cenário econômico-financeiro no Brasil. 
A situação de vulnerabilidade e fragilidade dos trabalhadores era evidenciada pelo aumento do 
adoecimento desses bancários. O relatório anual da CABESP relativo ao ano 2000, embora com o 
intuito de privilegiar as questões econômicas, evidencia os males causados para a saúde dos 
banespianos: 
 
“O longo processo da privatização do Banespa provocou um clima de incertezas e 
angústias, o qual refletiu, em parte, em uma maior utilização dos serviços médicos e, 
conseqüentemente, a um aumento das despesas de saúde.” (CABESP, Relatório Anual 
2000, p. 3) 
  
 Os relatos dos banespianos sobre o período de intervenção e privatização foram 
carregados de emoção, caracterizando esse período como de incertezas e angústia, podendo-se 
apreender a piora nas condições de trabalho e a ausência de perspectivas para o futuro: 
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 “[...]depois da intervenção eu acho que o futuro nosso,... o túnel se 
fechou, nós estávamos num túnel escuro, foi uma época difícil de 
trabalhar, porque não teve investimento. Agora então o que nós estamos 
achando é escassez de funcionários, total incompreensão, não tem..., é 
tudo mandado. Então... agora não têm mais perspectivas, nós vamos 
trabalhar assim, conseguiu fazer tudo bem, não conseguiu também, né, 
então desmotivação, por exemplo, já vem de cima, eles acham que estão 
motivando a gente, mas eu acho que é exatamente o contrário – 
motivação zero.” (Selma, entrevista gravada em 23/04/01) 
 
 “É o de intervenção, acho que ele foi muito dolorido, muito 
difícil pra gente, porque a gente não tinha nenhuma expectativa, assim, 
matou toda a expectativa que a gente tinha, nós não sabíamos se o banco 
ia continuar, se ele ia ser vendido, se ele iria ser liquidado, que seria pior 
opção, então foi um período assim muito.., de expectativa só ruim. Nós 
não tínhamos nada... pelo menos pra mim particularmente, a gente não 
tinha muita... não esperava coisas muito boas, tudo o que viesse seria 
assim... quer dizer não dava pra gente saber o que aconteceria, no caso 
da privatização [...]” (Virginia, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
 “Toda essa intervenção foi uma angústia, uma angústia 
muito grande, acho que todos passaram por isso, a insegurança, aquele 
sabe assim..., você não acreditar muito que isso poderia... acabar.” 
(Maria Rosa, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
 “Olha, na intervenção foi esquisito porque a gente tinha o 
banco de uma forma, de repente teve a intervenção parece que você 
mudou de ambiente de trabalho, o ambiente ficou outro, todo mundo mais 
tenso, mais preocupado, uns mais crentes de que o processo era 
irreversível, outros menos crentes achando que o Banespa ia voltar a ser 
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o Banespa. [...] Eu já comecei a sentir as mudanças quando teve a 
intervenção, e daí o processo foi cada vez mais mudando, mudando tanto 
que privatizou, mas eu imaginava que o processo seria irreversível.” 
(Miriam, entrevista gravada em 25/04/01) 
  
Fernando relata um pouco das manifestações de resistência dos funcionários, envolvendo 
a comunidade na tentativa de preservar a instituição como estatal: 
 
 “Essa intervenção, única que eu conheci até hoje, a gente viveu de 
uma maneira até exemplar aos olhos dos nossos descendentes porque... 
procuramos fazer tudo, todo o possível em prol da melhor solução que no 
caso seria a não privatização dessa empresa, a manutenção dessa 
empresa na mão do Estado. Fizemos todos os caminhos necessários e que 
acreditava ser suficiente para impedir o processo: Idas a Assembléia 
Legislativa, conversar com os deputados estaduais, passeatas, greves, 
fizemos toda a participação ativa possível... infelizmente não foi 
suficiente, ou não, não, não atingiu o objetivo necessário.” (Fernando, 
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Foto 1 - Manifestação que reuniu banespianos de várias cidades brasileiras, seguindo em passeata 
até o palácio dos Bandeirantes - São Paulo, 30/Outubro/1995. 
Fonte: Acervo Sindicato dos Bancários de Campinas e Região 
 
 O banco, que teve sua origem ligada ao cultivo e exportação do café, continuava sendo 
referência para os agricultores do interior do estado de São Paulo. Em várias cidades houve 
manifestações da sociedade rural em favor da manutenção do Banespa como banco público 
financiador da agricultura do estado. 
 
Foto 2 - Manifestação de agricultores de São João da Boa Vista/SP, março/95. 
Fonte: Acervo Sindicato dos Bancários de Campinas e Região 
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Foto 3 – Manifestação dos agricultores de Espírito Santo do Pinhal/SP, março/95. 
Fonte: Acervo Sindicato dos Bancários de Campinas e Região 
 
 
O jornalista Aloysio Biondi,57 em vários artigos publicados entre 1999 e 2000 no Diário 
Popular, tentava alertar a sociedade sobre o que chamou de “manobra” do governo FHC, que 
aproveitara um atraso de apenas 15 dias58 no pagamento de uma parcela da dívida vencida em 
dezembro para considerar o governo paulista inadimplente e considerar o montante da dívida 
como “crédito em liquidação”, ou seja, “recurso irrecuperável”, segundo o jornalista uma 
manobra ilegal, não só pelo prazo, mas também porque isso significaria que o governo paulista 
estaria falido, sem condições de qualquer pagamento. 
Segundo Biondi, reportagens insinuavam que o Banespa passava por uma situação 
idêntica aos bancos Nacional e Econômico, bancos privados que “quebraram”. Em um de seus 
artigos, o jornalista esclarecia:  
 
“[...] no caso do Banespa, a situação era outra: o dinheiro do banco não havia 
‘evaporado’, sumido, deixando um ‘rombo’. Havia, o que não foi satisfatoriamente 
                                                 
57 O Brasil Privatizado: Um balanço do desmonte do Estado e O Brasil Privatizado II: O assalto das privatizações 
continua reúnem os artigos sobre o processo de privatização no Brasil citados neste texto. 
58 As regras do acordo de refinanciamento previam punição para atrasos superiores a 30 dias (O Brasil Privatizado). 
 78  
explicado, um grande devedor, que não estava pagando suas dívidas: o governo do estado. 
O Banespa nunca quebrou, quem estava ‘quebrado’ era o governo do estado. Os créditos a 
receber existiam. O dinheiro existia. Mas a equipe de FHC construiu uma imagem de 
‘quebra’ para o Banespa, para abrir caminho para a privatização.” (BIONDI, 1999, p. 32) 
 
Uma verdadeira batalha judicial foi travada nesse período com pedidos de suspensão da 
privatização, uma inclusive por iniciativa de 11 procuradores da República, apontando mais de 20 
irregularidades cometidas pelos governos estadual e federal. Sendo assim, o leilão foi suspenso, 
mas o governo recorreu e o Supremo Tribunal Federal derrubou a liminar que suspendia o leilão.  
A sinalização positiva do governo para que grupos internacionais pudessem adquirir 
100% do controle do Banespa teve reações, primeiro, dos banqueiros brasileiros e depois do 
Congresso Nacional, que, com a ameaça de desnacionalização, propuseram emenda 
constitucional para que operações de compra de bancos nacionais por grupos estrangeiros 
passassem pela aprovação do Congresso Nacional. 
A priori, o governo, após a federalização, chegou a divulgar que o leilão seria no segundo 
semestre de 1998, mas muitos fatores, tais como manifestações, passeatas, caravanas e 
principalmente a concessão de liminares, contribuíram para os vários adiamentos, e a 
privatização apenas foi sacramentada em 20 de novembro de 2000. 
O valor mínimo de R$ 1,85 bilhão atribuído ao Banespa foi um dos motivos de 
questionamentos e estudos que davam sustentação legal às liminares conseguidas pelos órgãos de 
representação, tais como a AFUBESP. Estudo realizado pelo Dieese-Unicamp apontava a 
subavaliação do banco, o que ficou evidenciado pelo ágio de 281% sobre o valor mínimo 
estipulado pelo Banco Central, pago pelo grupo espanhol Santander, R$ 7,05 bilhões. 
Essa aquisição elevou o Santander59 ao 3° lugar no ranking dos bancos, perdendo apenas  
 
                                                                                                                                                              
 
59 Atualmente o conglomerado Banespa, pertencente ao grupo Santander, está composto pelas empresas: BANESPA 
S/A Arrendamento Mercantil (Banespa Leasing), BANESPA S/A Administração de Cartões de Crédito e Serviços 
(Banespa Cartões), BANESPA S/A Corretora de Câmbio e Títulos (Banescor), BANESPA S/A Corretora de Seguros 
(Baneseg), BANESPA S/A Serviços Técnicos e Administrativos (Banespa Serviços), Caixa Beneficente dos 
Funcionários do Banespa – CABESP – e Fundo Banespa de Seguridade Social – BANESPREV 
(www.banespa.com.br). 
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para Bradesco e Itaú, ampliou os créditos tributários, reduziu a participação do setor público no 
sistema financeiro e ampliou a desnacionalização do setor. 
 
Foto 4 – Vigília em frente à agência Campinas-Centro  durante o leilão de privatização, 
20 de novembro de 2000. 
Fonte: Acervo Sindicato dos Bancários de Campinas e Região. 
 
 
Foto 5 – Momentos após a privatização ser consumada, 20 de novembro de 2000, agência 
Campinas Centro. A expressão de dor e perda reflete o sentimento desses trabalhadores. 
Fonte: Acervo Sindicato dos Bancários de Campinas e Região. 
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 Ao encerrar seu depoimento, Miguel reitera os laços de solidariedade que uniram a 
“família banespiana”, expressos nas entidades filantrópicas criadas pelos funcionários do 
Banespa: 
 
 “Eu sinto muito forte, dentro de mim, que nós, os aposentados, 
somos o que restou do histórico Banco do Estado de São Paulo. Aquela 
jóia preciosa que o governo estadual, governo federal entregaram para a 
exploração do capital externo. Falo isso com tranqüilidade, com visão de 
ex-dirigente, ex-administrador graduado do banco que foi vendido e 
como dirigente de uma entidade que congrega ex-administradores 
graduados também. Eu considero que como somos o que restou do 
Banespa, nós aposentados temos a responsabilidade de não deixar esses 
trabalhos perecerem. Antes de contar com a empresa, temos nós mesmos 
que defender essas entidades; alertar os colegas sobre os perigos que 
essas entidades correm, se não tiverem essas contribuições. São 
trabalhos exemplares que conseguimos estruturar dentro do banco, e 
possivelmente a herança maior que tivemos: solidariedade e sentido de 
família dentro do banco. Crianças abandonadas e filhos portadores de 
deficiências, trabalhos que não podem perecer, uma coisa grandiosa é o 
espírito de solidariedade nessa família. A continuação da família 
banespiana está ligada à garantia dos direitos; depende da direção do 
banco, se o grupo Santander respeitar os direitos dos banespianos...” 
(Miguel, entrevista gravada em 03/06/02) 
 
As profundas mudanças que ocorreram nas relações de trabalho são responsáveis por uma 
reviravolta na condição salarial. Castel (1998) analisa a precarização do trabalho a partir do fim 
do paradigma do emprego estável e a intensificação da diversidade e descontinuidades das formas 
de emprego. Dessa forma, a seguir analisa-se a desconstrução de direitos sociais vinculados ao 
trabalho no processo intervenção e privatização do Banespa, um banco público no qual se podia 
afirmar ter sido vivenciado o Estado de Bem-Estar Social.  
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2.2 – Desconstrução de direitos dos bancários do Banespa a partir da intervenção 
 Neste item, aborda-se a desconstrução de direitos dos trabalhadores do Banespa a partir 
das cinco condições que caracterizam a sociedade salarial de acordo com o referencial analítico 
elaborado por Castel (1998), já enfocadas no primeiro capítulo. 
 
2.2.1 – Desconstrução de direitos a partir da primeira condição: ativos e inativos 
 As ações que se desenvolveram no interior do Banespa caracterizaram a preparação para a 
privatização. Segnini (1999) e Silva (2000) analisam como ação principal, ainda sob intervenção 
federal, a redução no número de trabalhadores e conseqüente redução da folha de pagamento 
através da criação de Planos de Demissão Voluntária – PDVs; Demissão Consentida e Estímulo à 




Programa de Demissão Voluntária e Estímulo à Aposentadoria – Banespa 
PERÍODO DEMISSÃO APOSENTADORIA TOTAL 
1995 2.165 - 2.165 
1996 522 1.376 1.898 
1997 2.223 969 3.192 
1998 18 - 18 
TOTAL 4.928 2.345 7.273 
Fonte: Departamento de Recursos Humanos – Banco de Dados – Banespa, 1997. Apud Segnini, 1999. 
 
 Após a privatização, o novo controlador lançou mais um PDV e, em apenas uma semana, 
obteve adesão de 8.200 (oito mil e duzentos) trabalhadores.60 O Programa de Desligamento 
                                                 
60 LEITE, Adriana. Adesão ao PDV do Banespa chega a 29%. Correio Popular, Campinas, 27 abril de 2001. 
Caderno Economia, p. B-2. 
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Voluntário, como denominado pelo Santander Banespa, foi proposto a 18.000 funcionários, tendo 
sido encaminhados de forma nominal, por meio de malote interno: 1 fita de vídeo de 
aproximadamente 9 minutos, intitulada Momento de Decisão; 1 cartilha explicativa; 1 planilha de 
cálculos; 1 folheto com explicações sobre a Cabesp denominado Cabesp e Você; 1 carta-resposta 
Termo de Adesão ao Programa de Desligamento Voluntário – PDV, para ser remetida via correio 
e 1 caderno explicativo sobre o Centro de Orientação de Carreira – COC, cujo título era 
Buscando Novas Oportunidades. Além desse material, foram impressas edições extras dos órgãos 
de comunicação internos que traziam as principais dúvidas e esclarecimentos, além da montagem 
de uma Central de Atendimento – 0800 – que funcionava das 8 às 22 horas, inclusive aos sábados 
e domingos. 
Esses planos alteraram a condição de inúmeros bancários, de “ativos” com emprego e 
garantias sociais para “inativos”, quer seja pela sua condição de “disponível para o mercado”, 
quer seja por uma condição não regulamentada. Miriam, 33 anos de idade, 12 anos de trabalho no 
Banespa, relata sua observação em relação aos ex-colegas que aderiram a PDVs anteriores, 
concluindo que a grande maioria vive atualmente em condições adversas: 
 
“Eu conheço a trajetória de muitos, não conversei com uma única 
pessoa sobre a minha decisão e os que eu conheço, os que eu tive contato 
pós PDV, 80, 90% estão em situação difícil, em pior situação. Todos os 
planos que foram feitos não deram certo e estão numa situação mais 
difícil do que quando estavam no banco. Uma única pessoa que eu 
conversei está com a vida melhor, conseguiu realizar mesmo o seu 
projeto, me incentivou a tomar a decisão, os outros eu não tive contato.” 
(Miriam, entrevista gravada em 25/04/01) 
 
  
Selma relata encontros casuais com ex-colegas de trabalho e interpreta a indiferença deles 
como decorrência do fracasso em suas incursões após a saída do banco, ao mesmo tempo em que 
reconhece as dificuldades em se reinserir no setor financeiro atribuindo à idade o fator 
dificultador: 
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“pela nossa faixa etária, não consegue mais em banco, mas teve muitos 
que abriram negócios, faliram, ele tem até vergonha de passar perto da 
gente, então eles não vêm conversar, as vezes a gente encontra assim em 
supermercado, e eles não vêm conversar, e era pessoal que conversava 
assim tal, talvez assim sabe, receie que pergunte o que está fazendo tal, 
então é...” (Selma, entrevista gravada em 23/04/01) 
  
A análise das trajetórias de bancários que aderiram aos PDVs realizada por Segnini (1999) 
revela as dificuldades enfrentadas  por esses trabalhadores em busca da reinserção no mercado de 
trabalho. A autora observa que a procura era “inicialmente por um trabalho mais gratificante e 
promissor; posteriormente, para muitos, em qualquer trabalho que lhes garantisse rendimentos” 
(SEGNINI, 1999 p. 64). 
 Castel (1998), em sua análise sobre a precarização do trabalho, observa movimentos 
intermitentes de inclusão e exclusão em relações de emprego. O problema da precarização 
apontado por Castel não se restringe à constituição de uma “periferia precária”, mas tem um 
âmbito maior, o da “desestabilização dos estáveis”, categorias consideradas “estáveis” como, por 
exemplo, os trabalhadores de empresas públicas no Brasil. Dessa forma, “a precarização do 
trabalho é um processo central, comandado pelas novas exigências tecnológico-econômicas da 
evolução do capitalismo moderno” (CASTEL, 1998, p. 526). 
 Além da “desestabilização dos estáveis”, outras duas conseqüências são apontadas por 
Castel: a “instalação na precariedade” e “um déficit de lugares ocupáveis na estrutura social”. Na 
“instalação na precariedade”, o emprego aparece sob a forma dada pela flexibilidade, através de 
contratos de trabalho de curta duração ou por tempo parcial, gerando um movimento que alterna 
situações de emprego e desemprego. Outro fenômeno apontado pelo autor é o “déficit de lugares 
ocupáveis na estrutura social” decorrente da precarização do emprego e do aumento do 
desemprego. Nesse sentido, abrem-se duas lacunas para os trabalhadores no processo produtivo: 
a dificuldade de reinserção de trabalhadores acima de 40 anos, considerados velhos para o 
processo produtivo, e, na outra ponta, os jovens em busca do primeiro emprego. 
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 Na análise de Fernando, a idade média do trabalhador do Banespa se constituía em forte 
argumento contrário à adesão ao PDV: 
 
“Bom o que pesa contra a adesão ao PDV, é que, a grande 
maioria dos funcionários hoje têm uma idade em que não é muito 
interessante se começar no mercado de trabalho com a idade média 
desses funcionários, são funcionários que têm de 35 anos para cima no 
mínimo, isso eu acho muito desfavorável, e pessoas que já tem, uma 
atividade profissional já bem estabelecida, já, chega-se até a estar 
acostumado, o que não é uma realidade na globalização do emprego. A 
gente sabe que hoje em dia existe muita rotatividade de emprego, de 
trabalho, de contratos e quem tem 15, 20, 25 anos numa só empresa, hoje 
está um pouquinho até defasado com a realidade do mercado.” 
(Fernando, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
 A questão da idade foi central para os trabalhadores do Banespa. Em todas as entrevistas 
realizadas, um dos pontos comuns foi, sem dúvida, a afirmação do novo vice-presidente do 
Santander Banespa após a privatização, da necessidade de “oxigenar” o quadro de funcionários.61 
O depoimento de Maria Rosa expressa a postura da nova administração e a visão dos 
trabalhadores diante dessa realidade: 
 
“[...] depois do que o nosso chefe falou lá de oxigenar o quadro... 
Porque, sabe, mesmo o curso que a gente fez ele coloca muito isso, muito 
grupo jovem, muito sabe, nada pra criar muito vínculo, sabe, ele até 
coloca muito o Mac Donald’s como modelo, sabe. É um modelo onde se é 
jovenzinho, certo? Que tem muita garra, e que estão assim, eles têm um 
contrato, cumpriu, não cumpriu está na rua, sabe, então é muito 
                                                 
61 A frase: “Precisamos oxigenar o quadro de pessoal com sangue novo” foi pronunciada pelo vice-presidente de 
rede, Pedro Coutinho (Jornal da AFUBESP, edição 560, de 16 de abril de 2001). 
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rotatório, nunca é uma coisa, você já foi no Mac Donald’s você vê, você 
está no mesmo lugar, nunca são os mesmos que estão lá , e é muito assim, 
um faz tudo, você está no caixa, você vai lá fritar a batata, você vai lá 
servir o sorvete, sabe, então ele coloca isso como modelo de banco, que é 
uma loja e esse é o princípio dele, então nós não temos o perfil daquele 
jovenzinho. A gente é mais pé no chão, e é bem rotatório o quadro de 
funcionários, tanto que você vê que eles vão partir mais para estagiários 
para ser uma coisa....é lógico que exige uma formação boa, depois do 2o. 
ano de uma faculdade, que tenha educação, tudo, mas é nessa linha 
mesmo que ..., ou seja ele deixou bem claro que os cabelos brancos não 
terão lugar...Ele falou isso, ele falou isso mesmo pra gente: que os 
cabelos brancos não tem lugar dentro dessa empresa. Eu acho que não, 
eu acho que a gente tem tanta, acho que a gente tem tanta ... garra sabe, 
acho que pelo contrário, se você falar assim : Ah eu não me aposentei, 
acho que eu estou super mal, eu acho que você está super nova pra estar 
aposentada, claro tem que fazer outra coisa, eu até acho sabe, mas não 
achar que..., pegar nossa experiência e descartar, eu discordo disso, 
porque no fundo é essa experiência que sustentou todos esses anos de 
angústia aí.... da intervenção.” (Maria Rosa, entrevista gravada em 
24/04/01)(grifo nosso) 
 
 Essa questão foi analisada por Sennett (1999), que reconhece muitos preconceitos contra 
trabalhadores de meia-idade62 no capitalismo atual, chamado de flexível. Segundo o autor, a 
preferência pelos jovens decorre da associação que se faz entre flexibilidade e juventude, e entre 
juventude e mão-de-obra barata, enquanto se associa idade a rigidez. Dessa forma, a preferência 
aos jovens também se dá em conseqüência da própria compreensão do mundo do trabalho na fase 
atual do capitalismo. Segundo o autor, estamos diante de uma nova cultura empresarial que nega 
ou atribui pouco valor às experiências passadas, enfatiza a competitividade, a ansiedade em 
relação ao tempo, concentrando-se no imediato, vivendo num clima de risco constante. Observa 
                                                 
62 Neste trabalho chamarei de trabalhadores de meia-idade aqueles que tenham entre 40 e 50 anos de idade. 
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que a metáfora do jogo serve muito bem aos propósitos da regulação flexível que considera os 
trabalhadores de meia-idade maus jogadores no sentido de serem avessos aos riscos (SENNETT, 
1999). 
 Marisa, sindicalista ex-representante do COREP, considera a afirmação do vice-presidente 
do banco uma forma de pressão para a adesão ao PDV. Assim, além de reduzir seu custo com 
mão-de-obra, responsabiliza o próprio trabalhador pela sua saída: 
 
“[...]na verdade acho que o que ele quer dizer com velhos, é o 
custo, velhos em custo. Então cria toda essa situação para dizer: Mas eu 
não mandei ninguém embora, as pessoas que saíram, não quiseram 
enfrentar esse novo banco, que não é mais aquele banco pesado, banco 
Estatal, então eles saíram porque quiseram, usou ... acho que isso foi 
trabalhado de forma proposital de chamar a gente de velho, como quem 
diz: Não produz mais nada, é incapaz, é ... porque aí ele barateia o custo, 
ele contrata gente nova, custo menor...” (Marisa, entrevista gravada em 
30/04/01) 
 
  No Brasil, observa-se que o maior número de trabalhadores bancários se concentra na 
faixa etária entre 30 e 49 anos. Em 1994, eles representavam 59,84% do total de bancários do 
país; em 2001 foram observados 70,54% de bancários nessa faixa etária (DIEESE, 2003). 
As reestruturações ocorreram não somente no Banespa; fatores conjunturais e estruturais 
afetaram todos os bancos, refletindo-se negativamente no nível de emprego do setor, 
contribuindo para a redução de postos de trabalho. As privatizações foram parte desse cenário. 
 O Gráfico 2 permite observar que o nível de emprego no setor bancário continuou em 
queda e, embora em 2000 tenha esboçado pequena recuperação, em 2001 voltou a cair. O período 
compreendido entre 1994 e 2001 representou uma retração de 31,15%. Assim, o número de 
bancários ativos continuou diminuindo, enquanto os lucros dos bancos continuaram em 
ascensão.63 
                                                 
63 O lucro do Banespa em 2002 foi de R$ 2,8 bilhões, quase três vezes maior que o lucro do Bradesco (R$ 1,1 bilhão) 
ou do Itaú (R$ 1,2 bilhão). Jornal: Gazeta Mercantil, segunda-feira, 28 de abril de 2003. 
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Gráfico 2 
Evolução do Emprego no Setor Financeiro 


































Fonte: SOUZA, Evandro Luiz Nogueira de. Dados sobre o Banespa [mensagem pessoal]. Mensagem da Assessoria 
de Imprensa do Grupo Santander Banespa recebida em 30 de dezembro de 2003.64  
                                                                                                                                                              
 
64 Os dados que compõem o Quadro 9 foram fornecidos pela assessoria de imprensa do Banespa, após diversos 
contatos com diferentes setores da empresa. A solicitação também pedia outros dados para o mesmo período, como: 
gênero, faixa etária, nível de escolaridade, desligamentos e admissões. No entanto, esses dados foram negados pela 
administração do banco.  
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O quadro acima revela a performance descendente do nível de emprego no Banespa após 
a intervenção. De 1994 a 2002, foram suprimidos 20.061 postos de trabalho, o que representou 
redução de 59,21% no nível de emprego no interior da instituição. Considerando o mesmo 
período analisado em relação à categoria (1994-2001), observa-se retração de postos de trabalho 
de 59,17% no Banespa, contra os 31,15% apresentados na categoria. No Banespa, os 
desligamentos ocorreram como já citado, principalmente por meio de aposentadorias e adesões 
aos PDVs; ocorreram também demissões por iniciativa do banco, porém em menor proporção. 
Dessa forma, a estrutura da condição salarial, tal qual foi constituída, encontrava-se 
ameaçada. Assalariar significava construir um vínculo de longo prazo. No entanto, hoje a 
flexibilidade coloca os trabalhadores à mercê das flutuações da demanda e das mudanças 
tecnológicas (CASTEL, 1998). 
 
2.2.2 – Desconstrução de direitos a partir do segundo item: racionalização do processo de 
trabalho 
 Castel (1998) observa que, no atual contexto de flexibilidade, as empresas são como 
máquinas de vulnerabilizar ou excluir. Segundo o autor, dentro delas é desencadeado um 
processo competitivo que mobiliza competências ligadas não apenas ao conhecimento técnico, 
mas também aos conhecimentos culturais e sociais. Assim, as adaptações permanentes às 
mudanças tecnológicas funcionam como uma seleção permanente que coloca fora do mercado de 
trabalho “trabalhadores demasiado idosos ou não suficientemente formados para serem 
reciclados” (CASTEL, 1998, p. 519). 
 Observa-se aumento significativo no nível de escolaridade do trabalhador bancário no 
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Quadro 10 
Nível de escolaridade dos bancários no Brasil: 1994-2001 
Escolaridade 1994 2001 
Até 4ª série incompleta 5,21% 0,94% 
4ª série completa a 8ª série incompleta 2,25% 0,76% 
8ª série completa a 2° grau incompleto 14,96% 6,23% 
2° grau completo a superior incompleto 52,54% 51,59% 
Superior completo 25,04% 40,48% 
Total 100 100 
Fonte: RAIS, Elaboração: Dieese – subseção Sese/SEEB – SP. 
 
 Enquanto, em 1994, 25,04% dos bancários possuíam formação em curso superior 
completo, em 2001 esse percentual se elevou para 40,48%, evidenciando expressiva melhora no 
nível de escolarização e formação desses trabalhadores. 
 
2.2.2.1 – “Exploração em rivalidade” 
 
Os trabalhadores bancários, envolvidos pelas políticas da produtividade, da concorrência e 
competitividade ditadas pelo mercado, concorrem entre si. Castel (1998) observa essa tentativa 
de regular a conduta dos trabalhadores baseada na “exploração em rivalidade” colocando em 
situação de concorrência as diferentes categorias: homens e mulheres, de diferentes idades, 
diferentes níveis hierárquicos e diferentes níveis culturais. No Banespa, o relato de Fernando, 16 
anos de banco, referindo-se ao período de intervenção, observa a assimilação dessa lógica 
capitalista: 
 
“Após a intervenção houve aquele período de transição também, 
onde cada um gostaria de mostrar seu valor, para eventuais cortes 
viessem a favorecê-los, lamentavelmente isso aconteceu. Pós-
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privatização, eu senti que isso se manteve ou seja,... cada um quer exibir 
as suas potencialidades com objetivo de mostrar motivo para o novo 
patrão, o novo patrão manter esse, essa pessoa, esse profissional em vez 
de, se tiver uma escolha para corte, fazer da maneira mais racional 
possível ou seja, quem produz mais fica, quem produz menos sai, no caso 
de um enxugamento do quadro. A competitividade acirrada, entre colegas 
se mostrou mais intensa no período pós privatização na minha opinião.” 
(Fernando, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
 Miriam ressalta as transformações que ocorreram nas relações de trabalho no interior do 
banco, além da competitividade já observada por Fernando, e relata a intensificação do trabalho, 
as pressões sofridas pelos trabalhadores e o novo perfil do banco, o de um banco privado de 
capital estrangeiro, cujo comprometimento é com a lucratividade. 
 
‘Bom, em termos de ambiente ficou assim todo mundo meio triste, 
meio preocupado, porque começou a mudar o horário de trabalho, carga 
de trabalho, outras exigências mudando o perfil do banco. Eu trabalho 
na área de câmbio então eu não senti tanto essa diferença na minha 
posição, mas eu senti dos colegas essa mudança total de ponto de vista 
dentro do banco, então foi ... complicado, foi diferente, na verdade é 
como se a gente tivesse mudado de emprego com a privatização. Então 
você mudou, parece que você saiu de uma empresa e entrou numa outra 
empresa com outra visão com outro tipo de prioridade. Antes da 
intervenção era um banco público, era tipo assim um típico serviço 
público, tinha-se preocupação com lucro, mas não era tanto, a 
preocupação maior era com o cliente eu acho, essa é a minha maneira de 
ver, na intervenção era uma preocupação assim: manter o banco 
lucrativo, então foi uma correria para manter o banco, manter a 
clientela, manter os negócios e pós privatização aquela visão de lucro, 
então mudou-se tudo, tudo era em função de aumentar a lucratividade, 
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não pensando muito na qualidade do trabalho, no relacionamento com o 
cliente, parece que foi assim: metas impossíveis, visando o lucro, então 
essa é minha...[...]Mudou, a maior mudança que eu vejo foi com a 
privatização, a competitividade entre os colegas de um mesmo nível, de 
um mesmo cargo, ficou muito grande, então acho que o ambiente ficou 
pior. Pré-intervenção não tinha essa competitividade entre os colegas no 
mesmo cargo.’(Miriam, entrevista gravada em 25/04/01)  
  
2.2.2.2 – Atualização tecnológica 
Quanto à organização científica do trabalho, após quase seis anos de intervenção federal, 
o banco chegou ao momento da privatização em situação de defasagem tecnológica. A revista 
Forbes Brasil publicou uma matéria sobre os investimentos do grupo Santander Banespa em 
tecnologia. Em entrevista com presidente do grupo, Gabriel Jaramillo, relata de forma caricatural 
o estágio tecnológico em que o Banespa se encontrava: 
 
“Ao levantar o véu da instituição pela qual pagou R$ 7 bilhões em 2000, ele 
encontrou uma sucata cibernética repleta de máquinas de escrever e computadores de tela 
verde. Se a alma dos bancos dos dias de hoje é a tecnologia, então, no caso do Banespa, 
simplesmente não havia banco.” (FORBES BRASIL, Ano 4, n° 67, 18 de julho de 2003) 
  
Ao assumir o Banespa, o Santander gastou R$ 750 milhões na instalação de 8 mil caixas 
eletrônicos, 15 mil computadores e em reformas em todas as unidades do banco. As reformas nas 
1,9 mil agências e pontos de atendimento foram feitas nos finais de semana. O presidente do 
grupo ainda anunciou uma verba de R$ 1,5 bilhão de investimento em tecnologia (FORBES 
BRASIL, Ano 4, n° 67, 18 de julho de 2003). 
 
 Referindo-se ao estreito relacionamento estabelecido por anos de convivência entre 
funcionários e clientes do banco, Selma fala de suas impressões em relação ao novo controlador: 
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 “[...]eu tenho a impressão que não vai importar isso, vai importar 
seria a tecnologia que ele vai trazer, o ..., ele quis só o nome 
praticamente, o nome e o cliente né [...]” (Selma, entrevista gravada em 
23/04/01) 
 
 Odilamar tenta expressar o emaranhado de sentimentos que a situação suscita. Estabelece 
uma conexão entre a insegurança do período de intervenção e a solidariedade entre os colegas. 
Também ressalta as pressões impostas pela nova administração, evidenciando que nem mesmo a 
tão esperada renovação tecnológica consegue motivar os trabalhadores: 
 
 “Antes a gente brigava para agilidade em serviço, equipamentos, 
mas existia muito coleguismo, depois da intervenção, continuou, deu uma 
melhorada, mas ainda continuaram as pressões porque não sabia o que é 
que iriam virar, depois da intervenção. Depois da privatização, melhorou 
a parte de sistemas, está sendo mudado, pelo que se comenta com 
investimentos altíssimos, em torno de 800 milhões ... na rede. É só que 
ninguém está tendo vontade sequer de trabalhar, em relação às pressões 
existentes no cumprimento de metas absurdas e aí o coleguismo acaba 
sumindo, porque ninguém tem tempo nem mesmo para si.” (Odilamar, 
entrevista gravada em 23/04/01) 
 
 2.2.2.3 -Terceirização 
 O processo de terceirização se expandiu no universo das instituições financeiras. Afetou 
inicialmente as atividades que não eram consideradas essencialmente bancárias, como por 
exemplo, os setores de limpeza e segurança. No entanto, foi se transformando em um dos 
principais instrumentos para reduzir custos, e atingiu atividades antes executadas essencialmente 
por bancários. Os serviços de digitação, compensação, microfilmagem, tesouraria, telemarketing, 
dentre outros, foram sendo terceirizados (SEGNINI, 1999; JINKINGS, 2000). 
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 Miriam fala de sua compreensão sobre o processo de terceirização implantado no Banespa 
após a privatização: 
 
 “Olha, a terceirização é um processo ... no mundo globalizado essa 
é a melhor opção para o empresário, não para os funcionários, então nós 
sentimos sim, no meu departamento que é o setor de câmbio, nós temos 
falta de papel, nós temos falta de papel de fax, papel de impressão, falta 
de material de escritório porque com a terceirização de almoxarifado, de 
transporte de tudo, a mercadoria não chega, você tem que ficar pedindo, 
então ... é um ... dizem que é a técnica moderna de administração, mas 
por enquanto não ... não trouxe benefício nenhum para o funcionário, 
nem para as agências, para os setores, não vejo... tudo visando lucro.” 
(Miriam, entrevista gravada em 25/04/01) 
 
 O processo de terceirização implantado no Banespa após sua privatização era uma das 
grandes preocupações da sindicalista Marisa. Não somente a terceirização em sua concepção 
original, mas a outras formas de precarização do trabalho, como a contratação de estagiários para 
executar tarefas e rotinas essencialmente e tradicionalmente executadas por bancários. 
 
 “Não, a mais brutal na minha opinião (forma de pressão para 
adesão ao PDV) foi o fechamento de... que uma grande parte desse 
pessoal que saiu é de setores que foram extintos ou terceirizados. Vamos 
ser assim, não vamos ser muito.... ruins com o Santander, aquilo que 
extinguiram porque eles entenderam que não havia necessidade, vamos 
lá vai, eles compraram o banco, pagaram por ele tal, vamos dizer que ele 
ainda possa fazer isso, o grande problema é que agora nós vamos 
estar,... vai ser o centro das nossas atenções para terceirização, porque 
isso é terceirização de mão de obra, então na verdade ele trocou ai, 
demitiu muita gente que ganhava .... salário de bancário, tinha um 
quadro de carreira, mas ele não vai substituir por outros bancários, ele 
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vai precarizar, então, ele vai explorar, porque a terceirização é uma 
exploração completa. Esse é que o problema maior, se fosse para 
substituir por outros bancários vemos o mal, o problema é a forma que 
ele quer contratar daqui pra frente, ai realmente .... É porque como essas 
empresas terceirizadas pagam muito mal, exploram mesmo, e o 
Santander está contratando o que tem de pior em termos de empresa 
terceirizada que é a... , então têm muita rotatividade. Como é que você 
pode garantir segurança de qualquer coisa onde você troca as pessoas 
todo dia, você não ..., enfim não cria nenhum tipo de vínculo de 
responsabilidade com aquelas pessoas que estão trabalhando.” (Marisa, 
entrevista gravada em 30/04/01) 
 
 O processo de terceirização na atividade bancária se caracterizou como expressão 
contundente da precarização do trabalho com conseqüente perda de direitos sociais. A análise 
feita por Segnini (1999), comparando processos de trabalho similares realizados em bancos e por 
empresas terceirizadas, conclui: 
  
“... redução de custos e índices de produtividade mais elevados obtidos através do 
uso das mesmas tecnologias implementadas tanto pelas empresas terceirizadoras como 
pelos bancos. Intensificação do trabalho, jornadas de trabalho mais longas, freqüentes 
horas extras, salários inferiores informam as práticas de gestão que determinam a 
precarização do trabalho; a permanente incerteza em relação à permanência no trabalho 
contribui na construção da precarização social.” (SEGNINI, 1999, p. 31)  
 
 2.2.3 – Terceira condição: o salário possibilitando acesso ao consumo (de massa) 
  
Como analisado no Capítulo I, os salários e adicionais recebidos pelos bancários do 
Banespa constituíam-se em diferencial em relação à categoria, comparando-se apenas aos 
bancários de bancos públicos como, por exemplo, os do Banco do Brasil. De certa forma, essa 
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situação se manteve até agosto de 2001, quando terminou a vigência do último Acordo Coletivo 
de Trabalho firmado ainda na condição de banco público. 
 
2.2.3.1 – Cláusulas salariais 
Observamos que os banespianos apresentavam uma diferenciação positiva de salários, 
gratificações, adicionais, auxílios, enfim, em praticamente todas as verbas salariais, em relação à 
categoria. Entretanto, essa situação não conseguiu ser mantida após a privatização. O Acordo 
Coletivo 2001-2003, primeiro pós-privatização, deu início ao processo de nivelamento das verbas 
salariais equiparando-as às da categoria. O Quadro 11 revela a posição comparativa do Acordo 
Coletivo de Trabalho do Banespa 2000-2001, último do período de intervenção, em relação ao 
acordo Banespa 2001-2003, primeiro após a privatização, também em relação à Convenção 
Coletiva da categoria (2001-2002). Importante ressaltar que a convenção (2001-2002) garantiu 
um reajuste de 5,5%; (2002-2003) mais um reajuste de 7%, enquanto o Banespa fechou acordo 












                                                 
65 Está prevista correção a cada 12 meses caso o índice de inflação medido pelo INPC ultrapasse 9,8% e só o que 
ultrapassar os 9,8% (Acordo Coletivo de Trabalho – 2001/2003). 
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Quadro 11 
Análise comparativa Cláusulas Salariais, Auxílios e Indenizações: Convenção Coletiva 








Piso Portaria/Contínuos/Serventes R$ 399,38  R$ 439,32 R$ 448,46 
Piso salarial Escriturário R$ 583,21 R$ 641,53 R$ 766,18 
Piso salarial Caixa R$ 824,12 R$ 882,44 R$ 1.093,67 
Adicional Noturno 35% s/ valor da 
hora diurna 
35% s/ valor da 
hora diurna 
40% s/ valor da 
hora diurna 
Adicional por tempo de serviço R$ 9,52 Em extinção * R$ 17,19 
Qüinqüênio Inexistente Em extinção * Abono de 5% a 
cada 5 anos 
Gratificação Caixa R$ 163,56 R$ 163,56 R$ 327,49 
Gratificação compensador de 
cheque 
R$ 54,21 R$ 54,21 R$ 130,99 
Gratificação de digitador Inexistente Extinto R$ 196,47 
Gratificação de conferente Inexistente Extinto R$ 130,99 
Ajuda-Refeição ou Alimentação R$ 9,68 R$ 10,66 R$ 10,66 
Auxílio-Cesta Alimentação R$ 153,00 R$ 153,00 R$ 145,00 
Ajuda-Deslocamento Noturno R$ 33,41 R$ 33,41 R$ 79,49 
Auxílio-Creche e Babá R$ 119,32 R$ 123,47 R$ 123,47 
Auxílio-Funeral R$ 320,07 R$ 344,15 R$ 344,15 
Indenização por morte assalto R$ 47.726,51 R$ 127.025,96 R$ 127.025,96 
Fonte: Banco do Estado de São Paulo S/A. Acordo Coletivo de Trabalho 2000-2001 e 2001-2003. Sindicato dos 
Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Convenção Coletiva de Trabalho 
2001-2002.  
* O anuênio e o qüinqüênio foram extintos para os contratados a partir de 20/11/00 e existe proposta de extinção para 
os demais funcionários em troca de uma indenização. 
 
 O piso salarial permaneceu maior no Banespa, embora tenha sofrido significativa redução 
nas cláusulas salariais em relação aos valores estabelecidos no Acordo Coletivo do ano anterior. 
O adicional noturno teve redução de 5%, igualando-se ao índice praticado pela Fenaban. A 
gratificação de caixa, que no Banespa era de R$ 327,49, passou a R$ 163,56, valor equivalente ao 
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da Fenaban, representando uma redução de 49,94% em relação ao acordo anterior. Para os 
trabalhadores que exerciam atividades nos caixas, e que já recebiam valor maior, este foi 
mantido. Da mesma forma, a Gratificação de Compensador de Cheque foi reduzida de R$ 130,99 
para R$ 54,21, também se igualando ao índice Fenaban. As Gratificações de Digitador e 
Conferente foram extintas, mantidas apenas para os que já as recebiam, enquanto permanecerem 
exercendo essas funções. 
Os bancários do Banespa até primeiro de setembro de 2001 ainda recebiam o qüinqüênio, 
importância fixa (5% do salário-base) a cada cinco anos de serviços prestados ao banco, e 
também o adicional por tempo de serviço. Para a categoria, o qüinqüênio já não existia, havia 
sido substituído pelo adicional por tempo de serviço. A partir dessa data, no entanto, foi extinto 
para os novos contratados e também para os antigos empregados que aceitaram trocar essas 
conquistas por indenização. 
A Ajuda-Refeição ou Alimentação não sofreu reajuste, mesmo assim o valor do Santander 
Banespa ficou superior ao valor da Convenção da Fenaban. O valor do Auxílio-Cesta 
Alimentação foi reajustado porque o mesmo já era equivalente ao da Fenaban. Tanto o Auxílio-
Cesta quanto a Ajuda-Refeição sofreram reduções relevantes na redação das cláusulas. No 
Banespa, até o Acordo 2000-2001, a distribuição desses vales era feita entre os dias 20 e 25 do 
mês anterior. Pelo novo acordo 2001-2003, a distribuição passou a ser feita até o último dia do 
mês anterior ao benefício. Mas o que mais afetou os trabalhadores foi a limitação da concessão 
desse benefício para os funcionários afastados por motivo de doença ou acidente de trabalho 
apenas até o 180° dia. Até o acordo anterior, o benefício era concedido durante todo o período em 
que o funcionário estivesse em licença. Essa limitação equiparou-se às condições da convenção 
coletiva da categoria. 
A Ajuda para Deslocamento Noturno teve seu valor reduzido ao nível da Convenção 
Fenaban. Os valores relativos a Auxílio-Creche e Auxílio-Funeral foram mantidos pelo Santander 
Banespa; mesmo sem reajuste, esses ainda se apresentaram um pouco acima do valor garantido 
pela convenção coletiva. Quanto à Indenização por Morte decorrente de assalto ou acidente de 
trabalho, apesar do valor referente ao acordo Banespa 2000-2001 ter se mantido inalterado, ainda 
assim ficou acima do valor estipulado pela convenção 2001-2002. No entanto, as condições 
previstas na cláusula sofreram importantes reduções de conteúdo, novamente nivelando-se às 
condições previstas pela convenção Fenaban. 
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2.2.3.2 – Jornada de Trabalho – Horas Extras 
 O prolongamento da jornada de trabalho tem sido uma questão muito debatida na 
categoria bancária. Em 1994, 61,87% dos bancários cumpriam até 30 horas de trabalho, jornada 
de trabalho prevista na legislação; em 2001, esse percentual foi reduzido ainda mais para apenas 
52,1%. No estado de São Paulo, em 2001, 58,64% dos bancários já cumpriam jornada superior a 
30 horas semanais.66 No entanto, os bancos oficiais são, historicamente, os que mais respeitam a 
jornada normal de seis horas, como bem salienta Segnini (1999): “jornada de trabalho de 6 horas 
diárias efetivamente respeitada (ao contrário dos bancos privados)” (SEGNINI, 1999, p. 31). 
Porém, após a privatização, a questão tomou outras proporções dentre problemas levantados 
pelos funcionários do banco.  
Uma das estratégias aplicadas pelo Santander aos bancários remanescentes do Banespa 
tem estreita relação com a jornada de trabalho. O depoimento de Marisa enfatiza o aumento de 
cargos em comissão como forma de estender a jornada diária de trabalho de 6 para 8 horas 
diárias, sem contudo que isso representasse aumento de custos. 
 
“Todo mundo que ficou acabou assumindo outros cargos... cargos 
em comissão, sem reajuste de salário, sem aumento de salário. Então, 
por exemplo, você era escriturário, ganhava... sei lá R$ 2.000,00, você 
passou a supervisor, ganhando R$ 2.000,00. O escriturário que ganha 
dois é caro para o mercado, mas um supervisor não.” (Marisa entrevista 
gravada em junho/02) 
 
Questões relativas à extrapolação da jornada de trabalho tornaram-se comuns e 
permanentes nos informativos internos ligados aos órgãos de representação ou sindicatos. O 
jornal Folha Bancária, periódico do Sindicato dos Bancários de São Paulo observa o lucro 
auferido pelo Banespa no exercício de 2001 e denuncia as condições de trabalho no banco. O 
                                                 
66 Perfil do emprego bancário – DIEESE – Linha bancários – SP, agosto 2003. 
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título da matéria – “Lucro à custa dos banespianos”; subtítulo – “Banco mantém rotina com 
excesso de horas extras e pressão de gerentes”: 
 
“O Banespa anunciou, no último dia 21, lucro de R$ 1,089 bilhão no ano passado. 
‘Esse resultado vem da exploração irracional do trabalho dos bancários. Os Banespianos 
trabalham acima do limite, cumprindo metas extorsivas e horas extras que não são pagas. 
Isso tudo, num ambiente insuportável’, afirma o banespiano e diretor do sindicato Luiz 
Campestrin. ‘Obter lucro assim não é mérito nenhum’.”67  
 
A questão financeira permeou o processo de decisão dos bancários do Banespa. Aderir ao 
plano de demissão significava abrir mão de direitos e conquistas, mas também do salário certo e 
regular que proporcionava acesso ao lazer, a bens de consumo e à cultura. Edson expressa 
preocupação com seu futuro e com a possibilidade de não conseguir proporcionar educação de 
qualidade aos filhos: 
 
“Foram aqueles anos também já pensando nessa privatização, aí 
agora que privatizou então ... levanta cedo, vai dormir pensando direto ... 
acho que todo mundo pensa isso, porque você quer dar um estudo pros 
seus filhos, se você perde o emprego, você vai fazer o que com essa 
idade?...” (Edson, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
Selma fez os cálculos do valor que teria que desembolsar mensalmente para garantir pelo 
menos a assistência à saúde e a aposentadoria complementar e decidiu não abrir mão do que 
conquistou, pelo menos não por iniciativa própria: 
 
“Cabesp eles garantiram de forma até paternalista, vão nos 
oferecer um ano, mas esse 1 ano passa rápido, de repente eu não consigo 
achar um emprego bom, de repente meu comércio não vai bem, porque 2 
                                                 
67 Sindicato dos Bancários de São Paulo. Folha Bancária, edição 4.349, de 24 de janeiro de 2002. 
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ou 3 anos eu tenho que investir. Abro um comércio tenho que ficar 
investindo lá, de repente a minha retirada pelas contas que nós fizemos 
pra cobrir Banesprev, que seria integral a nossa parte, um plano de 
saúde e o INSS que são R$265,00 para dez salários, vou ter que 
desembolsar todos os meses R$700,00, isso sem comer, eu tenho que ter 
esses 700, pra cumprir, até como chegar [...] então eu posso até me 
comprometer, guardar esse dinheiro até...eu não sei amanhã o que é que 
vai ser, então isso também pesou pra mim, não, pra não pedir.[...], agora 
eu teria talvez uma chance de chegar mais perto, sem desembolsar esses 
R$700,00, então quem sabe eu fique até o final do ano, quem sabe 
amanhã, ou dia 26 eu já esteja desligada, por demissão, por não ter 
aderido ao PDV , porque eu não conheço o outro lado, eu vou arriscar 
tá, mas se a adesão não for muito grande talvez eles demitam aqueles que 
não pediram, pode ser também, né?(Selma, entrevista gravada em 
23/04/01) 
 
 Quando o Santander Banespa colocou seu Plano de Desligamento Voluntário, os 
funcionários ainda estavam “protegidos” pelo Acordo Coletivo 2000-2001, cuja vigência 
terminaria em 31 de agosto de 2001. Existia uma grande insegurança em relação ao futuro 
acordo. Odilamar manifestava suas preocupações: 
 
“Vai mudar a partir de 1o. de setembro, não existirá mais o 
acordo coletivo, o que a gente tinha acaba em 31 de agosto. Perde-se 
tudo, fica só o celetista, só acordo de C.L.T. Perde tudo, perde tudo. Já 
existe negociação e não estão abrindo nada. É o sindicato que está 
negociando, porque eles extinguiram a DIREP e COREP que a gente 
tinha.” (Odilamar, entrevista gravada em 23/04/01) 
 
Os efeitos desorientadores do sistema de regulação capitalista moderno sobre os 
trabalhadores foram analisados por Sennett (1999). “No regime flexível, as dificuldades 
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cristalizam-se num determinado ato, o ato de correr riscos” (SENNETT, 1999, p. 88). Essa era 
uma nova realidade para esses trabalhadores, até então orientados por relações de trabalho 
edificadas sob o senso de caráter pessoal e a rigidez de uma instituição pública. 
 
2.2.4 – Desconstrução de direitos a partir da quarta condição: o trabalhador como sujeito 
social 
 No capítulo anterior, foram enfatizadas importantes conquistas dos bancários Banespianos 
nos campos da saúde, da previdência social, da educação e do lazer. As conquistas superiores às 
da categoria, no que se refere às cláusulas referentes a Estabilidades Provisórias previstas em 
Acordo Coletivo também foram ressaltadas. No entanto, como já analisado relativamente a outros 
itens citados anteriormente, esses direitos não foram mantidos pela empresa então privada. A 
análise comparativa entre o Acordo Coletivo 2000-2001, em relação ao Acordo Coletivo 2001-
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Quadro 12 
Análise comparativa Acordo Coletivo de Trabalho – Banespa 2000-2001 e 2001-2003 
Cláusulas Referentes à Estabilidade no Trabalho 
Cláusula/Condição 2000-2001 2001-2003 
- Gestante 
- Funcionária em caso de aborto 
- Nascimento de Filho 
 
 
- Adoção de filho, idade inferior a 
3 anos 
- Alistado para o Serviço Militar 
 
- Afastados por doença, mais de 6 
meses 
- Afastados por Acidente 
- 60 dias após licença  
- 120 dias a partir do fato 
- 60 dias após nascimento 
do filho, desde o 4° mês 
de gravidez 
- 180 dias 
 
- 30 dias após 
dispensa/desincorporação.
- 90 dias após a alta do 
benefício 
- 12 meses após a alta 
- 60 dias após licença  
- 60 dias a partir do fato 
- 60 dias após nascimento  
do filho 
 
- 120 dias 
 
- 30 dias após 
dispensa/desincorporação. 
- 60 dias após a alta do 
benefício 
- 12 meses após a alta 
-Funcionários em pré-
aposentadoria: 
• De 5 a 10 anos de vínculo 
• Mais de 10 a 20 anos  
• Mais de 20 anos de vínculo
Período que antecede ao 
tempo da previdência: 
• 12 meses 
• 24 meses 
• 36 meses 
Período que antecede ao 
tempo da previdência: 
- Mais 5 anos: 12 meses 
- 25 anos (Homens) ou 21 
anos (Mulheres): 36 meses 
Dirigentes Sindicais - Da candidatura até 1 ano 
após o final do mandato 
- Candidatos não eleitos, 
60 dias após eleições  
- Da candidatura até 1 ano 
após o final do mandato 
 
Membros da CIPA - Da inscrição até 1 ano 
após o mandato 
- Da inscrição até 1 ano após 
o mandato 
AFUBESP e DIEESE - Da candidatura até 1 ano 
após o final do mandato 
- Para os atuais até 31/05/02 
Membros do COREP/DIREP – 
artigo 115 da Constituição 
Estadual (SP) 05/10/89 
Conforme Estatuto e 
Regulamento do COREP 
Extinto 
Fonte: Banco do Estado de São Paulo S/A, Acordo Coletivo de Trabalho 2000-2001 e 2001-2003. Elaborado pela 
autora. 
 
Como se pode observar no quadro acima, ocorreu significativa redução nas situações e 
períodos de estabilidade provisória previstas no Acordo Coletivo. A maioria das reduções 
significou a paridade às condições previstas na convenção da categoria. No Banespa, os 
funcionários do sexo masculino, por exemplo, tinham estabilidade de trabalho a partir do quarto 
mês de gravidez da esposa até 60 dias após o nascimento do filho. Com o novo acordo, a 
estabilidade passou a ser de apenas 60 dias após o nascimento do filho, como previsto na 
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convenção da categoria. As cláusulas relativas a DIREP e COREP foram extintas. Com a 
privatização, a esses órgãos não mais era aplicável a Constituição Estadual que os legitimava.  
A saúde, uma das grandes preocupações de todos os trabalhadores, transformou a 
CABESP em símbolo de orgulho e segurança para esses trabalhadores. O Quadro 13 apresenta as 
evoluções ou involuções dos números da CABESP desde a intervenção até 2002. 
 
Quadro 13 
CABESP em números de 1994 a 2002 
Ano Associados Beneficiários Credenciados Funcionários 
1994 42.277 176.736 23.442 490 
1995 44.647 169.868 27.064 471 
1996 41.683 161.379  374 
1997 38.973 148.440 21.800 306 
1998 38.276 145.293 15.188 290 
1999 37.960 143.485 15.153 290 
2000 37.640 140.992 14.212 283 
2001 37.391 137.637 13.853 275 
2002 28.766 127.030 13.521 203 
Fonte: Relatório anual 1994, 1995, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002 – CABESP. Elaborado pela autora. 
  
A simples análise dos dados apresentados já denota o encolhimento da CABESP no 
período da intervenção (1994 a 2000) e mais drasticamente no período pós-privatização (a partir 
de novembro de 2000). A redução do número de associados e beneficiários reflete as adesões aos 
Planos de Demissões Voluntárias, enquanto a redução no número de profissionais e instituições 
credenciadas sugere a existência de dias melhores para a instituição e seus associados. 
 A CABESP era mantida com contribuições dos associados e em igual proporção das 
empresas do conglomerado Banespa; contava ainda com recursos oriundos de aluguéis de 
imóveis em geral locados para o próprio Banespa; com a administração dos vales-refeição e 
vales-alimentação dos funcionários das empresas do conglomerado Banespa; e com receitas 
advindas de apólice de seguro de vida cuja comercialização era feita nas dependências do 
Banespa. Com a privatização, a CABESP sofreu importantes reduções em sua arrecadação, como 
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a desocupação de imóveis locados pelo Banespa, a redução no número de associados,68 o 
congelamento de salários por três anos, sendo a pior delas o fim da comercialização da apólice de 
seguro de vida. A comunicação foi feita pelo banco em 16 de dezembro de 1999, embora o banco 
já estivesse trabalhando junto aos clientes, com intuito de fazê-los migrar para apólice do próprio 
banco.69 Isso representou grande perda em termos financeiros, uma vez que, somente em 1999, 
esse produto propiciou receita de R$ 63,7 milhões. Diante desse quadro, algumas medidas foram 
tomadas mediante a redução de receitas, tais como: fechamento de ambulatórios; fechamento da 
óptica; fechamento da linha de crédito para empréstimos pessoais, e a introdução da co-
participação dos usuários em exames e consultas médicas (CABESP: Relatórios anuais de 1994 a 
2002). 
 A questão relacionada à saúde era um dos grandes motivos de preocupação e pesou muito 
na decisão de aderir ou não ao PDV lançado pelo Santander Banespa; o depoimento de Odilamar 
deixa clara a situação física e emocional dos trabalhadores do Banespa. 
 
“Tenho visto muitos colegas se afastando por problemas de saúde 
gravíssimos, e... o que mexe muito com a gente é o sistema nervoso que 
vai ficando...[...] aumentaram os casos de LER e problema de sistema 
nervoso, aumentou muito por causa da... de tudo o que você tem que fazer 
hoje, o que se pede é para antes de ontem, não é pra hoje, é pra antes de 
ontem, e... enfim disso tudo, então tem a LER que aumentou, porque a 
LER no meu ponto de vista, nada mais é do que você trabalhar tensa, e 
você trabalhando tensa, é o seu sistema nervoso que está sendo afetado, 
então vai se irradiando um monte de coisa para o seu sistema nervoso 
central.” (Odilamar, entrevista gravada em 23/04/01) 
  
                                                 
68 Somente em 2001, 6.912 associados se desligaram das empresas do conglomerado Banespa (CABESP, Relatório 
Anual 2001). 
69 Como cliente do banco, recebi correspondência convidando-me a migrar para outra apólice de seguro e também 
vários telefonemas de funcionários com a mesma proposta; neste caso questionei por que se propunham a fazer um 
trabalho que prejudicaria muito a CABESP, um órgão do qual nos orgulhávamos de poder fazer parte e desfrutar da 
segurança que nos proporcionava. As respostas eram evasivas e em tom de lamento. Finalmente recebi uma 
correspondência da própria CABESP comunicando a migração para a apólice do Banespa, já que ficaria inviável 
manter a original da CABESP, dado o pequeno número dos que se recusaram a mudar “espontaneamente”. 
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 O relato de Virgínia refere-se à possibilidade de manutenção da assistência médica, 
odontológica e psicológica da CABESP, por até dois anos após o desligamento, como incentivo à 
adesão ao PDV. Esse fato denota, antes da “preocupação” dos novos controladores do banco para 
com os banespianos, o reconhecimento da importância desse direito para tais bancários, e o efeito 
que a prorrogação dessa sensação de segurança poderia causar para atingir seus próprios 
interesses. 
 
 “É, o plano de saúde nosso, ele tem até 12 
meses sem custo pra nós, é bastante interessante, é... de 12 a 24 meses, 
nós vamos ter que arcar com o custo, mas também não foge de preço de 
mercado, está interessante, seria bom que esse plano fosse aberto pra 
que a gente continuasse contribuindo até... indeterminadamente, eu acho 
que seria importante. O Banco não abriu isso ainda, mas esta em estudos 
se vai fazer ou não. Até 24 meses está garantido, 12 meses sem custo e 
até 24 a gente paga.(Virgínia, 24/04/01) 
  
Em março de 2002, foi constituído um grupo de trabalho com a participação de membros 
indicados pelo banco e pelos sindicatos na expectativa de estudar mudanças necessárias para a 
manutenção da CABESP.70 O resultado foi o lançamento, em 2003, do Plano Cabesp Família, 
que possibilita aos ex-funcionários do banco e seus parentes até terceiro grau continuarem a 
desfrutar da assistência Cabesp por preço equivalente aos praticados pelos demais planos de 
saúde do mercado. Porém, analisando o novo plano de saúde, podem-se notar diferenças em 
relação aos serviços prestados pelo plano original, como por exemplo, a assistência psicológica 
que, no novo plano, só será permitida em casos extremos e em número limitado de atendimentos. 
Ocorre, no entanto, que as condições adversas que esses ex-funcionários enfrentam, em muitos 
casos, não permitem em seu orçamento mais essa despesa, restando-lhes planos de saúde de 
                                                 
70 Os novos funcionários do Santander Banespa não são vinculados aos serviços da Cabesp; o grupo Santander 
utiliza-se do Bradesco Saúde para oferecer assistência médica aos seus funcionários, o que fragiliza ainda mais a 
instituição, já que não haverá realimentação.  
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menor abrangência de serviços ou até mesmo apenas o sistema público.71 (CABESP, Relatório 
Anual 2002). 
A APABEX também sofreu adaptações após a intervenção, mas ainda mantém relações 
com o banco ou com o novo banco. Miguel, ex-presidente da entidade, fala um pouco das 
estratégias que a entidade desenvolveu para sobreviver aos novos tempos. 
 
“A partir da intervenção. Isso foi uma chamada de volta 
gradativa. Aos poucos, talvez para não desestruturar a entidade. 
Inicialmente, a APABEX, com a sua clínica-escola em sp, pode contar 
com a disponibilização inclusive de peruas do banco, peruas Kombi que 
iam buscar os alunos, os pacientes nas suas próprias casas, para eles 
passarem o dia na entidade, onde eles recebiam toda a assistência. No 
final do dia, eles eram levados de volta para casa, com acompanhamento 
de pessoal técnico, toda a segurança e normas aprovadas para esse tipo 
de transporte. Mas, com o passar do tempo, o banco retirou também isso 
a partir da privatização, porque a entidade não é o objetivo dela escorar-
se nos recursos do banco, mas sim ganhar pernas e forças próprias para 
caminhar sozinha, o que ela já vem fazendo há algum tempo.[...] 
estratégia de contratação de transporte junto a empresas especializadas, 
pagamentos de funcionários que o banco fosse chamando de volta, a 
substituição deles por funcionários aí do mercado da área de saúde, 
enfim, a entidade foi, com bastante previdência, né, bastante 
antecedência, foi se preparando para continuar caminhando sozinha. O 
trabalho desenvolvido pela APABEX, e eu posso estender essa minha 
análise para o trabalho da ABAS também, são trabalhos politicamente 
corretos. Eles são capazes de enfeitar o balanço de qualquer empresa, 
porque hoje é politicamente correto a empresa apresentar o seu balanço 
social. Não que o banco pós ou pré-privatização não faça nada no campo 
social, não é isso que eu estou dizendo, mas essas preciosidades internas 
                                                 
71 A despeito do depoimento de Virgínia, ela não conseguiu continuar pagando o plano de saúde da Cabesp e aderiu a 
um dos planos de saúde oferecidos pelo mercado, mais barato, porém de menor qualidade. 
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enfeitam o balanço do banco. E... mas não resta dúvidas que, a partir da 
intervenção, foi, de certa forma, discretamente dificultada a atuação 
dessas entidades, mas não de uma maneira explícita, porque isso pegaria 
muito mal. Mas não é intenção de dirigentes de empresa do mercado 
financeiro se preocupar com questões de saúde tão específica e tão, 
digamos assim, sensíveis como são as questões tratadas pela APABEX. 
Hoje, a APABEX está instalada em 4 casas conjugadas na Vila Mariana, 
na Praça Monteiro dos Santos, 43. Ela tem também uma unidade própria 
aqui na cidade de Campinas e tem, também, uma área de 5 alqueires, 
com toda a infra-estrutura e 2 residências, que abrigam hoje 19 
residentes portadores de deficiências em regime de 24 horas, 
permanência integral, com equipe técnica também 24 horas a disposição 
em Vinhedo. A nossa comunidade APABEX, aquele trabalho inicialmente 
idealizado para atender os filhos, os portadores de necessidades 
especiais quando do falecimento dos pais ou quando eles não possam 
conviver em família, para não ficarem em depósitos ou em hospitais 
inadequados. A APABEX luta, no momento, para a inserção no mercado 
de trabalho desses portadores de deficiência que têm condições para isso 
e a outra atividade, também, muito bem vista pela sociedade hoje. Mas é 
graças à perseverança de muitas entidades pioneiras, que tanto têm 
batalhado nesse sentido. E também no caminho das quais segue a 
APABEX. (Miguel, entrevista gravada em 03/06/02) 
 
O grande diferencial dos banespianos constituía-se em ter estabilidade e perspectiva de 
uma aposentadoria que lhes garantiria manter o padrão de vida conquistado durante o período de 
trabalho. Apesar do contexto permeado pela flexibilidade e da precariedade das relações de 
trabalho, o ingresso através de concurso público ainda propiciava, a esses trabalhadores, planos 
de longo prazo. A aposentadoria em geral representa uma redução de salários para os 
trabalhadores brasileiros que dependem apenas da previdência do Estado. Nesse sentido, os 
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trabalhadores do Banespa podiam contar com a complementação da aposentadoria,72 mantendo 
um nível salarial compatível com o salário recebido na ativa. Reproduzem-se aqui alguns trechos 
das entrevistas realizadas que reafirmam a perspectiva e a frustração desses trabalhadores: 
 
“Seria um emprego para o resto da vida, que então eu me 
aposentadoria, me aposentaria no Banespa...” (Selma, entrevista 
gravada em 23/04/01) 
 
“[...]a gente ia trabalhar, do jeito que precisasse, a gente ia dar 
tudo o que a gente pudesse e que não pudesse também pro banco, mas 
que finalmente a gente fosse se aposentar aí.....infelizmente não é bem 
assim que acontece e....mas, não atendeu toda a expectativa da gente, o 
que teve que atender até hoje foi proveitoso, a gente aproveitou tudo o 
que era, o que o banco podia oferecer, acho que o banco também teve o 
retorno que ele esperava, mas essa parte aí da aposentadoria 
infelizmente não vai ocorrer.” (Virgínia, entrevista gravada em 24/04/01) 
 
“[...]de paixão pelo banco, então eu fui tomada por isso Acho que 
o sonho de todos, de todo Banespiano é de se aposentar, porque a gente 
sempre teve no coração mesmo, isso é questão também...” (Maria Rosa, 
entrevista gravada em 24/04/01) 
 
“Eu tinha, eu tinha esperança, porque era um emprego que é 
como a gente falava, se você não roubar você não vai ser mandado 
embora, então ah... a gente trabalhava com outro pensamento, mas 
depois que aconteceu isso aí, já... fica sempre com medo”. (Edson, 
entrevista gravada em 24/04/01) 
                                                 
72 Para os admitidos até 22 de maio de 1975, a complementação era feita através da Secretaria da Fazenda do Estado 
de São Paulo; para os admitidos após esta data a complementação é feita através do Fundo Banespa de Seguridade 
Social – Banesprev. O valor da complementação é calculado proporcionalmente aos anos trabalhados no Banespa, e 
de acordo com o salário atual do cargo que o funcionário ocupava quando de sua aposentadoria. 
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“É porque as pessoas quando entraram no Banespa, eu também, 
imaginava isso: Olha eu vou fazer uma carreira e vou me aposentar 
nesse Banco.” (Marisa, entrevista gravada em 30/04/01) 
 
 O Fundo Banespa de Seguridade Social – BANESPREV –, criado em 28 de fevereiro de 
1987, foi resultado de estudos de um grupo de trabalho iniciado em 19 de dezembro de 1977. A 
decisão pela criação do Banesprev ocorreu em 11 de novembro de 1985.73 Desde que foi criado, a 
operacionalização era feita com funcionários cedidos pelas patrocinadoras, sem custos para o 
Banesprev. No entanto, a partir de 1999, com o banco sob intervenção, esses custos passaram a 
ser ressarcidos e, após a privatização, o Banesprev elaborou um quadro de carreira próprio, no 
qual foram incorporados os funcionários do conglomerado que já prestavam serviços ao Fundo e 
aderiram aos PDVs (BANESPREV, Relatório Anual 1996-2002). 
Entre 1987 e 1994 foram criados dois planos e em 2000 mais dois outros tipos de planos 
para atender às necessidades e peculiaridades que se apresentavam. Fernando analisa as 
diferenças entre os planos, porém não menciona o plano pré-75, estruturado para atender uma 
parcela de funcionários que não se enquadrava em nenhum dos três planos, estava no chamado 
“buraco negro”, expressão usada pelos próprios banespianos (Banesprev, Relatório Anual 1996-
2002). 
 
“A Banesprev, são 3 planos, os planos I, II e III, o I é o plano 
onde o empregado não contribui com nada de sua parte, a Banesprev II é 
a que a grande maioria esta onde existe uma contribuição por parte do 
empregado e uma contribuição por parte da empresa, do empregador e 
existem algumas regras, no caso de rescisão contratual onde o valor a 
ser restituído no caso do plano II, ele ainda é um pouco inferior, a quem 
eventualmente viesse a pular para o plano III, e o que se tem visto nesses 
dias que se passaram foi que muitas pessoas fizeram a migração do plano 
II para o plano III, uma vez que isso esta sendo possível, com o objetivo 
                                                 
73 http://www.banesprev.com.br/historic.htm#historia – acesso em 19 de abril de 2003. 
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de recuperar o aporte de seus próprios valores.[...] Isso, no caso 85% no 
plano II, 100% no plano III, dos depósitos efetuados em seu nome; ou 
seja, aquilo que você aportou você recupera.” (Fernando, entrevista 
gravada em 24/04/01) 
 
 Questionado sobre a possibilidade de o funcionário que aderisse ao PDV continuar a 
pertencer ao Banesprev, Fernando esclareceu: 
 
“Ele pode sim continuar pagando a sua parte e a parte do banco, 
essa parte eu não vi com muito detalhe porque eu não me enquadraria 
neste caso porque eu fiz as contas e realmente o valor a ser contribuído 
por mim, seria um valor muito alto ao longo de todos os anos que ainda 
faltam pra, pra se conquistar esse, esse benefício.” (Fernando, entrevista 
gravada em 24/04/01) 
 
 O Quadro 14 apresenta as oscilações ocorridas no Banesprev, no período de 1995 a 2002: 
Quadro 14 
Fundo Banespa de Seguridade Social – Banesprev: 1994 a 2002 






1994   483  
1995 28.400 430 786 4.732 
1996 26.737 340 1.233 8.916 
1997 22.805 510 2.014 9.327 
1998 21.936 314 2.624 9.134 
1999 21.207 223 3.072 8.064 
2000 21.140 173 3.723 13.822 
2001 13.984 840 4.217 10.005 
2002 12.269 983 4.691 12.706 
Fonte: Banesprev – Relatório anual 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002. Elaborado pela autora. 
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O aumento expressivo no número de benefícios concedidos deu-se em função da alteração 
na Legislação Previdenciária vigente no Brasil, e pela situação de intervenção e posterior 
privatização do Banespa e conglomerado. A redução do número de participantes reflete as 
adesões aos programas de incentivo à demissão e à aposentadoria, implementados pelo banco e 
conglomerado. Os participantes autopatrocinados são os trabalhadores que se demitiram e 
optaram por continuar contribuindo com o Banesprev, para conseguir se aposentar, garantindo 
uma complementação de salário. As quedas apresentadas no quesito empréstimos e 
financiamentos imobiliários também decorrem das adesões aos PDVs, já que, pelo regulamento, 
quem não optasse pelo autopatrocínio, perderia a condição de participante, implicando a imediata 
quitação dos contratos de empréstimos ou financiamentos. 
 
A segurança que o Banespa proporcionava aos seus funcionários, quer seja pela qualidade 
de seu plano de saúde, quer pela garantia de uma aposentadoria que lhes permitiria uma velhice 
tranqüila, ou ainda pela garantia de uma rede de lazer de qualidade,74 fazia com que, 
invariavelmente, a empresa fosse associada, metaforicamente, à figura materna. Lúcia, 
escriturária, passou anos em licença médica com LER. Retornou, devido às limitações de saúde, 
como atendente no hall de auto-atendimento; emocionada, desabafou: 
 
“Você é que é feliz, conseguiu aposentar antes de tudo isso 
acontecer. Nós perdemos a identidade, o que fizemos não tem nenhum 
valor, o que importa é o que vamos fazer hoje, o que fizemos ontem já 
não importa mais. Eu sinto como se tivesse perdido a minha 
mãe.(Lúcia)75 
                                                 
74 Esporte Clube Banespa, com sede em Santo Amaro-SP; Clube de Campo, com sede em Vinhedo-SP; Colônia de 
Férias, Guarujá-SP; Recanto Campestre, Vinhedo-SP, os dois últimos administrados pela Associação dos 
Funcionários Aposentados do Banespa – Afabesp (Jornal AFABESP). 
75 Depoimento não gravado em dezembro de 2000. 
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 Castel (1998) analisa que as proteções sociais vinculadas ao trabalho foram 
conquistadas, antes de tudo, pela compatibilidade entre os compromissos sociais e os 
imperativos do mercado; atualmente a degradação da condição salarial denota a 
hegemonia do mercado. Os grupos sociais, que haviam conquistado direitos trabalhistas, 
lutavam para expandi-los. No entanto, no contexto atual da flexibilidade, hoje lutam não 
apenas para manter esses direitos, mas principalmente para manter seus empregos. 
  
2.2.5 – Desconstrução de direitos a partir da quinta condição: a dimensão coletiva do 
contrato de trabalho 
 Analisou-se, no Capítulo I, a importância dos Acordos Coletivos de Trabalho, negociados 
com os trabalhadores do Banespa no processo de expansão de direitos sociais. Os bancários 
banespianos valorizaram esse instrumento de negociação e, através dele, construíram Acordos 
Coletivos de Trabalho que lhes permitiram conquistas que ultrapassavam as da categoria e os 
colocavam em destaque em relação aos seus pares, equiparando-se apenas aos bancários de 
bancos oficiais. Marisa, sindicalista e banespiana, observa como aconteciam as negociações dos 
acordos antes da intervenção: 
 
“Antes da intervenção foram os anos de ouro, quando nós 
construímos aquele acordo, esse acordo, que é o melhor do Brasil, o 
acordo mais completo, esse foi antes. Quando o banco já estava para 
sofrer a intervenção, quem era diretor de RH? Acho que era Eduardo 
Haberman, o banco já estava se preparando, já estava promovendo 
mudanças no sentido de ser competitivo, essa coisa toda de mercado. 
Então já tinha uma resistência maior, com as negociações. Mas nunca a 
gente andou para trás.(Marisa, entrevista gravada em junho/02) 
 
Com a intervenção, as dificuldades de negociação do acordo foram aumentando, uma vez 
que o banco se preparava para a privatização. Dessa forma, todos os esforços se voltaram para 
garantir o Acordo Coletivo de Trabalho construído e a garantia do emprego. O primeiro acordo 
após a intervenção foi cercado de grandes dificuldades. O jornal “O Bancário”, publicação do 
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Sindicato dos Bancários de Campinas e Região (edição 569, de 28 de agosto de 1995), 
denunciava a intenção do Banespa de reduzir direitos. A princípio, a proposta do banco era 
acabar com a promoção horizontal a cada período de 30 meses, extinguir o abono por assiduidade 
e introduzir correção monetária sobre o empréstimo de férias, um benefício que havia sido 
concedido pelo banco para que os funcionários pudessem “recuperar suas energias” em seu 
período de férias. As assembléias rejeitaram a proposta do banco e a negociação foi longa e 
desgastante. As publicações no citado órgão de divulgação conclamavam para a necessidade de 
unidade na luta, e o Acordo 1994-1995 sofreu várias prorrogações por meio de aditivos.76 
Marisa prossegue seu relato, ressaltando um pouco do que significou esse período com 
relação à negociação dos Acordos Coletivos de Trabalho. 
 
“No primeiro ano de intervenção, teve... eu me lembro que teve 
uma... o banco endureceu mais na questão do pessoal adoecido, que, 
aliás, foi aí gente do próprio banco, que ajudou a construir o acordo, que 
era dito democrático, e tal, não sei o quê. Foi o mesmo pessoal que 
endureceu nessa questão depois. Principalmente isso, o pessoal adoecido 
[...]Eu acho que muda sim, mudou o enfoque. Antes era uma busca da 
profissionalização, então você tinha que acabar com o... que o banco 
entendia, talvez, como gente que se aproveitasse das benesses do acordo. 
Isso foi antes. Depois, veio lá o pessoal que queria conhecer o banco, 
queria dar uma enxugada no acordo, torná-lo mais atrativo para o 
comprador. Então, tentaram transformar o acordo o mais próximo 
possível do que é comum aí, que é o acordo da Fenaban, sem sucesso, 
mas era essa a busca deles.(Marisa, entrevista gravada em junho/02) 
 Quando o banco foi privatizado em 20 de novembro de 2000, estava em vigor o Acordo 
Coletivo fechado para o período de 1° de setembro de 2000 a 31 de agosto de 2001. Todas as 
atenções, portanto, se voltaram para o que aconteceria com esse acordo a partir de então. Marisa, 
assim como a maioria dos trabalhadores banespianos, suspeitava que os novos controladores do 
                                                 
76 Os interventores atrelavam o pagamento do abono de 45% e da Participação nos Lucros e Resultados – PLR –, ao 
equacionamento da dívida do estado. Também o pagamento da correção salarial estava condicionado à assinatura do 
novo acordo. 
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banco não sentariam à mesa de negociação e simplesmente aplicariam a Convenção da Categoria, 
porém, movidos pelos seus interesses, esse novo banco, abriu negociação para um novo acordo, 
conforme prossegue o relato de Marisa: 
 
“No ano passado com o banco privatizado tínhamos uma 
perspectiva muito ruim de negociações. Houve aquele PDV saiu muita 
gente, então imaginávamos que o banco fosse, ou pelo menos iria tentar 
impor o acordo da FENABAN, que nos igualava em direitos trabalhistas 
aos outros bancários. Mas, assim como nós, o banco também tinha seus 
problemas. E qual que era o maior deles? Era, e ainda é, o vínculo que 
os funcionários admitidos até maio de 1975, e que hoje estão 
aposentados, tem com o banco. Ou seja, o reajuste do complemento 
salarial a que estes aposentados têm direito, é sempre igual ao reajuste 
negociado com o pessoal da ativa do Banespa. Sendo assim, a reserva 
matemática constituída para esse fim, pouco antes da privatização do 
banco, passa agora ser responsabilidade do Santander. Então 
imaginávamos que este seria um bom motivo para o banco estar 
preocupado com a questão reajuste salarial, que iria abranger entre 12 e 
13 mil aposentados. De outro lado, toda a representação dos 
funcionários via com clareza que a grande que a grande preocupação do 
funcionalismo era a manutenção do emprego. Depois de um exaustivo 
processo de negociação entre o banco e a representação dos funcionários 
foi formalizada a proposta de congelamento salarial por três anos, 
estabilidade para todos por um ano e estabilidade pré-aposentadoria de 
36 meses para as mulheres que estivessem nesta condição e tivessem 21 
anos de Banespa e os homens que tivessem 25. Os aposentados pré 1975 
e todos os funcionários que de alguma forma já eram estáveis, como os 
dirigentes sindicais, não foram beneficiados com este acordo, porém foi 
garantido o emprego de todos os funcionários pelo período de um ano e 
cerca de 5 mil funcionários poderiam ficar tranqüilos, porque se 
aposentariam no Banespa” (Marisa, entrevista gravada em junho/02). 
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 Marisa fala também sobre a proposta inicial apresentada pelo comando de negociações 
aos representantes do Banespa: 
 
“A manutenção de todas as clausulas, acrescida da garantia de 
emprego, que não tinha no acordo anterior e o índice da Fenaban, como 
sempre foi, sempre na renovação do nosso acordo o índice da Fenaban, 
dessa vez com a garantia de emprego. Sempre uma pauta dos sonhos” 
(Marisa, entrevista gravada em junho/02). 
 
 Para se atingir o resultado final de uma negociação, culminando com a assinatura do 
Acordo Coletivo, Marisa delibera sobre a necessidade de ambas as partes cederem em alguns 
pontos; assim observa: 
 
 “Tinha algumas cláusulas no acordo que eram boas, importantes, 
mas não eram fundamentais, e o Banco veio já desde o primeiro dia 
dizendo que ia enxugar, então tinham algumas lá que não eram 
relevantes” ( Marisa, entrevista gravada em junho/02). 
 
 Assim, Marisa coloca como transcorreram as duas assembléias necessárias para a 
aprovação do Acordo Coletivo 2001-2003: 
 
 “você sabe que em 15 anos de sindicato eu nunca tinha visto isto. 
Na primeira assembléia, tivemos que montar um esquema de 
credenciamento para ver se quem iria votar na assembléia tinha 
condição de voto, ou se não tinha. Tivemos que montar um 
superesquema. [...] nessas duas assembléias eu vi gente que eu nunca 
tinha visto dentro de um sindicato, nunca. É uma coisa muito de interesse 
imediato. Até teve bate-boca na assembléia, falaram um monte de coisa. 
Eu falei, Olha, você, por exemplo, nunca te vi numa assembléia, aliás 
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nunca te vi, nem uma vez, num desses atos contra a privatização do 
banco...” (Marisa, entrevista gravada em junho/02) 
  
 O depoimento de Marisa evidencia os conflitos que a questão suscitou entre os próprios 
colegas de trabalho, componentes da “família banespiana”, assim considerada especialmente 
pelos aposentados. Porém, Acordos Coletivos dependem de deliberação em assembléia geral 
especificamente convocada pelo sindicato da categoria para essa finalidade, observando-se o 
quórum previsto no artigo 612 da CLT. Dessa forma, esse espaço de deliberação acabou 
favorecendo o reviver de velhas mágoas, como se observa:  
 
 “Muitos foram nossos gerentes, que nos punia quando fazíamos 
greve e tal, e aí vem aqui e quer que você enfrente o Banco, sem... isso no 
tempo que era banco do Estado que não demitia e tal. O cara nunca 
compareceu, nunca nada. Não todos claro, muitos estavam aí sempre; 
mas uma boa parcela que sempre foram assim super repressores dentro 
do banco e agora queriam..., por isso que criou essa situação assim um 
pouco de rivalidade, porque, agora vocês querem que a gente brigue, nós 
estamos aqui, não temos mais nada, não tem estabilidade, o banco foi 
vendido, agora vocês querem que a gente enfrente o banco? Chamavam o 
pessoal de covardes, assim...” (Marisa, entrevista gravada em junho/02) 
 
 
As negociações do primeiro Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa, após a 
privatização, ocorreram num contexto nacional de alto nível de desemprego e informalidade. 
Além disso, os trabalhadores estavam fragilizados e sob intensa pressão. A pressão é outro item 
que aparece em todas as entrevistas, travestida de várias formas. 
 A seguir, analisam-se comparativamente os Acordos Coletivos de Trabalho do Banespa 
no período de 1994-1995 a 2001-2003, utilizando também como parâmetro as Convenções 
Coletivas da categoria no mesmo período.  
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2.3 – Análise comparativa: Acordos Coletivos do Banespa, período 1994-1995 a 2001-2003 
 As negociações coletivas são expressões das relações de trabalho. Nesse sentido, as 
convenções e acordos coletivos refletem um pouco os conflitos entre capital e trabalho. As 
relações de trabalho envolvem a gestão de recursos humanos, os processos de administração de 
conflitos, além do próprio processo de trabalho. Essas variáveis, no entanto, sofrem interferências 
e influências do contexto político, econômico, social, cultural e tecnológico. Um movimento de 
influência recíproca entre o contexto interno e externo das empresas. A negociação coletiva 
caracteriza-se pela relação direta entre empregadores e trabalhadores por meio de seus 
representantes (sindicatos e federações). Busca definir e ajustar regras nas relações de trabalho. 
Em seu âmago, a negociação coletiva expressa a disputa de poder entre duas forças, onde ambos 
procuram melhorar sua posição. No âmbito da negociação coletiva, neste capítulo serão 
analisados acordos e convenções coletivas  (MELO, 1998). 
 As negociações coletivas do setor bancário ocorrem nacionalmente, o que se constitui em 
um diferencial no contexto das relações de trabalho no Brasil. Essa negociação se expressa na 
Convenção Coletiva dos Bancários. Além da convenção coletiva, algumas instituições financeiras 
fecham acordos coletivos em separado também em nível nacional. No setor bancário, as 
negociações são centralizadas, com predominância da lógica dunlopiana,77 segundo a qual a 
negociação centralizada formula normas que são traduzidas em cláusulas das convenções da 
categoria e acordos coletivos de trabalho (CARVALHO NETO, 2001). 
 As conquistas dos bancários ocorreram com mais intensidade no final dos anos 80, como 
analisado no Capítulo I. A organização da categoria e seus movimentos e lutas foram de 
fundamental importância. As maiores mobilizações eram oriundas dos trabalhadores em bancos 
estatais, especialmente os do Banco do Brasil e do Banespa, trabalhadores ancorados na 
estabilidade e na perspectiva de carreira que o ingresso via concurso público lhes proporcionava. 
Dessa forma, a presença em massa desses trabalhadores imprimiu força aos movimentos 
enquanto dava suporte ao sindicalismo bancário. Além disso, garantiu aos banespianos acordos 
coletivos com expressiva ampliação de conquistas em relação à categoria (CARVALHO NETO; 
OLIVEIRA, 1998).  
                                                 
77 A teoria dos Sistemas de Relações Industriais – SRI – de Dunlop (1958) trouxe importante contribuição para os 
estudos das relações de trabalho. Sua teoria se estrutura em um tripé de atores sociais: Trabalhadores; Empresários e 
Instituições públicas e privadas que dão assistência aos outros dois atores sociais (MELO, 1998).  
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 Nos anos 90, o governo FHC promoveu reformas estruturais na sociedade brasileira. A 
reorganização produtiva e econômica mudou o papel do Estado de articulador do 
desenvolvimento socioeconômico para estimulador do capital, propiciando a auto-regulação 
através do mercado. Esse contexto impeliu a uma reorganização produtiva que altera os processos 
de trabalho e em conseqüência interfere nas relações de trabalho e nas negociações coletivas 
(KREIN, 2001). Nos últimos dias de 1994, os bancários foram surpreendidos com a intervenção 
nos dois maiores bancos estaduais do país, Banespa e Banerj – Banco do Estado do Rio de 
Janeiro. Esse, portanto, passou a ser o marco de mudanças nas relações de trabalho do Banespa. 
Foi nesse cenário de insegurança para os trabalhadores que as negociações se desenrolaram até a 
privatização. 
O Quadro 15 nos permite, a priori, perceber a dimensão e o significado dos acordos 
coletivos dos bancários banespianos em relação à categoria. 
  
Quadro 15 
Quantidade de cláusulas dos Acordos Coletivos do Banespa e das Convenções Coletivas dos 
Bancários – período 1994/1995 a 2001/2002 
 
Documento 1994/95 95/96 96/97 97/98 98/99 99/2000 2000/01 2001/02 
Convenção 48 48 52 51 52 51+2* 52+2* 53+2* 
Acordo  140 140 135 136 128 135 135 85 
Fonte: Convenções Coletivas de Trabalho dos Bancários; Convenção PLR dos Bancários e Acordos Coletivos de 
Trabalho do Banespa; períodos 1994/1995 a 2001/2002. Elaboração da autora. 
(*) O adicional refere-se a cláusulas da Convenção Participação nos Lucros ou Resultados – PLR. 
  
 As dificuldades nas negociações apareceram logo no primeiro ano de intervenção. A luta 
pela manutenção do acordo promoveu um movimento de descarte e reintegração de cláusulas, 
conforme a análise ano a ano: 
 
- 1994-1995: este foi o último acordo coletivo de trabalho do Banespa anterior à 
intervenção do Banco Central. 
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- 1995-1996: primeiro ano após a intervenção; as dificuldades foram tantas que não foi 
fechado um novo acordo; o máximo que as negociações conseguiram foram oito 
termos aditivos que prorrogaram o acordo 1994-1995 até 31 de agosto de 1996. 
 
- 1996-1997: este acordo foi fechado com a extinção de nove cláusulas, acréscimo de 
quatro novas e alteração (perdas) em seis cláusulas, como mostra o Quadro 16: 
 
Quadro 16 





Conteúdo da cláusula 
2a Extinta Análise da conjuntura econômica 
46a Extinta Financiamento da casa própria  
47a Extinta Projeto Turma da Rua  
57a 54a/Alterada Estabilidade provisória a funcionários em regime de pré-
aposentadoria 
71a Extinta Benefícios – Banesprev  
77a Extinta Indenização adicional na rescisão 
85a Extinta Prazo para elaboração do plano de cargos, salários e carreiras
86a Extinta Plano de cargos e salários – migração 
88a 81a/Alterada Movimentações horizontais 
98a 91a/Alterada Fórum de saúde e condições de trabalho 
100a 93a/Alterada Encontros das CIPAs Banespa 
109a 102a/Alterada Exames médicos 
124a Extinta Contribuição confederativa/assistencial 
127a 119ª/Alterada Freqüência livre de dirigentes sindicais  
131a Extinta Delegado sindical 
- 123a/Nova Temas que serão discutidos no comitê de Relações 
Trabalhistas 
- 132a/Nova Condições específicas – termos aditivos 
- 133a/ Nova Abono salarial único  
- 134a/ Nova Participação nos Lucros ou Resultados – PLR  
Fonte: Acordo coletivo de trabalho do Banespa, 1994-1995 a 1996-1997. Elaborado pela autora. 
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2.3.1 – Acordo Coletivo Banespa 1996-1997 – cláusulas extintas 
 
 As negociações para manutenção do acordo não conseguiram manter todas as cláusulas, 
mas apesar da extinção de nove delas, alguns temas permaneceram incluídos de forma mais 
simplista em nova cláusula. Observa-se aqui o conteúdo resumido das extintas:  
02- Análise da Conjuntura Econômica: Na ausência de leis que garantiam os níveis 
salariais, era agendada uma reunião para análise dos indicadores econômicos.  
 46- Financiamento da casa própria: Assunto do Comitê de Relações Trabalhistas, com a 
finalidade de discutir as questões relativas ao financiamento da casa própria para os funcionários 
do Banespa. A pauta inicial tratava das modalidades desse financiamento, que poderia ser para 
aquisição de imóvel novo ou usado, reforma de imóvel próprio, construção em terreno próprio ou 
a construção em regime de cooperativa, formado apenas por funcionários do conglomerado 
Banespa e Cabesp. 
 47- Projeto Turma da Rua: Tema discutido também no Comitê de Relações Trabalhistas. 
 71 – Benefícios – Banesprev: Tema discutido também no Comitê de Relações 
Trabalhistas. 
 77- Indenização Adicional na Rescisão: Esta cláusula garantia ao funcionário demitido 
sem justa causa uma indenização adicional com valores de meio até dois salários, dependendo da 
data da demissão. Esta cláusula continuou válida para a Convenção Coletiva de Trabalho da 
categoria. 
 85- Prazo para Elaboração do Plano de Cargos, Salários e Carreira: Através de um 
cronograma de discussões com uma comissão de representantes do funcionalismo buscava-se a 
revisão de carreiras operacionais e administrativas e elaboração do Manual do Plano de Cargos, 
Salários e Carreiras. 
 86- Plano de Cargos e Salários – Migração: Garantia a funcionários migração feita em 31 
de março de 1993, desde que viessem a comprovar sua condição. 
 124- Contribuição Confederativa/Assistencial: Essa cláusula tratava das regras para 
desconto em folha de pagamento de percentuais aprovados em assembléias da categoria. Também 
do repasse às entidades sindicais. 
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 131- Delegado Sindical: Projeto discutido no Comitê de Relações Trabalhistas, com 
atribuições para representações internas e relacionamento com os demais mecanismos de 
representação e administração do banco. 
 Observa-se que a extinção da cláusula 77, relativa a indenização adicional em caso de 
demissão, representou uma perda muito significativa para os banespianos. Não só por seu próprio 
conteúdo, mas também porque, pelo menos nesse item, a Convenção da categoria apresentava-se 
mais vantajosa para o trabalhador. Neste acordo também se observa a falta de interesse na revisão 
do Plano de Cargos, Salários e Carreira. 
 
2.3.2 – Acordo Coletivo Banespa 1996-1997– cláusulas alteradas que representaram perdas 
 
 As alterações encontram-se comentadas cláusula a cláusula, citadas as condições do 
Acordo 1995-1996, anterior, e as acordadas para 1996-1997: 
 
 57- Estabilidade Provisória a Funcionários em Regime de Pré-Aposentadoria: Os 
funcionários com mais de 20 anos de banco conquistavam a estabilidade por 48 (quarenta e oito) 
meses imediatamente anteriores ao tempo previsto pela Previdência Social; a partir desse acordo, 
esse tempo foi reduzido para 36 (trinta e seis) meses. 
 88- Movimentações Horizontais: As movimentações horizontais permitiam aos 
escriturários ascensão no plano de carreira e aumento salarial. O prazo máximo em cada nível era 
de 30 meses e a partir deste acordo foi dilatado para 36 (trinta e seis) meses. 
 98- Fórum de Saúde e Condições de Trabalho: A proposta do Fórum era a discussão e 
apresentação de projetos e sugestões de políticas e programas na área de saúde e condições de 
trabalho entre a administração e os órgãos de representação. A periodicidade das reuniões passou 
de mensal para bimestral. 
 100- Encontros das CIPAs Banespa: Encontros que tinham o propósito de garantir uma 
atuação conjunta das CIPAs. As reuniões passaram de trimestrais para quadrimestrais. 
 109- Exames Médicos Periódicos: A redação inicial dessa cláusula menciona apenas 
exames periódicos e específicos para a função exercida. Neste acordo, a redação é alterada e 
abrange também o exame admissional, de retorno ao trabalho, mudança de função e demissional. 
O que denota a preocupação com questões relativas a demissão. 
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127- Freqüência Livre de Dirigentes Sindicais: a liberação de funcionários no exercício de 
cargo de direção ou representação antes remunerada é alterada para licença não remunerada. O 
pagamento de salário passou a ser sob condição de reembolso pelas entidades sindicais, inclusive 
dos encargos sociais. 
A redução da estabilidade provisória para funcionários com mais de 20 anos em regime de 
pré-aposentadoria, de 48 meses para 36 meses anteriores ao tempo previsto pela Previdência 
Social (cláusula 57), representou para o trabalhador a redução da garantia do emprego. Ao 
mesmo tempo, com a redução de garantias, preparava o banco para a privatização. 
 
 
2.3.3 – Acordo Coletivo Banespa 1996-1997 – novas cláusulas 
 
As novas cláusulas não representam nenhuma nova conquista dos banespianos, uma vez 
que resultaram, em sua maioria, na adequação às condições da categoria: 
 123- Temas que serão discutidos no Comitê de Relações Trabalhistas: Esta cláusula tenta 
manter “vivos” alguns temas que estavam sendo encaminhados como bandeira de luta: jornada de 
trabalho; financiamento da casa própria; benefícios-Banesprev; delegado sindical; projeto Turma 
da Rua e correio eletrônico. 
132- Condições específicas – Termos Aditivos: Abrangem condições específicas da base 
territorial dos bancários que passaram a ser parte integrante do acordo. Pela primeira vez as 
condições da categoria acenaram com a possibilidade de serem mais vantajosas que as do acordo 
do banco. 
 133- Abono Salarial Único: Cláusula incluída também na Convenção Coletiva de 
Trabalho da categoria e nas mesmas condições e valores. A redação final da cláusula do acordo 
coletivo acrescenta um parágrafo que prevê nova discussão sobre o tema, quando do 
equacionamento da dívida do estado de São Paulo para com o banco. 
 134- Participação nos Lucros ou Resultados – PLR: Atendendo à Medida Provisória 
1487-23, de 2 de outubro de 1996, tem caráter excepcional. A redação prevê regras referentes a 
datas, percentuais, valores mínimos e máximos, inclusive o não-pagamento em caso de prejuízo 
no exercício. 
 Das cláusulas apresentadas, ressalta-se a 123, que reuniu alguns temas de cláusulas 
extintas, enquanto as demais expressavam as condições da categoria.  
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- 1997-1998: neste acordo foram extintas duas cláusulas, outras duas foram alteradas e 









Conteúdo da cláusula 
73a Extinta  Exame médico demissional 
- 73a/Nova Indenização adicional na rescisão 
76a 76a/Alterada Assistência médica e hospitalar – Funcionário dispensado 
119a 119a/Alteração Freqüência livre de dirigentes sindicais e AFUBESP 
133a Extinta Abono salarial único 
- 134a/Nova Antecipação da Participação nos Lucros e Resultados – 
PLR 
- 135a/Nova Requalificação Profissional  
Fonte: Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa 1996-1997 e 1997-1998. Elaborado pela autora. 
 
2.3.4 – Acordo coletivo de trabalho 1997-1998 – cláusulas extintas em relação a 1996-1997 
 Foram extintas as cláusulas: 
 73- Exame médico demissional: este item passou a ser incorporado na cláusula 102a – 
exames médicos. 
 133- Abono salarial único: a extinção desta cláusula não representa perda, já que era 
prevista apenas para o exercício anterior. 
 Nesse acordo, a extinção de cláusulas não representou de fato perda aos banespianos. 
 
2.3.5 – Acordo coletivo de trabalho 1997-1998 – cláusulas alteradas em relação a 1996-1997 
 As alterações nas cláusulas do Acordo Coletivo desse período de negociação deixaram de 
representar perdas: 
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76- Assistência médica e hospitalar – Funcionário dispensado: estende a assistência 
médica aos demitidos sem justa causa. No acordo 1996-1997 era de 30 e 60 dias; a alteração 
elevou o período de cobertura de 60 a 270 dias atrelado ao tempo de vínculo empregatício com o 
banco. Esta garantia social foi conquistada pela categoria conforme consta na Convenção coletiva 
dos trabalhadores bancários 1997-1998. 
 119- Freqüência livre de dirigentes sindicais e AFUBESP: a liberação de funcionários no 
exercício de cargo de direção ou representação, que no acordo anterior havia sido alterada para a 
condição de liberação não remunerada, foi revertida. 
 Essas alterações foram portadoras de equiparação com a categoria (cláusula 76), e 
reconquista da liberação remunerada para dirigentes sindicais e representantes da AFUBESP 
(cláusula 119). 
 
2.3.6 – Acordo coletivo de trabalho 1997-1998 – cláusulas novas 
 As novas cláusulas representam, expressam as preocupações dos trabalhadores em relação 
à manutenção do emprego e à requalificação profissional: 
73- Indenização adicional na rescisão: para os demitidos sem justa causa. A indenização 
adicional varia em relação ao tempo de vínculo empregatício com o banco de um a três valores 
do aviso prévio. Esta garantia social refere-se a uma conquista da categoria, constando em sua 
Convenção Coletiva. 
134- Antecipação da participação nos lucros ou resultados – PLR: Negociação feita em 
nível da categoria. 
 135- Requalificação Profissional: para demitidos sem justa causa, consistia em verba de 
até R$ 400,00 (quatrocentos reais) para cursos de qualificação ou requalificação profissional. 
Esta foi, também, uma negociação da categoria. 
 
 A análise do Quadro 17 denota a estagnação das negociações do Acordo Coletivo no 
âmbito da empresa. Os avanços apresentados nas três novas cláusulas apenas refletem conquistas 
da categoria expressas na Convenção nacional.  
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- 1998-1999: neste momento o banco já havia sido federalizado e extinguiu 11 









Conteúdo da cláusula 
57a Extinta Estabilidade provisória – AFUBESP e DIEESE 
58a Extinta Estabilidade provisória para os membros do COREP 
- 63a/Nova Complementação da aposentadoria 
85a Extinta Reuniões do COREP 
86a Extinta Posse na DIREP/COREP 
96a Extinta DSO – Divisão de Saúde Organizacional 
99a Extinta Acompanhamento de projetos de construção ou reformas 
105a Extinta Atendimento médico em caso de assalto 
- 111a/Nova Contribuição assistencial/taxa negocial 
121a Extinta Inovações tecnológicas e organização do trabalho 
123a Extinta Temas que serão discutidos no comitê de relações 
trabalhistas 
126a Extinta Prazo de instalação das comissões 
132a Extinta Condições específicas – termos aditivos 
- 124a/Nova Abono único 
- 127a/Nova Garantia contra dispensa imotivada 
Fonte: Acordo Coletivo de Trabalho Banespa – 1997-1998 e 1998-1999. Elaborado pela autora. 
 
 
2.3.7 – Acordo coletivo de trabalho 1998-1999 – cláusulas extintas em relação a 1997-1998 
 
 Este foi o primeiro Acordo Coletivo do Banespa na condição de banco público federal, 
sendo assim, observa-se na extinção das cláusulas mais um passo no sentido da preparação para a 
privatização:  
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57- Estabilidade provisória – AFUBESP e DIEESE: os trabalhadores gozavam de 
estabilidade do momento da candidatura até um ano após o termino do mandato. 
 58- Estabilidade provisória para os membros do COREP: esta condição era prevista na 
Constituição Estadual. 
 85- Reuniões COREP: assegurava liberações e reuniões no local de trabalho. 
 86- Posse na DIREP/COREP: garantia a posse do diretor representante e dos conselheiros 
eleitos. 
 96- DSO – Divisão de saúde organizacional: esta cláusula visava a proteger a DSO, de 
forma que não pudesse passar por nenhuma mudança sem a aprovação das CIPAs, DIREP, 
COREP e AFUBESP. 
 99- Acompanhamento de projetos de construção ou reformas pela CIPA: atrelava a CIPA 
a toda e qualquer obra de construção ou reforma nas dependências do banco. 
 105- Atendimento médico em caso de assalto: garantia assistência média e psicológica 
imediatamente após a ocorrência a todos os trabalhadores da unidade. 
 121- Inovações tecnológicas e organização do trabalho: garantia a participação dos órgãos 
de representação nos processos de implantação de inovações que determinassem racionalização 
do trabalho. O objetivo era preservar o nível de trabalho, reciclar os trabalhadores ou outras 
providências que garantissem empregos. 
 123- Temas que serão discutidos no comitê de relações trabalhistas: garantia o 
aprofundamento de discussões sobre temas de interesse dos trabalhadores para que fossem 
implantados no Banespa (financiamento de casa própria, jornada de trabalho, etc.). 
 126- Prazo de instalação das comissões: estipulava um prazo de 30 dias para a instalação 
das comissões previstas no acordo. 
 132- Condições específicas – termos aditivos: os aditivos fariam parte integrante do 
acordo. 
 Das 11 cláusulas extintas, pelo menos três referiam-se a DIREP e COREP, órgãos que 
foram instituídos com respaldo na Constituição Estadual de São Paulo. Outras cláusulas refletem 
o empenho da administração do banco em desestruturar as comissões internas, extinguindo a 
garantia de participação em determinadas decisões da empresa que outrora haviam conquistado. 
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2.3.8 – Acordo coletivo de trabalho 1998-1999 – cláusulas novas 
 
 Quatro novas cláusulas foram incorporadas ao acordo: 
 63- Complementação da aposentadoria: esta cláusula buscava garantir a complementação 
da aposentadoria para os trabalhadores admitidos até 22 de maio de 1975. 
 111- Contribuição Assistencial/Taxa Negocial: Trata-se do retorno ao acordo de cláusula 
de teor similar que foi extinta no Acordo 1996-1997. 
124- Abono único: para os banespianos o valor era de R$ 1.050,00 (hum mil e cinqüenta 
reais) e para a categoria o valor era de R$ 700,00 (setecentos reais). 
 127- Garantia contra dispensa imotivada: esta cláusula reflete a preocupação com a 
possibilidade de demissões. Previa, para casos de extrema necessidade de se promoverem 
demissões, uma rede de proteções que incluía assistência médica, alimentícia e financeira. 
 Observamos que, com a federalização do banco, aumentaram as preocupações com o 
futuro das relações de trabalho no Banespa, expressa nas novas cláusulas: complementação da 
aposentadoria e garantia contra dispensa imotivada. Por outro lado, as 11 cláusulas extintas 
representam grande perda a esses bancários. 
 
- 1999-2000: este acordo é marcado pelo retorno de cláusulas retiradas em acordos 
anteriores; dessa forma, as nove cláusulas chamadas de novas em realidade tratam de 
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Quadro 19 





Conteúdo da cláusula 
- 57a/Nova Estabilidade provisória – Afubesp e Dieese 
- 58a/Nova Estabilidade provisória para os membros do COREP 
- 86a/Nova Reuniões COREP 
- 87a/Nova Posse na DIREP e COREP 
- 99a/Nova Acompanhamento de projetos de construção ou reformas 
pela CIPA 
- 121a/Nova Inovações tecnológicas e organização do trabalho 
- 124a/Nova Prazo de instalação das comissões 
- 131a/Nova Condições específicas – termos aditivos 
124a Extinta Abono único 
- 132a/Nova Garantia de emprego 
127a Extinta Garantia contra dispensa imotivada 
Fonte: Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa 1998-1999 e 1999-2000. Elaborado pela autora. 
 
2.3.9 – Acordo coletivo de trabalho 1999-2000 – cláusulas novas e extintas 
 
 Devido às características deste acordo, não se fez necessária análise dos itens, já que as 
cláusulas novas eram todas de retorno ao acordo anterior. No entanto, fez-se necessário observar 
que a cláusula 127 do acordo 1998-1999 tinha uma redação longa e descritiva das proteções em 
caso de demissão sem justa causa. Neste acordo (1999-2000), ela foi substituída pela cláusula 
132, onde, em duas linhas, o banco simplesmente se compromete a não efetuar demissões. 
- 2000-2001: a única alteração é a extinção da cláusula 132 (1999-2000), garantia de 
emprego, onde o banco retira o seu compromisso de não-demissão. 
 O instrumento Acordo Coletivo foi para os trabalhadores do Banespa um símbolo 
historicamente construído, associado à noção de ampliação de direitos e conquistas. Após a 
intervenção, no entanto, os representantes do banco tentaram enxugar o acordo através da retirada 
de cláusulas. Por outro lado, os trabalhadores mudaram o foco das negociações para fechamento 
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de acordos que pelo menos mantivessem empregos e direitos conquistados. Com a privatização 
do banco, em 20 de novembro de 2000, criou-se grande expectativa sobre o que aconteceria com 
este acordo que, de certa forma, tinha se mantido durante os seis anos de intervenção. As 
preocupações não eram infundadas, pois o novo acordo ocorreu de forma surpreendente. O 
Acordo Coletivo, que garantiu aos banespianos a ampliação de direitos, em relação às conquistas 
da categoria, naquele momento, foi o instrumento usado pelo capital para usurpar essas 
conquistas. Caso o banco se recusasse a negociar, os trabalhadores estariam garantidos pela 
convenção da categoria. Porém o Santander Banespa preferiu sentar-se à mesa de negociações. 
Seu intuito, no entanto, foi reduzir ainda mais esses direitos. A análise comparativa entre o 
acordo coletivo de trabalho do Banespa 2000-2001 e 2001-2003 (Anexo 1) mostra não apenas a 
perda de direitos, mas o que significou a ruptura entre banco público e privado. 
Os efeitos e reflexos dessa negociação resultaram em mais de 60 cláusulas extintas, sendo 
que mais de 30 delas sofreram algum tipo de redução de valor ou de abrangência, quatro 
cláusulas referem-se a itens sobre os quais não se aplicou nenhum índice de correção como em 
acordos anteriores, oito novas cláusulas foram criadas, tratando de regras de transição pela 
extinção indenizada de direitos e adaptação ao mercado e às condições de empresa privada. As 
cláusulas que permaneceram inalteradas em geral apenas refletem itens legalmente instituídos. Os 
efeitos danosos não ocorreram somente pela redução e extinção de direitos historicamente 
conquistados, mas por abalar as resistências internas organizadas e provocar conflito entre os 
trabalhadores aposentados e os da ativa.  
A 1ª cláusula, REAJUSTE SALARIAL, indubitavelmente foi a mais polêmica. Ela previa 
o congelamento salarial por dois anos, com possibilidade de prorrogação por mais um ano. A 
correção só aconteceria se o índice de inflação acumulado a cada ano ultrapassasse 9,8%, sendo o 
percentual de reajuste apenas o que ultrapassasse os 9,8%. Essa cláusula atingiu diretamente os 
trabalhadores aposentados, cuja complementação de aposentadoria era reajustada pelo índice 
aplicado nas correções salariais dos trabalhadores da ativa. Marisa fala da situação de embate 
entre os trabalhadores da ativa e aposentados que se colocou ainda na mesa de negociações e na 
presença de representantes do banco: 
 
“[...]único problema que nós tivemos, inclusive uma coisa super 
desagradável, uma comissão de aposentados participou. A Afubesp teve a 
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infeliz idéia de convidar um grupo de aposentados para ir nas últimas 
negociações. O cara chamou nós todos de traidores na frente do Banco. 
Do nosso lado, não teve nenhum problema, O pessoal agüentou o pau, 
todo mundo, desse ponto de vista não teve ninguém que... porque foi um 
desgaste muito grande para todos os sindicatos porque os 
aposentados...” (Marisa, entrevista gravada em junho/01) 
  
Duas cláusulas motivaram os representantes dos funcionários a defender a assinatura do 
acordo: cláusula 35a – GARANTIA DE EMPREGO: pelo período de um ano, até 31 de outubro 
de 2002; e a cláusula 37a, ESTABILIDADE PROVISÓRIA A EMPREGADOS EM REGIME 
DE PRÉ-APOSENTADORIA: estabilidade de 12 meses para os que tinham mais de cinco anos 
de vínculo empregatício com o banco. Estabilidade de 36 meses imediatamente anteriores à 
complementação das condições para aquisição do direito à aposentadoria pela Previdência Social, 
aos empregados do Banespa que tinham 25 anos de vínculo empregatício se do sexo masculino, 
ou 21 anos de vinculação ininterrupta se do sexo feminino. A garantia de emprego por um ano foi 
questionada, já que os demissionários em decorrência do PDV ainda não tinham sido desligados 
em sua totalidade. O grande número de adesões mereceu por parte do Santander Banespa 
providências para escalonar os desligamentos, que se estendeu por cerca de um ano 
(fevereiro/2002). Marisa, no entanto, informa que esse um ano de garantia de estabilidade 
permitia aumentar o número de trabalhadores que alcançariam o outro tipo de estabilidade 
prevista – a estabilidade pré-aposentadoria: 
 
“[...] neste um ano, grande parte das pessoas que não eram 
estáveis, ficaram, ficaram a 36 meses de se aposentar. Tem gente que vai 
agora, quando ...porque era assim, até 30 de setembro, era até 31 de 
agosto, que é quando vence o acordo, aí demorou a negociação lá, e 
falou, olha pra fechar mesmo tem que dar mais um pouquinho, aí foi mais 
um mês, nesse um mês já teve um tanto de gente que respirou aliviado 
porque entrou na estabilidade, quando foi até outubro, mais outra leva; 
então esse 1 ano tem além dessa coisa de todo mundo ficou, um monte de 
gente adquiriu estabilidade. (Marisa, entrevista gravada em junho/01) 
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O abalo ocorrido nas relações entre os trabalhadores ativos, aposentados e seus 
representantes expressa-se no relato de Miguel, funcionário aposentado: 
 
“Esse último acordo coletivo, ele se desenrolou de uma maneira 
um tanto marota, houve muita manipulação, e houve muita... algum 
benefício, algum pouco benefício negociado com os sindicatos a nível de 
garantir o emprego dos funcionários da ativa por mais 12 meses, mas dos 
sindicalistas por alguns anos a mais, em troca do apoio do sindicado e da 
AFUBESP para a aprovação desta cláusula absurda de zero de reajuste 
para aposentados e pensionistas. E foi por isso que as assembléias foram 
todas manipuladas, os aposentados, que eram maioria em todas as bases 
sindicais, eles foram prejudicados por manobras irregulares que os 
sindicatos promoveram. Nós estaríamos entrando, teríamos entrado na 
justiça para anular essas assembléias, mas optamos, de uma forma 
pragmática, a lutar pelo reajuste concedido para a categoria bancária, 
que foi de 5,5% mais abono de 1.100 reais pago de uma vez só. De 
maneira que os aposentados não se conformam com os resultados 
manipulados das últimas assembléias. E eu vou dizer para vocês que, no 
caso de Campinas, nós fomos muito prejudicados pelos dirigentes 
sindicais, entre os quais se incluem alguns colegas banespianos. E, após 
a realização das assembléias, nós solicitamos cópias das atas, das 
listagens de presentes e isso nos foi negado por escrito. Temos 
documentos aqui, a nossa entidade, tínhamos motivo para estarmos 
solicitando anulação da assembléia, mas optamos por pleitear o reajuste 
da categoria bancária e estamos aguardando o pronunciamento da 
justiça.(Miguel, entrevista gravada em 03/06/02) 
 
 Marisa identificou, também, outra zona de tensão – a questão dos funcionários licenciados 
por motivos de saúde. O novo acordo traria sérias implicações financeiras a esses trabalhadores: 
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 “O senão, o que eu inclusive no dia da assembléia falei isso. Falei 
esse acordo tem mais um senão além do não reajuste pra todo mundo, é a 
questão do pessoal que está afastado por motivo de doença, que o Banco 
complementava o salário. Ele fazia perícias quando achava que devia, 
estava previsto, sempre esteve previsto em acordo. Se ele achava que a 
pessoa estava apta, ele podia cortar. Isso já estava previsto, ele poderia 
cortar a qualquer momento. Mas há muito tempo que estava tentando 
aplicar a cláusula da Fenaban, ou seja, você... o Banco pode continuar 
fazendo perícias e cortar antes de dois anos, mas com dois anos, com 
perícia ou sem perícia corta o complemento. No Banespa a diferença é 
que, se uma pessoa ficar afastada por dez anos, se o Banco não chamar 
para uma perícia, a perícia do Banco não entender que a pessoa estava 
apta a voltar, não cortava, agora não, agora com 2 anos corta. Essa é 
que é a grande diferença, e o mesmo para os vales. Ainda na questão dos 
vales refeição ainda é um pouco mais vantajoso que na Fenaban acho 
que é com 60 dias, corta a cesta-alimentação, corta os vales e mantêm só 
a cesta, e com 180 corta a cesta. Do Banespa não, do Banespa é 180 
para os dois, com dois meses não corta, mantêm 180.” (Marisa, 
entrevista gravada em junho/01) 
 
Observamos nessa negociação um fenômeno analisado por Krein (2001) nas campanhas 
salariais, especialmente de ex-estatais do setor energético do estado de São Paulo e das 
telecomunicações: trata-se da pressão pela troca de direitos consagrados por um valor monetário 
único e imediato. A categoria bancária recebeu da Fenaban, através das negociações da 
convenção coletiva 2000-2001, proposta para excluir o anuênio da convenção coletiva dos 
bancários, em troca do pagamento único de R$ 1.100,00 para cada trabalhador. O mesmo 
expediente foi utilizado pelo Santander Banespa. Além do adicional por tempo de serviço ou 
anuênio, os trabalhadores do Banespa foram conclamados a “vender” outras conquistas, tais 
como qüinqüênio e o direito à licença-prêmio. Pelo pacote formado por esses três direitos, o 
banco ofereceu uma indenização de R$ 2.000,00. Para contratações de trabalhadores a partir de 
20 de novembro de 2000, esses direitos foram efetivamente extintos. No Acordo Coletivo de 
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Trabalho do Banespa 2001-2003 foi criada uma cláusula específica, denominada de “opção” para 
esta regulamentação, reproduzida a seguir: 
 
“CLÁUSULA 81a – OPÇÃO: É facultado aos empregados admitidos até 20/11/00, 
e que tiverem assegurado como vantagem individual a continuidade do direito ao 
adicional de tempo de serviço ou qüinqüênio (cláusulas 5a e 6a) e do direito à licença-
prêmio (cláusula 33a), a opção, única, individual, e por escrito, junto ao Banco, a ser 
exercida sob pena de caducidade, nos prazos aqui fixados, pela extinção indenizada dos 
referidos direitos, mediante o pagamento de indenização no valor único de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), opção que uma vez exercida será irretratável e provocará os seguintes 
efeitos: (a) adicional por tempo de serviço e qüinqüênios: os adicionais por tempo de 
serviço e qüinqüênios já adquiridos até a data da opção, inclusive, continuarão a ser 
pagos, como direito pessoal, sob o mesmo título, e destacadamente do salário mensal, 
deixando o empregado optante de agregar novos adicionais ou qüinqüênios a partir 
daquela data. (b) licença-prêmio: as licenças-prêmio já adquiridas até a data da opção, 
inclusive, por já se terem completados inteiramente os lustros a elas correspondentes, e 
ainda não usufruídas ou pagas em dinheiro, serão compostas, deixando o empregado 
optante de fazer jus a novas licenças-prêmio. [...]” (BANESPA, Acordo Coletivo de 
Trabalho 2001-2003) 
 
 A partir desse mesmo pressuposto, a cláusula 84 do acordo coletivo do Banespa 2001-
2003 indeniza os trabalhadores pela extinção e/ou alteração de outras três cláusulas do acordo 
anterior: 29a – Trabalho aos sábados, domingos e feriados (alterada); 35a – Junta disciplinar 
(extinta); 80a – Plano de cargos, salários e carreiras (alterada). Reproduzo parte das condições da 
indenização: 
 
“CLÁUSULA 84a – ABONO INDENIZATÓRIO: O Banco pagará aos seus 
empregados a título de indenização pela exclusão ou alteração das cláusulas 29, 35 e 80 
do Acordo Coletivo anterior e da vigência, inclusive sua prorrogação, pactuada na forma 
da cláusula 85a (cláusula de vigência) do presente Acordo, um abono de natureza 
indenizatória, expressamente desvinculado do salário para todos os efeitos, de caráter 
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extraordinário, em duas parcelas na seguinte conformidade: a) R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais) devido a todos os seus empregados com contrato vigente em 
01/09/2001, a ser pago no prazo de 15 dias contados da data da assinatura do acordo, 
mediante crédito nas respectivas contas correntes; b) R$ 1.050,00 (um mil e cinqüenta 
reais) a todos os seus empregados com contrato vigente em 01/09/2002, que lhes será 
creditado em 20/09/2003. [...]” (BANESPA. Acordo Coletivo de trabalho 2001-2003) 
 
 Miguel observa as perdas de seus companheiros da ativa: 
 
“Com certeza eles perderam. E eles foram agora praticamente 
obrigados a aceitarem, a abrir mão de alguns benefícios, como 
qüinqüênios adicionais por tempo de serviço e outras regalias mais que 
foram duramente conquistadas ao longo do tempo. Em troca de uma 
verba única que o banco colocou na conta deles, e tudo isso com o 
beneplácito dos sindicatos, que não os defendeu. Agora mesmo a gente lê 
na impressa que o grupo Santander pretende colocar 11 mil funcionários 
deles na rua.(Miguel, entrevista gravada em 03/06/03) 
 
 Krein (2001) analisa que o contexto de desemprego, aliado à instabilidade provocada pelo 
processo constante de reestruturação das empresas, traz insegurança aos trabalhadores. Estes 
preferem a certeza e a liquidez do dinheiro imediato à incerteza de poder desfrutar desses direitos 
no futuro. Segundo o autor, essa postura empresarial busca “recompor o seu poder na 
determinação da remuneração e do uso do trabalho” (KREIN, 2001 p. 124). 
 Heloani observa a condição do trabalhador no contexto neoliberal, considerando-o como 
um “sobrevivente”, freqüentemente coagido a desistir de seus direitos trabalhistas conquistados 
ao longo de décadas. Submetendo-se a condições precárias de emprego ou subemprego para 
garantir sua sobrevivência (HELOANI, 2003). 
A cláusula 78a – ABRANGÊNCIA, em seu parágrafo terceiro, garante ser este acordo 
(2001-2003) a única norma coletiva aplicável para a resolução de conflitos entre os acordantes. 
Até os anos 90, nos tribunais da justiça do trabalho, prevalecia o direito adquirido. Atualmente, 
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“os acordos coletivos perderam a irredutibilidade que tinham na prática jurídica trabalhista 
brasileira. Isto tem causado imensas dificuldades adicionais aos sindicatos, em uma conjuntura 
que já lhes é extremamente desfavorável” (CARVALHO NETO, 2001, p. 158). 
Na análise das Convenções e Acordos Coletivos no período 1994-2003 é observado o 
desequilíbrio de poder entre trabalhadores e empregadores num contexto de desemprego. O 
enfraquecimento do poder sindical é apontado por Carvalho Neto em outros setores relevantes da 
organização sindical, como o metalúrgico e o das telecomunicações. 
Em decorrência do que os funcionários aposentados do Banespa chamaram de “desastroso 
e abominável” acordo coletivo assinado com o grupo Santander Banespa, reuniram-se na 
AFABESP e fundaram o Sindicato Nacional dos Funcionários Aposentados do Banco do Estado 
de São Paulo – SINFAB.78 A primeira edição do Jornal do Sinfab de novembro de 2002 publicou 
a reprodução de uma circular interna do banco. Tratava-se do plano de ações da Diretoria de 
Administração de Agências, cujo objetivo era a aprovação do acordo coletivo proposto pelo 
Santander Banespa. Foram relacionadas nove ações que envolviam todo o quadro de funcionários 
do banco, incluindo-se aí até os mais graduados. Em síntese, as ações apresentavam o esquema 
montado pela administração do banco para que todos os funcionários comparecessem à 
assembléia que deliberaria sobre o acordo. As agências deveriam antecipar o horário de 
atendimento ao público para 8 horas da manhã para que não houvesse nenhum atraso para o 
comparecimento na assembléia, bem como a contratação de transporte coletivo e distribuição de 
lanches, se necessário. 
Algumas frases do documento chamam a atenção pelo grau de coerção que contêm, como 
por exemplo: “Destacar na reunião que a proposta é nossa e rejeitá-la significa se posicionar 
contra a empresa”, ou “Levantamento nas agências, pelo GA e GG, da relação de funcionários, 
destacando quem não votou na Assembléia anterior [...]”, “Na assembléia, assumir a liderança da 
equipe e não permitir que se dispersem. Ocupar lugar de destaque no recinto da votação” 
(SINFAB, Ano I, Edição 1, novembro/2002) 
Marisa também menciona as ações do banco em seu relato, ressaltando que o episódio 
reforçou o embate entre os ativos e os aposentados: 
                                                 
78 A Assembléia Geral Extraordinária para a constituição do Sinfab foi realizada no dia 29 de junho de 2002 no 
Recanto Campestre de Vinhedo (Jornal do Sinfab, Ano I – Edição 1 – novembro/2002). 
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“Aconteceu uma outra coisa que ajudou na tese deles, e muito 
desagradável. No dia da última assembléia o banco tinha todo interesse 
em fazer um bom acordo, que vamos dizer, olha a gente não foi o 
demônio que vocês pensavam e também nós vamos preservar o nosso 
lado na questão econômica e vamos fazer aqui uma coisa civilizada. 
Então o banco tinha todo o interesse também que desse tudo certo e 
fechasse esse acordo. Um negócio que era meio do tempo da ditadura 
mesmo. Olha vocês organizem a saída do pessoal para ir para a 
assembléia, vai sair todo mundo, só faltou dizer que era para sair de 
mãos dadas. Saiam todos juntos, leva, compra lanche pra para todo 
mundo, para ninguém ficar com fome e ir embora da assembléia, chega 
antes, fica todo mundo sentado perto, um negócio assim... Para votar a 
aprovação do acordo.” (Marisa, entrevista gravada em junho/02) 
 
Em Campinas foram realizadas, duas assembléias para aprovação do novo acordo 
coletivo. A primeira assembléia foi realizada por voto secreto, em 30 de outubro de 2001, na sede 
do sindicato e obteve 216 votos a favor, 216 contra e quatro votos em branco. A segunda 
assembléia, marcada por estratégias elaboradas pela administração do Santander Banespa foi 
realizada em um local maior e contou com a presença de aproximadamente 1.000 pessoas. O 
resultado dessa segunda assembléia foi considerado pelo sindicato como “aprovação por 
unanimidade”, fato que foi questionado pelos aposentados a posteriori (O BANCÁRIO, nos 865 e 
866, novembro/01) 
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Foto 6 – 1a assembléia para deliberar sobre o Acordo Coletivo de Trabalho 2001-2003, 
realizada na sede do Sindicato dos Bancários de Campinas e Região. Em primeiro plano nota-se a 
presença marcante e predominante de aposentados. 
Fonte: O Bancário n° 865 – “Empata Votação sobre o Acordo com Banespa” - 05/Novembro/2001. 
 
 
Foto 7 – 2a assembléia, onde ocorreu a aprovação do Acordo Coletivo 2001-2003. Em 
primeiro plano, gerentes das agências de Campinas. 
Fonte: O Bancário n° 866 – “Banespa aprova acordo” - 07/Novembro/2001. 
 
 
O processo de privatização tem contribuído de forma efetiva na supressão de postos de 
trabalho no setor bancário. Esse processo foi responsável pela demissão de 47.849 trabalhadores 
do setor até outubro de 2002 (FOLHA BANCÁRIA, Edição 4.421, 15 e 16 de outubro/2002). 
 138  
A sociedade salarial estava em xeque, o movimento de desregulamentação e flexibilização 
de direitos sinalizava a privatização de direitos e o enfraquecimento do poder do Estado. Castel 
(1998) analisa a sociedade salarial: 
“A sociedade salarial é a formação social que havia conseguido esconjurar, em 
grande parte, a vulnerabilidade de massa e assegurar uma ampla participação nos valores 
sociais comuns. Em outros termos, a sociedade salarial é o alicerce sociológico em que se 
baseia uma democracia de tipo ocidental, com seus méritos e suas lacunas: não o 
consenso, mas a regulação dos conflitos; não a igualdade de condições, mas a 
compatibilidade de suas diferenças; não a justiça social, mas o controle e a redução da 
arbitrariedade dos ricos e dos poderosos; não o governo de todos, mas a representação de 
todos os interesses e sua representação para debate público.” (CASTEL, 1998, p. 580) 
 
 O trabalho assalariado tem, em nossa sociedade, uma dimensão que extrapola o campo 
econômico. A dimensão social do trabalho constitui-se em fundamento de cidadania. Dessa 
forma, o risco de desemprego apresenta efeitos desestabilizadores. Os trabalhadores se rendem à 
pedagogia do medo. Chegam fragilizados e divididos para mesas de negociações, onde impera o 
capitalismo flexível.  
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Considerações finais 
 
A expansão de direitos sociais da categoria bancária relaciona-se às lutas dos 
trabalhadores no Brasil. O processo de conquista desses direitos, especialmente pelos bancários 
do Banespa, ocorreu, sobretudo, durante os anos 80 até o início dos anos 90. A capacidade de 
organização e mobilização sindical dos bancários inseria-se num contexto mais amplo, no 
processo de democratização pelo qual o Brasil passava naquele período. O cenário político-
econômico da época favorecia a atuação sindical, imprimindo-lhe relativo poder no âmbito das 
negociações coletivas. Nesse período, banespianos construíram o Acordo Coletivo que se 
destacou no contexto das relações de trabalho na categoria e no Brasil. 
Essa fase significou a expansão do emprego e de garantias sociais asseguradas por meio 
do trabalho, imprimindo à sociedade salarial caráter integrador, como concebida por Castel 
(1998). O Banespa registrou em 1989 o maior número de funcionários de sua história, 37.914.  
Como analisado por Castel, as proteções sociais vinculadas ao trabalho foram 
conquistadas, pelas condições de compatibilidade de interesses entre mercado e compromissos 
sociais, no período fordista/keynesiano. Porém, no atual contexto da liberalização e flexibilidade, 
são os interesses do mercado que se sobrepõem ao Estado Social. 
O movimento de financeirização do capital79 e o processo de redemocratização política 
brasileira, que iniciou a implantação de políticas neoliberais, provocaram intensa reorganização 
no setor financeiro. Essa reorganização estimulou a concentração do capital e possibilitou a 
ampliação da desnacionalização do setor. O aumento da participação do capital externo foi 
viabilizado pelo governo no contexto da liberalização econômica. Instalou-se principalmente por 
meio de privatizações de instituições financeiras estatais e pelas aquisições e incorporações de 
instituições privadas nacionais. 
Os impactos da liberalização nas relações de trabalho foram mais perceptíveis no início 
dos anos 90 e atingiram ao mesmo tempo trabalhadores e seus órgãos de representação. O 
enfraquecimento dos sindicatos fragilizou a representação dos trabalhadores nas mesas de 
negociações, que passaram a desenvolver estratégias defensivas. 
                                                 
79 CHESNAIS, F. “A mundialização do capital”, Xamã, 1996. 
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Foi nesse contexto de abertura de mercados, desestatização da economia e reorganização 
do sistema financeiro nacional que o Banco Central interveio no Banespa, dando início ao 
processo de privatização da instituição. O Estado apoiava-se principalmente na prescrição do 
Banco Mundial e FMI, no sentido de privatizar instituições financeiras estatais. Dessa forma, 
todo o sistema financeiro estatal, que se destacava no âmbito das relações de trabalho da 
categoria por suas conquistas sociais, perspectivas de carreira e estabilidade tácita, experimentou 
intenso processo de reestruturação, inspirado no sistema privado. 
A reestruturação do sistema financeiro estatal contribuiu para a diminuição das diferenças 
dos bancários inseridos no setor público em relação aos do setor privado. Os efeitos dessa 
reestruturação refletiram na redução do poder de resistência dos bancários, que se apoiaram 
durante muito tempo nos trabalhadores em bancos estatais para garantir a mobilização das bases.  
A implantação do Plano Real em julho de 1994 reduziu a inflação e acelerou o processo 
de reestruturação do sistema financeiro e da reorganização bancária já em andamento no país. Os 
ajustes refletiram na retração de 31,15% postos de trabalho de 1994 a 2001. Somente no Banespa 
foram extintos 20.061 postos de trabalho, uma redução de 59,21% no quadro de pessoal desde a 
intervenção, em 1994, até 2002. O desequilíbrio entre oferta e demanda de empregos no setor 
contribuiu para precarizar as relações de trabalho. 
A representação sindical deparou-se com novos desafios. A inflação, que durante anos 
direcionou o foco das negociações coletivas para o reajuste dos salários, perdeu importância 
diante da estabilização da moeda, do contexto de desemprego e precarização das relações de 
trabalho. Assim, o novo foco das negociações passou a ser a introdução de cláusulas que 
garantissem a preservação dos postos de trabalho e emprego e a manutenção das cláusulas sociais 
já conquistadas. 
Mesmo fragilizados, os banespianos lutaram e resistiram durante quase seis anos para 
evitar a privatização do banco. Durante o período de intervenção, a junta administrativa nomeada 
pelo Banco Central procurou direcionar ações que permitissem à instituição passar por um 
processo de preparação para a privatização. A principal medida adotada foi a implementação de 
Planos de Demissão e Aposentadoria Voluntários visando à redução do quadro de funcionários, 
com conseqüente redução do passivo trabalhista. Ocorreram também sucessivas tentativas de 
reduzir direitos sociais durante as negociações coletivas realizadas naquele período. Essas e 
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outras ações objetivavam o aumento da produtividade, minimização de despesas e maximização 
do lucro. Enfim, medidas que tinham a função de tornar a instituição mais atrativa ao capital 
privado. 
A intervenção, no final de dezembro de 1994, representou para os banespianos o início da 
precarização das condições e relações de trabalho no interior da instituição. Nesse período, 
iniciou-se o processo de desconstrução das conquistas de direitos desses bancários, que de certa 
forma passavam ilesos pelas mudanças que abalavam toda a categoria. As garantias sociais dos 
banespianos eram diferenciadas positivamente em relação aos demais bancários, podendo ser 
comparadas apenas com bancários vinculados a outros bancos estatais. Essa diferenciação foi 
fruto de negociações sacramentadas por meio de Acordos Coletivos de Trabalho ao longo de sua 
história. Esse instrumento foi historicamente usado pelos banespianos para ampliar direitos e 
conquistar melhores condições de trabalho do que as instituídas em Convenção Nacional da 
categoria. Assim, embora o instrumento Acordo Coletivo represente, no âmbito jurídico, um 
pacto entre empregador e empregados, para os banespianos ele representava garantia de melhores 
condições que as da categoria.  
Com a aquisição do banco, em novembro de 2000, pelo grupo espanhol Santander, criou-
se grande expectativa em relação ao Acordo Coletivo de Trabalho do Banespa. Havia, entre os 
banespianos, consenso das dificuldades em se manter o acordo, esperando-se que não existisse 
negociação sendo aplicada apenas à convenção da categoria. Porém, o que foi observado é que o 
banco se apropriou do mesmo instrumento, historicamente utilizado para assegurar melhores 
condições de trabalho, não só para retirar a positividade dos acordos anteriores, excluindo 
cláusulas sociais, mas principalmente imprimindo-lhe supressão de condições de trabalho 
favoráveis, na medida em que “congelou” o salário por três anos, enquanto a categoria garantia 
pela convenção correções anuais da remuneração. O primeiro Acordo Coletivo pós-privatização 
ocorreu sob intensa pressão; cerca de 8.200 funcionários haviam aderido ao PDV implementado 
pelo Santander Banespa no final de abril de 2001, sendo que a maioria ainda não havia sido 
desligada. Diante das novas condições de trabalho, o ambiente passou a ser de instabilidade, 
insegurança e medo, expondo à vulnerabilidade esses bancários que se sentaram à mesa de 
negociações em total desequilíbrio de forças. A moeda de troca que assegurou a assinatura do 
acordo foi garantia de emprego por um ano e estabilidade provisória a empregados em regime de 
pré-aposentadoria. 
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As assembléias realizadas para aprovação desse novo Acordo Coletivo foram cercadas de 
críticas e questionamentos, principalmente por parte dos funcionários aposentados. Esses foram 
diretamente atingidos pelo “congelamento” de salários, uma vez que suas aposentadorias são 
corrigidas de acordo com o reajuste dos funcionários da ativa. O episódio provocou uma cisão na 
união da chamada “família banespiana”, colocando em posições contrárias os trabalhadores ainda 
no banco e os aposentados. 
Após a privatização, ocorreram significativas transformações nas relações e nas condições 
de trabalho no interior do Banespa. A passagem de capital estatal para privado estrangeiro 
significou redução de postos de trabalho por meio de PDVs, aposentadorias, demissões, 
terceirizações e investimentos pesados em tecnologia. A implantação de nova gestão 
organizacional voltada para produtividade e resultados representou, aos que permaneceram, 
intensificação do trabalho, extensão da jornada diária, mas, principalmente, gerou 
competitividade entre os pares. Essa condição foi denominada por Castel de “exploração em 
rivalidade”, colocando os trabalhadores concorrendo entre si, fragilizando os laços de 
solidariedade construídos no passado. 
Os trabalhadores do Banespa contratados por meio de concursos públicos viveram uma 
relação de estabilidade, garantias sociais, segurança e perspectiva de carreira que lhes permitiu 
planejar o futuro e construir fortes laços de solidariedade alicerçados no sentimento de pertença a 
um coletivo denominado por eles de “família banespiana”. O atual contexto da flexibilidade 
remete a incertezas e descontinuidades, e novas técnicas de gestão organizacional apóiam-se em 
metas de produtividade que pressionam os trabalhadores direcionando-os ao individualismo. Essa 
condição fragiliza os laços sociais enquanto enfraquece estratégias coletivas de resistência, uma 
vez que essas condições inserem-se em um contexto de altos índices de desemprego e formas 
precárias de emprego. 
Em nossa sociedade, o trabalho assalariado carrega uma dimensão social que extrapola o 
campo econômico. Estar empregado significa estar inserido em uma rede de proteções que se 
constitui fundamento de cidadania. Da mesma forma, a condição de desemprego vulnerabiliza o 
trabalhador, expondo-o a uma situação de risco social. 
A sociedade salarial, mesmo com suas contradições, conseguiu assegurar ampla 
integração e participação no conjunto de garantias sociais. No entanto, Castel alerta para a 
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interrupção de sua trajetória ascendente. Os efeitos do enfraquecimento da condição salarial 
extrapolam a questão do desemprego, da exclusão ou “desfiliação”. O autor enfatiza: “Essa 
precarização do trabalho permite compreender os processos que alimentam a vulnerabilidade 
social e produzem, no fim do percurso, o desemprego e a desfiliação” (CASTEL, 1998, p. 516). 
O contexto atual de flexibilidade apresenta-se desfavorável aos trabalhadores. O Estado, 
que outrora garantiu um certo equilíbrio de forças entre capital e trabalho, adota medidas que 
facilitam a desregulamentação ou flexibilização de direitos trabalhistas sob pretexto de adequar-
se à nova realidade econômica.80 Foi nesse contexto de enfraquecimento da condição salarial e 
desequilíbrio de forças que ocorreu a negociação do primeiro Acordo Coletivo de Trabalho do 
Santander Banespa. Trabalhadores inseridos em um setor que tem seu mercado de trabalho em 
constante retração, fragilizados, foram pressionados a abrir mão de direitos historicamente 
construídos em troca do direito ao trabalho, garantindo ainda que temporariamente a condição de 
empregados.  
As transformações que ocorreram no Banespa possibilitam melhor compreensão do 
objetivo deste trabalho, ou seja, mostrar que o processo de privatização viabilizou a precarização 
e deterioração das condições de trabalho a partir da adoção de políticas neoliberais apoiadas pelo 
Banco Mundial. Referenda também a hipótese norteadora por ter sido observado, na 
singularidade desse caso, que o Acordo Coletivo foi utilizado como instrumento de legitimação, 
aparentemente via consenso, da supressão dos direitos. Nesse sentido, essa análise reafirma a 
relevância metodológica dos estudos de caso, possibilitando melhor compreensão dos contextos 
mais amplos. 
Esta dissertação aponta para temas que podem ser ainda explorados como o estudo da 
subjetividade desses trabalhadores no contexto da competitividade e individualismo mediante as 
políticas de gestão por produtividade, bem como os caminhos do sindicalismo bancário neste 
cenário de aumento da participação do capital externo e redução do número de bancos públicos. 
Além desses temas, as táticas de persuasão utilizadas pelo privatizador, por meio do uso de 
recursos audiovisuais, material escrito e técnicas de gestão, bem como a atuação das organizações 
                                                 
80 KREIN, J.D. e TEIXEIRA, M.O. relacionam algumas das medidas que denotam a flexibilização das normas de 
proteção, como a negociação da Participação em Lucros e Resultados (PLR), flexibilização da remuneração e banco 
de horas – flexibilização da jornada.  
 144  
internas como AFUBESP, AFABESP, APABEX e ABAS, constituem instigante universo a ser 
explorado. 
Referenciou-se aqui o patamar atingido pelo movimento trabalhista bancário brasileiro e a 
perda de parâmetro de comparação por parte da categoria na luta pela isonomia de direitos.  Na 
atual conjuntura nacional, a luta por melhores salários e pela ampliação de direitos sociais foi 
substituída pela premissa elementar para todo trabalhador: a manutenção do emprego a qualquer 
custo. 
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ANÁLISE COMPARATIVA ACORDO COLETIVO BANESPA 
 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Reajuste salarial 7,2% Zero por 3 anos, se o 
INPC maior que 9,8%  
períodos de 12 meses, 
só o que ultrapassar. 
congelamento 












Verbas de natureza salarial Reajuste de 7,2% s/ todas as 
verbas salariais 
Extinto  
Adiantamento do 13o.salário 50% em maio, ou antes, nas 
férias. 
Idem OK 
Adiantamento por férias 1 salário para ser pago em 
10 vezes sem encargos 
financeiros. 
Extinto  
Recolhimento do FGTS s/ 
gratificações. semestrais 
Conforme acordado Extinto  
Extensão ao conglomerado Cláusulas econômicas. 
Iguais para todos Banespa e 
Cabesp 
Extinto  
Normas mais vantajosas Mantidos p/ quem tem 
verbas em valores mais 
elevados 
Extinto  
Manutenção de vantagens Mesmo nos afastamentos Extinto  
Adicional por tempo de 
serviço 
R$17,19 inclusive p/ 
motoristas 
R$17,19 extinto p/ os 
novos em extinção p/ os 
demais 
 
Qüinqüênios Mantido 5% a cada 5 anos, 
não acumulável com ATS. 
Extinto p/ os novos em 
extinção p/outros 
 
Adicional de horas extras 50% Mantido  
Adicional noturno 40% 35% Redução ao aplicado 
pela Fenaban 
Adicional Insalubridade E 
periculosidade 
Devido mediante laudo mantido  
Gratificação de função Mínimo 60% com garantias 
para aposentados e 
afastados. 
55% e 50% Igual 
Fenaban, sem as 
garantias anteriores. 
Redução 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Gratificação de caixa R$327,49 R$163,56 Redução de valor. 
Mantido p/quem já 
recebe valor maior 
Gratificação de 
compensador de cheques 
R$130,99 R$54,21 p/ 
credenciados no BB 
Redução de valor. 
Mantido p/quem já 
recebe valor maior 








Ajuda refeição ou 
alimentação 
R$10,66 por dia. 
Distribuição entre os dias 
20 e 25 do mês anterior. 
Inclusive p/ funcionários em 
licença “ 
R$10,66 por dia. 
Distribuição até o 
último dia do mês 
anterior. 
Inclusive p/func. em 
férias ou licença saúde 
até 180o. dia. 
 
Redução 
1-O valor não sofreu 
correção. 
2-Limitou a concessão 
para os afastados por 
motivo de saúde. 
3-mudou a data de 
entrega. 
Auxílio cesta alimentação R$145,00 por mês. 
Demais itens como a 
cláusula anterior 
R$153,00 por mês. 
Demais itens como a 
cláusula anterior 
Redução 
1-Limitou a concessão 
para os afastados por 
motivo de saúde. 




R$79,49 p/ mês. 
Reajuste a partir do mês 
subseqüente índice das 
tarifas de transporte público 
urbano de S. Paulo. 
R$33,41 p/ mês. 
Sem reajuste 
Redução:  
Valor nivelado com a 
Fenaban, mantido para 
os funcionários que já 
recebem a ajuda. 
Auxílio creche e Babá R$123,47/mês/filho R$123,47/mês/filho  
Auxílio Educação Lei Lei OK 
Vale transporte Lei Lei OK 
Auxílio funeral R$344,15 Falecimento de 
conj. E filhos < de 18 a. 
R$344,15 Falecimento 
de conj. E filhos < de 18 
anos. 
Mantido sem correção




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Indenização P/  morte ou 
invalidez decorrente de 
assalto ou acidente trabalho 
R$127.025,96. 
50% desse valor nos casos 
de perda de órgão/membro 
ainda que não seja 
incapacidade Permanente. 
Pagamento da gratificação 
Semestral ao acidentado, 
assistência médica e 
psicológica. 
R$127.025,96 




Mantido o valor 
(superior ao da 




niveladas à convenção 
da Fenaban. 
Jornada de trabalho  6 horas incluindo intervalo 
de 15’ 
6 horas incluindo 
intervalo de 15’ 
OK 
Trabalho aos sábados, 
domingos e feriados. 
Casos excepcionais com 
anuência dos funcionários e:
Remuneração em dobro 





1 dia útil a cada dia 
trabalhado 
Para áreas técnicas 
ligadas a atendimento 
Telefônico. E 
processamento dados. 
Jornada semanal 5 dias, 
com 2 dias consecutivos 
De folga, R$32,00 p/ 
sábado, domingo ou 
feriado trabalhado, 
sendo + 55% desse 
valor para 
comissionados,  essa 
cláusula não se aplica a 
trabalho eventual. 
Redução 
Transferência de local de 
trabalho 
Por iniciativa da empresa: 7 
dias corridos para 
providenciar a mudança, 
despesas de transporte 
conforme  manual. 
Extinta  
Prioridade de transferência 
por ocasião de concurso 
As vagas existentes serão 
preenchidas antes dos 
concursos 
Extinta  





Proibição de descontos Lei Lei OK 
Transporte de numerário Banco se obriga a cumprir 
normas legais e administ.  
Caixa volante deverá ser 
acompanhado de vigilante 
armado. 
Banco se obriga a 
cumprir normas legais e 
administrativas 
Redução: 
Excluído o item caixa 
volante 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Junta disciplinar Regulamentação e forma de 
funcionamento. Para julgar  
recursos de penalidades 
aplicadas aos funcionários 
Extinto  
Uniforme Gratuitos quando exigidos Gratuitos se exigidos OK 
Agências pequenas ou 
pioneiras 
Comando de administração.  
Nível não inferior a gerente 
adjunto de agência. 
Extinto  
Postos de serviço Regulamentação Extinto  
Fusão ou incorporação de 
empresa 
Critérios de aproveitamento 





dos NTS e NDT 
Garantia da participação da 
executiva do comando 
nacional Banespa nas 
discussões desde os estudos 
iniciais. 
Extinto  
Ressarcimento despesas C/ 
reparo de veículos 
acidentados 
Reparos pagos pelo banco 
quando veiculo de 
funcionário estiver sendo 
utilizado a trabalho. 
Extinto  
Regulamentação do uso dos 
carros do banco 
Normas do regulamento 
interno 
Extinto  
Solicitação de auditoria Qualquer funcionário 
poderá solicitar auditoria 
Extinto  
Normas internas  - pessoal, 
legislação e trabalho. 
Garantia da não alteração 
pela empresa de forma a 
reduzir as vantagens nela 
garantidas. 
Extinta  
Abono de ausências 
congresso 
2 ausências/ano 
1 representante para 
unidade até 100 
funcionários.  
2 - unidade até 300 
funcionários    
3 – unidades até 500 
funcionários. 
5 – unidades para mais de 
500 funcionários 
 
1 ausência/ ano por 
unidade com mais de 30 
funcionários.  
Redução 
Abono de falta para 
estudantes 
Lei Lei OK 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Ausências abonadas Falecimento do Cônjuge: 8 
dias 
Casamento: 8 dias 
Nascimento Filho: 5 dias 
Doação Sangue: 1 dia. 
Internação  Pais/ Conj.:1 dia
Médico filho: 2 dias 
Adoção filho: 5 dias 
Falecimento Parentes: 2 d. 
Falecimento Cônjuge: 4 
dias 
Casamento: 5 dias 
Nascimento Filho: 5 
dias 
Doação sangue:1 dia 
Internação  Cônjuge: 1 
dia 
Médico Filho: 2 dias 
Redução: 
Extinção de 2 itens e 
nivelamento com a 
Fenaban nos demais. 
Abono assiduidade 5 ausências abonadas por 
ano 
Extinto  
Abono p/ negociação Para integrantes do 
comando nacional Banespa 
pelo tempo dedicado às 
negociações  
Extinto  
Licença por motivo de 
doença de filho 
2 dias, a partir do terceiro, 
negociação com 
administração 
2 dias Redução 
Licença Prêmio Regulamentos Proposta extinção 
indenizada p/os 
admitidos até a data da 
privatização; extinto p/ 
admitidos a partir de 
20/11/00. 
Em extinção 
Férias proporcionais 1/12 para cada mês 
trabalhado mesmo para 
funcionário com menos de 1 
ano, em caso de pedido de 
demissão. 
1/12 para cada mês 
trabalhado mesmo para 
funcionário com menos 
de 1 ano, em caso de 
pedido de demissão. 
OK 
Inalterada e também 
igual a Fenaban 
Garantia de emprego Inexistente Até 31/10/2002 
(Exceto por justa causa 
e PDV que ainda ñ se 
desligaram) 
Vantagem em relação 
ao acordo anterior que 
foi a bandeira para a 
aceitação do acordo 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Estabilidades provisórias Gestante: 60 dias após 
licença. 
Alistado: 30 dias 
Doença: 90 dias 
Acidente: 12 m. 
Nascimento filho: a partir 
do 4o. mês de gravidez da 
esposa até 60 dias após 
nascimento. 
Aborto: 120 dias 
Adoção- 180 dias 
Gestante: 60 dias 
Alistado: 30 dias 
Doença: 60 dias 
Acidente: 12 meses 
Nascimento.filho: 60 
dias 
Aborto: 60 dias 
Adoção: 120 dias <3 
anos 





5 a 10 anos trabalho= 12 
meses 
10 a 20 anos trabalho= 24 
meses 
+ 20 anos trabalho= 36 
meses 
+ 5 anos = 12 meses 
25 anos Homens e 21 
anos Mulheres = 
36 meses 
Redução: Embora 
tenha sofrido Redução 
permaneceu maior que 
Fenaban e foi bandeira 




Até 1 ano após o fim do 
mandato 
Se não eleito=60 dias após  
eleições 
Até 1 ano após o fim do 
mandato 
Redução: 
Manutenção da lei e 
extinção de parte dos 
parágrafos 
Estabilidade provisória 
membros da CIPA 
Até 1 ano após o fim do 
mandato 




AFUBESP E DIEESE 
Até 1 ano após o fim do 
mandato 
Se não eleito=60 dias após 
eleições 
Extinta: Verificar 




Conforme estatuto e normas 
do banco 
Extinto  
Dirigentes Afubesp  Estabilidade até 
31/05/02 a apenas 3 
funcionários 
Redução do no. de 
funcionários com 
freqüência livre. 
Condições de trabalho no 
caixa 
Junta auxiliar de caixas 
propõe e estuda melhoria 
nas condições de trabalho 
Extinto  
Posse no caixa Curso específico e no 




Funcionário exercente da 
função de caixa 
Garantia de assumir função 
de caixa na outra agência 
Extinto  




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Junta auxiliar de bateria de 
caixas 
Normas para composição e 
funcionários da junta, sendo 
2 caixas e 1 administrador. 
Extinto  
Condições de trabalho dos 
digitadores 
Intervalo descanso 
Proibição de aval. Baseada 
no número de toques. 
Nova cláusula (abaixo) Redução 
Digitadores-intervalo para 
descanso 
Inexistente (contem no item 
acima) 
Intervalo descanso Lei  
Multa por irregularidade na 
compensação 
Por conta do banco, não 
poderão ser descontadas dos 
funcionários. 
Por conta do banco, não 





Funcionários admitidos até 
22/05/75. s/ 
responsabilidade do banco 
Funcionários admitidos 
até 22/05/75. 
Proposta a extinção 
indenizada desse direito 
Redução/extinção 
Complementação de pensão Auxilio mensal para 
beneficiários de funcionário 
falecido, devido também s/ 
13o. salário 
Extinto  
Migração voluntária p/ 
plano específico de 
previdência complementar 
para empregados ativos pré-
75 
Inexistente Proposta através 
BANESPREV, com 
contribuição mensal de 
10% pelo funcionário. 
 
Rescisão de contratos 
admitidos antes de 22/05/75 
com extinção indenizada do 
direito à complementação 
da aposentadoria 
Inexistente Proposta: benefícios do 
PDV mais 90% do valor 
da reserva matemática 
individual. 
 
Gozo de férias e licença 
prêmio empregado em 
regime de pré-aposentadoria 
A partir da data em que 
restarem 12 meses para 
completar tempo da 
previdência. 
Idem apenas para 
admitidos antes de 
20/11/00. 
Redução 
Movimentação ocasião da 
aposentadoria 
Aumento de um nível Extinto  
Opção FGTS com efeito 
retroativo 
Regulamentação no caso de 




Garantia de remanejamento 
sem redução de salário caso 
seja necessário inclusive 
caixas. 
Mantida inalterada OK 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Licença gestante ou adoção 120 dias extensivo para 
funcionário quanto da 
adoção criança até 6 anos 
Mantida inalterada OK 
Horário para amamentação Até 180 dias da criança, 
redução de 1hora na jornada 
de trabalho. 
Extinta  
Garantia de salário Inexistente Admitidos até 20/11/00 
dispensados sem justa 
causa, entre 01/11/02 
até o término do acordo, 
conforme tabela. 
 
Aviso prévio proporcional Até 10 anos= 30 dias 
+10 até 20 = 45 dias 
+20 anos = 60 dias 
Extinta  
Indenização adicional na 
rescisão 
Para dispensas s/ justa causa 
no período de 09/11/00 a 
01/05/01, tabela.De 1 a 3 
valores de aviso prévio 
Equiparação com a 
convenção - Fenaban 
OK 
Carta de dispensa Comunicação por escrito Inalterada OK 
Escriturário Demissionário 
exercente de função 
gratificada. 
Gratificação garantida no 
período de aviso prévio 
Extinta  
Empregados despedidos 
depois de 25/04/01 não 
optantes pelo PDV 
Inexistente Dispensados no período 
de 25/04/01 até a 
assinatura do acordo - 
benefício do PDV. 
 
Assistência médica 
hospitalar - funcionários 
dispensados. 
Dispensa A partir de 
01/09/00: 
Até 5 anos = 60dias 
+5 até 10 = 90 dias 
+10 até 20 =180 dias 
+ de 20 = 270 dias 
Dispensa A partir de 
01/09/2001: 
Até 5anos = 60dias 
+5 até 10 = 90 dias 
+10 até 20= 180 dias 
+ de 20 = 270 dias 
OK 
Inalterada 
Prazo homologação rescisão 
contratual 
Regulamento Inalterada OK 
Multa FGTS demissões sem 
justa causa 
40% Lei Inalterada OK 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Plano de cargos, salários e 
carreira. 
Comissão paritária p/ 
discussões 
P/ admitidos até 
20/11/00  continua o 
vigente na época em 
extinção, podendo optar 
para migrar p/ nova 
organização, diferença 







individuais de mérito 
ou promoção. 
Forma de provimento de 
cargo 
Concurso público e 
processo seletivo interno 
Extinta  
Movimentações horizontais Entre 18 e 36 meses 
conforme plano de 01/08/88
Extinta  
Substituição Acréscimo no salário pelo 
tempo que perdurar a 
substituição 
Outra função e redação 
igualando a Fenaban: 
empregado admitido p/ 
função de outro 
dispensado  garantia sal. 
Igual a de empregado de 
menor sal.- função 
Redução 
Demonstrativo de Lucros e 
perdas gerenciais 
Treinamento s/ DLPG Extinta  
Reciclagem e treinamento Permanente para 
funcionários de todos os 
níveis 
Extinta  
Reuniões do COREP Assegurada liberações e 
reuniões local trabalho 
Extinta  
Posse DIREP/COREP Banco garantindo a posse 
ao diretor representante e 
conselheiros eleitos 
Extinta  
Constituição e eleição 
membros das CIPAS 
Garantia e regras próprias Igual Fenaban Redução 
Ata de reunião CIPA Comunicação ao sindicato Extinta  
Semana Interna de 
prevenção de acidentes de 
trabalho (SIPAT) 
Garantia e regras Extinta  
Atuação da CIPA Acesso aos locais de 
trabalho, relatórios, etc... 
Extinta  
Fórum de saúde e condições 
de trabalho 
Regras e reuniões 
bimestrais 
Regras e reuniões 
trimestrais 
Redução 
Cursos congressos e eventos 
da CIPA 
Regras e garantias de 
participação custeada pelo 
banco 
Extinta  




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Encontros das CIPAS 
Banespa 
Quadrimestrais – regras Extinta  
Normas de engenharia 
segurança e medicina do 
trabalho 
Cumprimento das normas 
ABNT 
Extinta  
Prevenção a doenças e 
acidentes de trabalho 
Investigação e análise dos 
ambientes de trabalho 
Extinta  
Complemento de auxílio 
doença previdenciário e 
auxílio doença acidentário 
Complementação entre o 
valor Recebido do INSS e o 
sal. Do banco inclusive 13o. 
Idem, com restrição do 
tempo para 24 meses a 
cada licença concedida. 
Redução: 
Restringiu o prazo 
Seguro de vida  grupo Responsabilidade Banco 




projetos de construção ou 
reforma pela CIPA 
Normas e regras em 
projetos de obras nas 
dependências do banco 
participação CIPA 
Extinta  
Atendimento médico de 
emergência 
Plantão  NASBE, médico, 
motorista ambulância - UTI.




ambulância - UTI. 
Redução 
Acidentes de trabalho Dar ciência a CIPA s/ as 
CATs e diversos cuidados 
com as doenças 
ocupacionais 
Extinta  
Exames médicos Admissionais, periódicos, 
acesso da CIPA nas 
estatísticas médicas, 
cuidado especial com 
funcionários digitação 
O empregado poderá 
solicitar exames 
médicos que serão 
realizados a critério do 
banco. 
Redução: 
Nivelou com a 
Fenaban 
Crachá A pedido do funcionário 
Poderá constar no crachá o 
tipo de sangue e doença 
crônica. 
Extinta  
Segurança bancária Longa cláusula 
regulamentando e formando 
comissões de discussão com 
diversas entidades e 
representações. 
Dotar as instalações 
condições adequadas de 




não considerando as 
comissões 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Política global sobre AIDS Garantia da implementação 
de política sobre AIDS já  
aprovada, conteúdo não 
poderá ser alterado sem a 
participação Da CABESP, 
CIPAS e sindicatos. 
Política da Fenaban 
mais participação de 
subsidio do tratamento 
Redução 
Condições ambiente de  
trabalho e ergonomia 
Trata de ambientes 
insalubres, condições 
inadequadas trabalho e 
problemas ergonômicos, 
inclusive permitindo ao 
funcionário o direito de 
recusar executar atividade 
que possa lhe causar dano a 
saúde. 
Extinta  
Política de prevenção aos 
DORT/LER e readaptação 
profissional. 
Comissão  estudos, 
treinamentos e campanhas 
conscientização. 
Extinta  
Comunicação de acidente 
de trabalho 
Remeter mensal ao 









resultados, acesso livre as 
informações e dados 
econômicos e financeiros do 
banco. 
Extinta  
Informações funcionais Informação (8) funcional 
anual em jan. p/ entidades 
sindicais, AFUBESP e 
DIREP/COREP.   
Informação para o 
sindicato acordante, 5 
itens. 
Redução 
Divulgação acordo coletivo 
de trabalho 
O banco fornecerá um 
exemplar para cada 
funcionário. 
Extinta  
Controle da base sindical Banco Fornecerá 
trimestralmente 
informações sobre 
demissões e admissões. 
Extinta  




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Regulamentos internos A cada nova edição do 
regulamento de pessoal, 
fornecerá cópia ao 
sindicato. 
Extinta  
Instruções transitórias Acesso garantido a todos os 
funcionários. 
Extinta  
Desconto da mensalidade 
sindical 
Repasse ao sindicato Repasse ao sindicato OK 
Contribuição Assistencial/ 
taxa negocial 
Disposições diversas Disposições diversas OK 
Recolhimento da 
contribuição sindical 
Recolhimento até 30 abril, 
encaminhará cópia ao 
sindicato, acrescentando 
dados. 
Recolhimento até 30 
abril, encaminhará cópia 
ao sindicato. 
Redução 
Subsídio ao congresso 
nacional dos Banespianos 
Desconto de 0,3% na folha 
de pagamento. De 
dezembro 
Extinta  
Freqüência livre de 
dirigentes sindicais e 
Afubesp 
Regras e limites. Alteração no que tange 
a AFUBESP, excluída 
inclusive do título da 
cláusula e limites 
reduzidos. 
Redução 
Incentivo a sindicalização Apresentação da proposta 
de sindicalização 
Inalterada OK 
Inovações tecnológicas e 
organização do trabalho 
Participação funcionários. E 
grupos de representantes. 
Na implantação nos 
processos de inovação 
tecnológica que impliquem 
na racionalização do 
trabalho Objetivando 
preservar o nível de 
trabalhadores, reciclar os 
trabalhadores e eliminar 
efeitos sociais, preservando 
saúde e segurança. 
Extinta  




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 




democráticos, eficientes e 
alternativos decorrentes da 
relação de emprego. 
-Formado por 
representantes de órgãos de 
representação interna e 
sindicais. 
-Integração aos 
trabalhadores e comissões 
internas já instituídas. 
-Consenso em questões 
relevantes, alterar esse 




eficientes e alternativos 




-Reunião a cada 2 meses 
Redução: 
Principais alterações: 
1- Exclusão palavra 
“democráticos”. 
2- exclusão dos órgãos 
representação internos 
(Afubesp). 
3- Diminuição do no. 
De participantes dos 
órgãos sindicais. 
4- exclui participação 
das organizações e 
comissões internas. 
5- exclui o poder de 
alterar o acordo 
coletivo com aditivo. 
Reuniões sindicais Mensal no local de trabalho, 
por 1 hora durante a jornada 
extensivo a AFUBESP. 
Extinta  
Prazo de instalação das 
comissões 
Comissões previstas no 
acordo - 30 dias de prazo p/ 
instalar 
Extinta  
Quadro de avisos Banco disponibiliza quadro 
de avisos para fixação de  
comunicados de interesse  
categoria. 
Retirada com autorização 
do sindicato. 
Banco disponibiliza 
quadro de avisos para 
fixação de  
comunicados de 
interesse  categoria. 
Redução: 
Igualou com Fenaban 




Revisão do acordo Na ocorrência  fatos 
econômicos, sociais ou 
políticos com reflexo nas 
relações de emprego. 
Extinta  
Conciliação de divergências Em caso de conflito, eleição 
de árbitro ... 
Caso de conflito, eleição 
de árbitro ... 
OK 
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Multa descumprimento do 
acordo coletivo 
10% salário de escriturário 
Nível inicial 
R$11,55 por ação para 




Igualou com Fenaban 
Abrangência Todos funcionários Banespa 
território nacional 
ressalvadas condições mais 
vantajosas de convenções 
da categoria restritas às 
dependências da  região. 
Empregados Banespa de 
todo o território 
nacional, considerando 
que o acordo reflete 
peculiaridade do 
período de transição 
após privatização, será a 
ÚNICA norma coletiva 
aplicável p/ condições 
de salário /trabalho das 
partes. 
Redução 
Procedimentos para as 
próximas negociações 
Manutenção do acordo até 
30/09/01. 
Entrega da pauta de 
reivindicatória até 01/08/01, 
primeira rodada de 
negociações até 15/08/01. 
Extinta  
Condições específicas - 
termo aditivo 
Antecipação da PLR estão 
formalizadas em aditivo ao 
acordo  coletivo Trabalho 
Condições de trabalho 
específicas, peculiares 
de determinada base 
serão objeto de termos 
aditivos. 
Redução 
Mudança de conteúdo 
no mesmo titulo. 
Revisão dos valores de 
benefícios assegurados 
Inexistente Os valores dos 
benefícios, auxílios e 
gratificações de função, 
mesmo os de “direito 
pessoal” aos 
empregados admitidos 
antes de 20/11/00 não 
poderão ser inferiores a 
Fenaban. 
 
Opção Inexistente P/ admitidos até 
20/11/00, trocar a 
“vantagem individual”, 
pela extinção indenizada 
dos direitos (ATS, 
qüinqüênio e licença 
prêmio) R$2.000,00 
Proposta de “compra” 
de direitos. 




2000-2001 2001-2003 COMENTÁRIOS 
Participação nos lucros ou 
resultados - PLR 
Minuciosa disposição s/ 
percentuais, aplicações e 
disposições. 
Obedecerá ao que for 
disposto na convenção  
Fenaban 
Redução 
Requalificação profissional Até R$452,38 p/ demitidos 
s/justa causa a partir de 
01/09/00, cursos de 
qualificação ou 
requalificação. 
Até R$477,00 p/ 
demitidos s/justa causa 
a partir de 01/09/01, 
cursos de qualificação 
ou requalificação. 
OK 
Garantia índice de reajuste Se índice da convenção 
coletiva de trabalho for 
diferente do acordo, as 
partes efetivarão os acertos. 
Extinto  
Abono indenizatório Inexistente Indenização pela 
exclusão ou alteração 
das cláusulas: 
1- Trabalho sábado, 
domingo e feriados. 
2- junta disciplinar. 
3- planos cargos, 
salários e carreira. 
4- vigência e 
prorrogação do acordo. 
2 parcelas sendo: 
R$1500,00 em 2001 
R$1050,00 em 2003 
 
Vigência 1 ano 2 anos prorrogável por 
mais 1 ano 
 
ADITIVO:  
Antecipação da PLR 
Para o caso do Banespa 
deixar de ser uma 
instituição federal, 
disposições s/ PLR. 
  
 
  
 
 
 
